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EDITORIAL 

É com grande satisfação que apresentamos o no 8 da "Psicologia e Sociedade". Dadas as dificuldades nacionais de publicação, estamos mantendo, rigorosamente, a periodicidade da nossa revista, o que é raro na área da Psicologia. Continuamos dirigindo esforços no sentido da ma​nutenção e melhoria do nosso períodico. 

No V Encontro Nacional de Psicologia Social, realizado em João Pessoa/PB, a ABRAPSO mudou de diretoria nacional. O Conselho Editorial cumprimenta os novos diretores e representantes desejando uma signifi​cativa gestão. 

Registramos, infelizmente, mais uma grande perda: a do nosso colega e representante do núcleo de curitiba, Prof. Carlos Peraro. Uma falta que lamentamos profundamente. 

o no 8 da "Psicologia e Sociedade" contêm os "Anais do V En​contro Mineiro de Psicologia Social", realizado em Cambuquira/MG. E é pela importância histórica na formação dos psicólogos sociais de Minas Gerais que dedicamos, com nossa gratidão e nosso reconhecimento, estes "Anais" ao: 

Prof. Dr. CÉLIO GARCIA 

Os editores 
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O PSICÓLOGO E A SOCIEDADE 

13 

O PAPEL SOCIAL DO PSICÓLOGO 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) 

Pediu-me a comissão organizadora do V Encontro Mineiro de Psi​cologia Social para falar a respeito do papel social do psicólogo, a partir da constatação de que o psicólogo da nossa região pouco conhece a respeito do assunto. Ora, este desconhecimento não é um privilégio do psicólogo mineiro. A pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Psico​logia (gestão 83/85) verificou, para nosso espanto, que 25% dos psicó​logos entrevistados em todo o país declararam ter sido insuficiente o conhecimento adquirido, em sua formação profissional, sobre o papel so​cial do psicólogo. Esta alta porcentagem só é inferior aos conhecimen​tos filosóficos (54%) e pouco superior aos conhecimentos de investiga​ção científica (49,5%). E mais, a pesquisa concluiu que, quanto mais recente é a formação profissional destes psicólogos, mais insatisfeitos eles estão em relação ao conhecimento do seu papel social. 

Defendo aqui a tese de que este aumento da insatisfação deve-​se menos à menor quantidade de informação recebida do que o maior nível de exigência do psicólogo em relação a seu papel social. 

Para isto gostaria de situar, brevemente, o psicólogo em sua história social. 

HISTÓRIA DA PSICOLOGIA E O PAPEL SOCIAL DO PSICÓLOGO 

A psicologia surge, enquanto ciência, no século XIX com os primeiros laboratórios de Wundt, cujos estudos sobre reações motoras serviam a ideologia do racionalismo, da objetividade e da produtividade de um capitalismo em ascensão. A racionalização e o aumento da produti​vidade estavam presentes nos estudos de Taylor dentro das empresas (não mais nos laboratórios), criando uma tradição adaptativa na Psicologia. 

Enquanto Binet (século XX) desenvolvia os testes de nível men​tal que serviram de base a um planejamento racional nas classes escola​res e nos processos de seleção profissional, florescia o caráter orga​nizado e adaptativo da Psicologia.

_______________ 

(*) Professora no Departamento de Psicologia - UFMG 
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No Brasil, os estudos pré-institucionais da Psicologia, segun​do Massimi (1984), apontam, até o início deste século, uma Psicologia voltada para a organização da sociedade e do estado. Os temas de estu​dos - catequese dos índios, instrução acadêmica e moral da juventude e da infância - demonstram as preocupações dos autores com a conquista e catequese dos mais jovens e mais fracos. São temas tratados em publica​ções de sacerdotes, médicos e advogados e dão grande ênfase a questão religiosa. 

Com a independência brasileira e com o desenvolvimento da Psi​cologia Científica na Europa, irão surgir as primeiras teses na área psicológica, em geral defendidas por médicos. Foram importados os labo​ratórios de Psicologia Experimental e OS testes de Binet-Simon. E a Psicologia foi se formando, enquanto ciência no Brasil, sobre um tripé institucionalizado em: 

1. Os laboratórios; 

2. As clínicas; 

3. As escolas. 

Neste tripé de sustentação do desenvolvimento da Psicologia no Brasil, o papel social do psicólogo esteve sempre delineado nas pers​pectivas: 

1. Dos laboratórios sairam as crenças e as perspectivas de um papel social neutro e objetivo. A crença de que o cientista gera o co​nhecimento e não se deixa mesclar com a aplicação social deste conheci​mento, resulta na prática em: "o conhecimento gerado deve ser aplicado por quem o financiou". Assim, o papel social do psicólogo é de presta​ção de serviço aos órgãos de financiamento de pesquisa para uma contri​buição neutra do conhecimento. 

2. Das clínicas sairam, na maioria, as crenças de que o papel social do psicólogo é um atendimento personalizado, uma relação face-a​face com seu cliente/paciente. O paciente se submete ao psicólogo que, possuidor de um saber, irá ajudá-lo em sua problemática pessoal, em seu sintoma. 

3. Das escolas partiram as crenças, em geral, num papel social de contribuição para a melhoria da aprendizagem,quer através de orien​tação psicológica personalizada, quer através de técnicas de distribui​ções em classes por aptidões, inteligência, etc. 
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Assim, o papel social do psicólogo esteve, até cerca de duas décadas, fortemente vinculado ao seu caráter organizativo, adaptador, seletivo, neutro, objetivo e com ênfase num atendimento personalizado e, por que não, elitista. 

O que nos levou, então, a questionar este papel social do psicólogo?

O QUESTIONAMENTO DO PAPEL SOCIAL D0 PSICÓLOGO

A insatisfação em relação ao conhecimento do papel social do psicólogo está menos relacionada com a falta de informação sobre o tra​dicional papel social que o psicólogo desempenhava do que com um atual questionamento deste papel. A meu ver, esta insatisfação deve-se a fal​ta de clareza com que devemos tratar este questionamento. Há uma cons​ciência de que o papel tradicional do psicólogo já não responde às nos​sas preocupações, aos nossos problemas. 

Descremos da neutralidade, da objetividade científica, dos grandes discursos metafísicos e da possibilidade de gerarmos um conhe​cimento que não sirva a um grupo ou a uma classe social determinada. 

Estamos interessados numa produtividade sim, mas numa produ​tividade não massacrante, não alienadora. Uma produção com melhores condições para o trabalhador (ambiente, sistema previdenciário, cre​ches, escolas, atualização de conhecimentos, etc). Que a máquina sirva ao homem e não o homem a ela. Estamos interessados na aprendizagem sim mas numa aprendizagem gratificante, que faça crescer o poder de gerar novos conhecimentos. Uma educação para a liberdade tal como a​prendemos com Paulo Freire. 

A relação paciente-terapeuta deixou de ser entendida somente na interação dual, e passou a ser entendida como atravessada pelas instituições sociais mais amplas. 

E, especificamente, na América Latina a Psicologia voltou-se, graças principalmente aos trabalhos dos psicólogos sociais, para uma reflexão sobre as problemáticas dos países do terceiro mundo. Esta mu​dança, nas últimas duas décadas, tem possibilitado a ampliação do cam​po de trabalho, e consequenternente do papel social, do psicólogo. 

Os psicólogos sociais têm, sem dúvida, prestado uma contri​buição relevante para este questionarnento do papel social do psicólogo 
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e tentado reverter a direção da prestação de serviços. Buscam prestar serviços aos grupos minoritários, às comunidades carentes e às crian​ças desprivilegiadas das escolas. E é nesta realidade social concreta que o psicólogo passou a questionar o seu papel social. 

O papel que desempenhava como um mero ator sob as ordens de um diretor pré-determinado mudou-se para o de um ator que, juntamente com sua platéia, trabalhe na construção do espetáculo. 

Ciente da dominação sócio-política-ideológica, o psicólogo busca hoje, tecer no cotidiano, novas redes de interações mais autônomas. 


Sem dúvida que, o crescimento numérico de profissionais no Brasil tem contribuido para mudar o papel social do psicólogo, exigindo novos campos de atuação. 

Se em 1962 (início da abertura das inscrições nos CRPs) , ha​viam 15 psicólogos inscritos; em 1970, o número passou para 3056 e em 1980 atingiu a 22387 e a previsão para 1990 chega a casa dos 100.000. 


Este aumento significativo do número de profissionais tem pressionado a abertura de novos campos de atuação e por novos desempe​nhos sociais. É um campo que não pode mais ficar restrito a uma elite - ​uma elite que sabemos estar ficando cada vez mais restrita em nosso país. 

Há, portanto, uma pressão quantitativa e qualitativa dos psi​cólogos por um novo papel social. Há uma vontade, um esboço de mobili​zação para uma transformação deste papel. Como uma "racha na xícara de chá", abrimos o caminho para morte do papel tradicional do psicólogo, 

na esperança de nos construirmos sujeitos profissionais atuantes e transformadores das relações de dominação. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFlCAS 

MASSIMI, M. Histórias das Idéias Psicológicas no Brasil em Obras do Pe​ríodo  Colonial. Dissertação de Mestrado. SP, USP, 1984. 

CFP. Quem é o psicólogo brasileiro? SP, Edicon/Educ, 1988. 
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A FUNÇÃO SOCIAL D0 PSICÓLOGO REVISITADA (*) 

Regina Helena de Freitas Campos (**) 

Em 1982, por ocasião de um encontro de psicólogos organizado pelo Conselho Regional de Psicologia - 4a. Região, fiz uma reflexão so​bre a questão que agora sou novamente solicitada a discutir (1). Naque​la época, a expressão que hoje é objeto de nossa análise se colocava para mim sob dois aspectos. Em primeiro lugar, tratava-se de procurar focalizar qual tem sido a função social do psicólogo a partir de uma análise histórica do surgimento deste profissional, nas modernas socie​dades industriais, e do lugar que ele tem assumido na divisão social do trabalho. Em segundo lugar, eu propunha que se pensasse a função social do psicólogo também a partir de urna perspectiva ética, se o psicólogo, como profissional, surge como um dos intelectuais orgânicos da burgue​sia industrial, em que medida ele poderia negar esta função que lhe é historicamente destinada e trabalhar no sentido da contra-dominação? Parecia-me que a resposta a esta pergunta era a tarefa à qual deviamos nos dedicar, sobretudo levando em consideração o momento vivido pelos psicólogos no Brasil. Aqui se observa - como ainda se observa - uma tendência de saturação do mercado de trabalho para as classes de renda mais alta, o que leva os novos psicólogos a se defrontarem cada vez mais com a insuficiência de seus modelos teóricos para dar conta dos problemas com que lidam ao trabalhar com as classes populares. 

Tenho agora, no entanto, alguns reparos a fazer à análise que propus em 1982. Estes reparos têm por base os dados que obtive em pes​quisa que fiz, recentemente, sobre a história da psicologia da educação no Brasil (2). O modelo que me animou, nesta pesquisa, foi em linhas gerais o mesmo que adotei naquele primeiro trabalho. Adotando uma pers​pectiva externalista em história da ciência, procurei pensar a história da psicologia da educação enquanto reprodução das contradições de clas​se que determinam e atravessam a prática social. Se vivemos em uma so​ciedade dividida em classes, então a psicologia, como campo simbólico e como instituição, se constitui a partir das contradições que atraves​sam esta sociedade e contribui para elaborá-las, para torná-las inteli​gíveis para os diversos grupos sociais em conflito. Nesse sentido, a psicologia poderia ser considerada como uma construção simbólica histo-

_______________ 

(*) Palestra pronunciada por ocasião do V Encontro Mineiro de Psico-
logia Social, realizado em Cambuquira (MG) nos dias 20, 21 e 22.10.89. 

(**) Professora do Departamento de Psicologia da UFMG 
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ricamente determinada e datada. Além disso, na medida em que reproduzi​ria, na sua elaboração teórica, as contradições sociais, esta ciência deveria apresentar diversos modelos de análise do real. A cada modelo corresponderia, em linhas gerais, o projeto de um determinado grupo so​cial em um determinado momento histórico. Esta seria provavelmente a origem da diversidade de modelos teóricos com os quais nos defrontamos em psicologia. Por outro lado, este modelo de análise poderia nos aju​dar a determinar precisamente em que momentos a psicologia responde a um projeto de dominação, em que momentos responde a um projeto de con​tra-dominação. Assim, e este é o reparo que eu gostaria de fazer a aná​lise anterior, a nossa tarefa seria não apenas procurar um projeto de contra-dominação na psicologia atual, mas ao longo de toda a sua histó​ria. Esta análise histórica, por sua vez, deve ser contextualizada. Assim como um etnometodólogo procura nas explicações cotidianas produ​zidas por diferentes grupos sociais a fonte para a compreensão da ex​periência vivida por estes grupos (3), o historiador da psicologia pro​curaria nas diferentes teorias psicológicas o registro simbólico, a construção e a utopia dos diferentes grupos sociais em conflito. 

Para empreender esta análise no caso da história da psicolo​gia no Brasil, tomei como base o trabalho de dois psicólogos educacio​nais que contribuíram decisivamente para o estabelecimento desta área de estudos no país, Lourenço Filho e Helena Antipoff. Lourenço Filho se apresentou como um genuíno intelectual orgânico das elites dirigentes no Brasil. Seu projeto, como pesquisador e como educador - embora vez por outra contivesse aspirações democratizantes - tendia predominante​mente para uma visão da educação como a busca da formação de elites es​clarecidas, da seleção dos melhores, e, ao mesmo tempo, da reprodução da divisão social do trabalho tal como ela se apresentava no Brasil de sua época (4). 

A posição de Lourenço Filho como psicólogo educacional refle​tia esta visão. Ele considerava que o desenvolvimento das habilidades intelectuais nas crianças era determinado principalmente em termos biológicos. O processo de maturação - principal determinante do desen​volvimento intelectual - se daria independentemente das influências am​bientais (5). 

A principal contribuição de Lourenço Filho, como psicólogo e​ducacional, se deu com a elaboração dos testes ABC, que pretendiam ser um instrumento de medida da maturidade das crianças para a aprendizagem da leitura e da escrita. Se, conforme os resultados dos testes, as crianças fossem consideradas imaturas, pouco poderia ser feito pela es​cola para alterar esta situação. Desta maneira, e desde o início, os 
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testes ABC se constituíram muito mais em um instrumento de seleção es​colar do que em um instrumento de equalização das oportunidades educa​cionais em um país cujo sistema de ensino já era marcado por um projeto predominantemente seletivo, anti-democrático. No próprio processo de validação dos testes ABC no Rio de Janeiro, em 1934, verificou-se um fato que poderia ter chamado a atenção do autor para o efeito das va​riáveis sócio-culturais no desenvolvimento da cognição: as médias en​contradas para as crianças negras eram sistematicamente inferiores às médias das crianças brancas, bem como as médias encontradas nos bairros de nível sócio-econômico mais baixo eram inferiores às médias encontra​das nos bairros de nível de renda mais elevado. Em ambos os casos, o autor descartou a hipótese de interpretar estes resultados com base em argumentos sócio-culturais. (6) 

Esta falta de curiosidade em relação ao efeito do meio sobre o desenvolvimento cognitivo caracteriza bem o pensamento de Lourenço Filho como psicólogo educacional e documenta, ao mesmo tempo, sua visão naturalista da origem das habilidades intelectuais e sua visão a-histó​rica do processo educativo. Esta postura teórica, por sua vez, corres​pondia, grosso modo, ao projeto de política educacional que as elites brasileiras tentavam implantar por volta de 1930. Este projeto, se por um lado previa a ampliação (limitada às áreas mais urbanizadas) do en​sino elementar para as classes populares, previa também que a escola primária deveria atuar como agência destinada a selecionar os mais bem dotados para os estudos secundários e superiores. A escola deveria ter por função fornecer as noções básicas de cidadania ("homogeneização da população em um padrão cultural comum", nas palavras de Lourenço Fi​lho), ao passo que a escola secundária e superior deveria contribuir para a formação de elites dirigentes modernas, esclarecidas, capazes de empreender o projeto de modernização do país sem contudo questionar em profundidade a divisão do trabalho então existente e as desigualdades sociais e econômicas por ela engendradas. (7) 

A este modelo de escola seletiva, que acabou por prevalecer, opunha-se um projeto de educação mais democrático. Este projeto consi​derava a escola como o lugar onde as habilidades intelectuais das crianças podem ser desenvolvidas, e não como o lugar onde são selecio​nadas aquelas que já possuem as habilidades requeridas para o desempe​nho acadêmico. 


No caso da psicologia educacional, este projeto de educação democrática se expressou na obra de Helena Antipoff. Influenciada pelo trabalho das instituições que, na Europa, lutavam pelo reconhecimento dos direitos fundamentais das crianças e pela psicologia de orientação 
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construtivista desenvolvida pelo grupo do Instituto Jean-Jacques Rousseau, em Genebra, e pela escola russa de orientação sócio-cultural, Antipoff tentou, em seu trabalho no Brasil, demonstrar a influência do ambiente sócio-cultural no desenvolvimento cognitivo (8). Neste senti​do, adotou postura teórica diversa daquela adotada por Lourenço Filho. 

Em seu trabalho como educadora, Antipoff enfatizou a idéia de que um projeto de educação democrática deveria partir do pressuposto de que todas as crianças deveriam ter o direito de acesso à cultura esco​lar. Antecipando em alguns aspectos o modelo mais tarde proposto por Paulo Freire, esta autora propunha que a escola incorporasse os valo​res, práticas e códigos culturais das classes populares, e que através deles procurasse levar as crianças a dominar o universo de conteúdos objeto da aprendizagem acadêmica. 

Na escola experimental da Fazenda do Rosário, onde este modelo foi tentado, os valores populares eram incorporados atravês da ênfase na relação orgànica entre trabalho manual e trabalho intelectual, e no desenvolvimento de habilidades cognitivas com base em tarefas cultural​mente significativas. A esta proposta educativa, associava-se ainda um modelo de gestão participativo, cooperativo, em determinados momentos autogestionário. Neste contexto, o modelo de interpretação do desenvol​vimento intelectual de orientação construtivista adequava-se com per​feição. Este modelo considera a educação como o processo de construção das habilidades intelectuais. Assim, torna-se possível pensar a escola não como uma agência seletiva, mas como um processo de construção e re​construção do conhecimento a partir da experiência concreta dos sujei​tos que dela participam. 

Neste caso, e este é o ponto importante para nós, psicólogos, a psicologia educacional pôde expressar um projeto diverso daquele pro​posto pelas elites brasileiras. Este projeto, que nascia das condições de vida, demandas e ideais das classes populares, foi percebido e in​corporado por Helena Antipoff. E é neste sentido que podemos dizer que, no caso desta autora, a psicologia educacional foi claramente atraves​sada por um projeto de contra-dominação. Um projeto que se expressava não só em uma perspectiva política, mas também, e principalmente, em uma orientação teórica, a orientação construtivista. 

Esta é a análise que proponho para a história da psicologia. É uma análise que procura as raízes do pensamento e da teoria não apenas nos progressos da racionalidade, mas nos movimentos sociais 
que 
permeiam a prática científica. Acredito que a aplicação deste modelo externalista seja possível para outras áreas do conhecimento psicológi- 
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co, assim como mostrou-se útil na análise da evolução da psicologia e​ducacional. E que este modelo possa nos ajudar a colocar em bases mais realistas, mais objetivas, a análise da função social do psicólogo. 

NOTAS

1. Campos, Regina H. F. "A Função Social do Psicólogo". Educaçao e So​ciedade 16, dezembro de 1983. 

2. Campos, Regina H. F. Conflicting Interpretations of Intellectual Abilities among Brazilian Psychologists and their Impact on Prima​ry Schooling (1930-1960). PhD Dissertation, Stanford University, July 1989. 

3. Cf. Braga, Cilia M.L. "A Etnometodologia como recurso metodológico de análise sociológica". Ciência e Cultura 40 (10), out. 1988. 

4. Cf. Lourenço Filho, M.B. Juazeiro do Padre Cícero (São Paulo, Melho​ramentos, sem data); "Educação e Segurança Nacional" (Educação 3 (3), 1940); "O Ensino Particular e o Estado" (Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos 12 (32), Jan./Abr. 1948). 

5. Cf. Lourenço Filho, M. B. Testes ABC. São Paulo, Melhoramentos 1957 (la. edição em 1934) . 

6. Cf. Testes ABC, op. cit., p. 73. 

7. Cf. Lourenço Filho, M. B. "Educação e Segurança Nacional", op. cit. 

8. Antipoff, Helena. "Escolologia: Ensaios de Pedagogia Experimental". Revista do Ensino, Belo Horizonte, V (50, 51, 52), 1930; cf. tam​bém Antipoff, H. "O Desenvolvimento Mental das crianças de Belo Horizonte". Revista do Ensino, Belo Horizonte, 134-6, Jan. Mar. 1937. 

22 

FORMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO PROFISSIONAL DOS PSICÓLOGOS 

Ana Mercês Bahia Bock (*) 

Quando nos propomos a pensar e projetar a formação dos psicó​logos é preciso se ter em conta que estamos na verdade pensando sobre "que tipo de cidadão psicólogo queremos formar". Isto porque os objeti​vos da Educação são sempre sociais. 

Ousamos então responder, inicialmente, que desejamos psicólo​gos críticos, engajados e compromissados com os interesses da maioria da população brasileira e com a transformação da psicologia e da sociedade. 

Como organizar o ensino para que esse objetivo seja atingido? Esse é o nosso desafio. Arriscamos aqui apontar alguns aspectos, sem saber e sem querer esgotá-los, que devem ser motivo de reflexão daque​les preocupados e envolvidos com a formação de psicólogos. 

- os cursos de Psicologia devem priorizar e direcionar o tra​balho para a PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS. 

- os cursos devem superar a dissociação existente entre TEORIA E PRÁTICA. 

- os cursos devem ensinar a PROJETAR, porque projetar implica o saber teórico, o fazer, a organização deste fazer e permite que a ação possa ser repensada e avaliada. 

- os cursos devem assumir a relação que há entre a Psicologia, os psicólogos e o ensino com a sociedade capitalista. Criticar nossa trabalho, criar novas práticas comprometidas com a maioria da população implica partirmos da existência dessa relação. 

- os cursos devem rever a relação da formação com o mercado de trabalho. Formar psicólogos para o mercado dos próximos 30 anos não po​de restringir o ensino ao mercado existente. 

- e como último ponto, ressaltamos a necessidade dos psicólo​gos discutirem e reverem sua organização enquanto categoria. Romper com 

_______________

(*) Professora do Departamento de Psicologia da PUC/SP. Ex-presidente da FENAPSI. 
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o corporativismo, característica fundamental de nosso Estado e de nos​sas Instituições, é hoje um imperativo. 

Estes são alguns aspectos importantes a nosso ver para a for​mação do psicólogo cidadão crítico, engajado e comprometido com as ta​refas hoje colocadas para os trabalhadores brasileiros, da direção da transformação social. 

A PSICOLOGIA E SUA FUNÇÃO

Para discutir a função social da Psicologia é preciso compre​ender a sociedade onde nossa profissão se insere e as necessidades so​ciais que a engendram. 

Inicialmente devemos considerar que a Psicologia, ou melhor, nossa profissão se insere numa sociedade capitalista, e sendo assim seu desenvolvimento está diretamente ligado aos interesses dessa sociedade. 

Os conhecimentos suscetíveis de serem valorizados no processo de reprodução desta sociedade desenvolvem-se assim muito mais depressa e outros que pouco ou nada servem caminham lentamente e temos até a impressão de que não há valor social nenhum. 

É preciso então diferenciar o valor social que uma profissão pode ter do valor que lhe é atribuído pela classe dominante. 


Para essa importa o conhecimento capaz de contribuir para a manutenção da exploração, para gerar lucro na sociedade ou contribuir de modo a impedir que a percepção clara dos mecanismos sociais de con​trole. 

A Psicologia, em nossa sociedade, não é imune, nem independen​te da ideologia dominante. Somos assim como outros profissionais leva​dos a responder perguntas que a burguesia nos coloca, de modo a não colocar em perigo o equilíbrio do sistema. 

Este processo de inserção na sociedade capitalista torna nosso conhecimento distante das necessidades da maioria da população. Nossa linguagem está distante da cultura geral. Estamos fragmentados, fecha​dos num saber parcial que nos impede de situar nossa especialização nu​ma perspectiva de conjunto. 
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Assim, por detrás dos conceitos que a Psicologia coloca de de​senvolvimento, diferenças individuais, personalidade, normalidade, téc​nicas discriminatórias que criamos está uma sociedade de classes, cujos conflitos contribuímos para camuflar. 

A realidade social, o modo de produção em nossa sociedade gera a desigualdade social. Como a burguesia justifica esta desigualdade? Recorrendo aos conceitos acima citados, produzidos pela Psicologia e utilizados de maneira mecânica pelos psicólogos. 

Talvez aí esteja a necessidade social que nos impulsiona. Con​tribuir com a sociedade de classes para camuflar a gestão das desigual​dades sociais. 

Uma outra necessidade social que pode justificar nossa exis​tência é a recuperação da mão de obra. Sabemos que o Brasil tem mão de obra em abundância e que as políticas sociais não são prioritárias (saúde e educação principalmente). Assim a sociedade nos dá uma função, mas como não é prioridade na sociedade vamos enfrentar um mercado res​tritivo, vamos ouvir em diversos locais que somos supérfluos, somos lantejoulas. 

Podemos assim compreender o mercado como se apresenta: 60.000 psicólogos no Brasil, alguns poucos ganhando bem na área de recursos humanos em grandes empresas, psicólogos clínicos dividindo a clientela de elite que pode ter acesso a esse trabalho, e nas escolas, nos pontos de saúde, nos hospitais, no serviço público em geral somos pouquíssi​mos. 

Por que tantos no consultório? Porque não temos opção para o ingresso no mercado de trabalho. Não temos como e onde aplicar nosso conhecimento, exercer nossa profissão. É o que nos resta como  opção: dividir um pequeno consultório com mais 5 colegas e atender alguns pou​cos clientes. 

Não temos saída? 

Acredito que temos. A integração da ciência com o capitalismo não pode ser completa porque o trabalho tem uma parte irredutível de autonomia que é o próprio trabalhador. Podemos assim não respondermos a questões que nos são colocadas pela burguesia e respondermos a outras que não nos são colocadas. Podemos procurar formas distintas de respon​der ao que nos é colocado. 
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Considero correto o QUESTIONAMENTO E A RECUSA DAS ORIENTAÇÕES E CONTEÚDOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL IMPREGNADAS DE IDEOLOGIA. 

Com isso quero apontar que lutar hoje somente pela ampliação do mercado de trabalho, somente pela condição ideal de trabalho pode não ser o caminho mais correto, se não aliarmos estas lutas ao movimen​to de questionamento do nosso saber e do nosso fazer. 

Lutarmos por um lugar no sistema de saúde sem questionarmos o conceito de saúde, a prática que sabemos desenvolver, de nada servirá o nosso trabalho ao movimento de transformação social. 

Acredito que criticar nossa profissão, atribuir-lhe uma função social que nada tenha a ver com a função que a burguesia lhe quer atri​buir, necessita que desencadeemos um processo de ruptura com a ideolo​gia burguesa, com as práticas e conhecimentos que temos desenvolvido. Acredito no entanto que o primeiro passo a ser dado é compreendermos que estamos inseridos nesta sociedade capitalista e assim sendo temos nosso conhecimento e nosso fazer impregnado de sua ideologia e compro​missados com seus objetivos. 

Os psicólogos, assim como outros profissionais, passaram nuito tempo se recusando a aceitar esta relação, este pertencimento. É preci​so aceitá-la para podermos desencadear um processo de ruptura. 

Um outro ponto importante a meu ver é a necessidade dos psicó​logos superarem esta prática espontaneista que desenvolvem na maioria das vezes. É preciso PROJETAR. Projetar implica assumir que ao se tra​balhar se transforma algo em alguma direção. Significa abandonar a idéia reacionária de que contribuimos com nosso trabalho para que o ou​tro cresça, desenvolva-se espontaneamente de acordo com suas potencia​lidades. Não é isso que acontece queiramos ou não. 

O escultor transforma o barro numa escultura. O projeto está em sua cabeça. Ao terminar tem uma escultura semelhante à que ideali​zou. Sem dúvida no decorrer do trabalho, o material se impõe ao escul​tor, resiste, e na relação do projeto com o fazer, a idéia se modifica. Há uma relação permanente entre o pensar, projetar e o fazer, que per​mite ao escultor dirigir sua ação e decidir quando está pronto seu tra​balho, assim como lhe permite decidir que instrumentos precisará utili​zar para produzir o efeito que idealizou. 

Nosso trabalho não é diferente de uma maneira geral. O que é diferente é o barro com que trabalhamos. Ele é vivo, resiste muito mais 
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e assim nós não podemos considerá-lo uma massa amorfa a ser moldada. Sabemos que podemos contar com ele no trabalho. Mas isso não retira de nós o projeto: o homem social, o homem saudável que queremos desenvol​ver.

Ter um projeto não é uma opção. Temos sempre um projeto. O que tem sido opção para os psicólogos é esclarecer ou não esse projeto, assumir ou não que se tem um projeto, coloca-lo para aer criticado ou não? 

Estou convidando minha categoria a daqui por diante explicitar o projeto que possui. Sei que não é fácil, pois eu também tenho tenta​do, mas as dificuldades não devem nos levar a desistir. 

Um caminho importante nesse processo é trocar com outros pro​fissionais nosso projeto, principalmente com aqueles profissionais que dividem conosco um mesmo trabalho, um mesmo objetivo, uma mesma função na sociedade, ou seja, nossos companheiros de trabalho num mesmo ramo de atividade produtiva. 
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PSICOSSOCIOLOGIA DOS PAPÉIS SEXUAIS 
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A PATERNIDADE NEGADA 

CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO ACERCA DO ABORTO (*) 

Karin Ellen von Smigay (**) 

Gostaríamos de trazer hoje, para vocês, algumas das nossas re​centes inquietações, incitando-os a uma discussão em torno de questões relativas ao aborto provocado. 

Por nossa própria trajetória como militante feminista, assim como no espaço acadêmico onde trabalhamos, esta é problemática recor​rente e, a nosso ver, pouco compreendida em seus aspectos psicossocio​lógicos. Ao encetar uma ampla revisão bibliográfica sobre esta aborda​gem, observamos a quase ausência de estudos nesse sentido realizados no país, embora haja significativo número de artigos publicados em língua inglesa no circuito oficial - aquele referente a Index Medicus, Pop​line, Organização Mundial de Saúde, Universidades, etc. 


O aborto vem sendo tratado em seus aspectos legais, morais, religiosos e éticos; nós o encontramos analisado em seus aspectos médi​cos, embutidos, geralmente, em estudos demográficos ou ligados a plane​jamento familiar. Também é analisado em seus aspectos políticos e so​ciais e, raramente, em abordagens que privilegiem a vivência da expe​riência, carecendo entre nós dessa leitura que nomeamos como psicosso​ciológica, que visa estabelecer uma certa relação entre aborto/cultura e sujeitos concretos. 

As teses de Giovanni (1983) e Stefani (1988), que mais se a​proximam deste objetivo, lidam com as representações femininas do abor​to e os diferentes significados para diferentes grupos de mulheres. Stefani (1988) refere-se à necessidade de uma abordagem que possa dar conta de aspectos inconscientes, que inclua o desejo e aprofunde melhor os matizes da questão. 

O tema demanda delicadeza ao ser tratado. É um fenômeno cultu​ral, físico e psíquico, dotado de simbolismos profundos, em geral vi​venciado como um ato sem liberdade, sem autonomia, "tão imposto quanto a maternidade, avesso e direito da mesma ideologia repressiva". (Chaui, 1986).

_______________

(*) Texto apresentado no V Encontro Nacional de Psicologia Social João Pessoa, PB - promoção da ABRAPSO - setembro, 1989 


(**) Professora de Psicologia Social - Departamento de Psicologia da UFMG 
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Atualmente temos nos interessado por entender esse momento na história de vida das pessoas, onde, presumimos, pode ocorrer uma rede​finição de identidades - o da reprodução. Diante de uma gravidez, os atores nela envolvidos redefinem (ou não?) o lugar do qual se veem, veem o outro e, em geral, propicia reorganização de identidades e eclo​dem contradições, especialmente se considerarmos a convivência desar​moniosa de valores modernizantes e tradicionais que permeiam a socieda​de brasileira contemporânea. 

Nem todos vivem esse momento como continuidade esperada, natu​ral, num processo de tornar-se adulto. Erik Erikson postula esse momen​to, o do acesso à parentalidade, como o de reorganização de identidade, com significativos remanejamentos da libido. Crise, dúvida, ou apenas júbilo, prazer? Com a ampliação da liberdade de opção, advinda do con​trole sobre a concepção, o destino pode ser mudado. O aborto, inclusi​ve, é incluido como alternativa para alguns (muitos?). O que se passa nesse momento? 

A nos interessa privilegiar um dos atores envolvidos no pro​cesso - o homem - que vem sendo pouco escutado em seus fantasmas, mitos e realidades no que se refere à paternidade (Parseval, 1986). Vivemos uma sociedade que privilegiou a maternidade e se ocupa significativa​mente mais desse lado da experiência. (Rousseau, 1957; Kitzinger, 1978; Badinter, 1980; Chaui, 1985, 1986). A nosso ver o discurso masculino é periférico em relação à gravidez. 

Parseval (1986) se refere a uma recusa da paternidade por par​te dos homens e do corpo social como um todo. Aponta para a importância que é dada, na cultura, à maternidade, relegando a paternidade a um "continente negro". Diz que há uma superpresença masculina no campo do simbólico e da lei e uma ausência nos outros campos, na experiência concreta, e que isto revela uma resistência do corpo social a um reco​nhecimento da paternidade que transparece como ceticismo, escárnio, omissão, mecanismos da recusa. Propõe pensar essa denegação em seu con​texto sociológico. 

Badinter (1986) se espanta com o "silêncio" dessa outra metade da humanidade" e aponta para uma ausente tomada de consciência masculi​na coletiva quanto a uma nova relação entre os sexos, recentemente pro​posta pelas mulheres. Segundo ela, fingem negar a mudança e apenas al​guns militam por uma verdadeira igualdade parental. 

Temos um projeto de pesquisa em que buscamos fazer falar o ho​mem. Compreendê-lo é retraduzi-lo para as mulheres, em relação às mu- 
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lheres; é buscar saídas para a profunda solidão que marca, hoje, o dis​curso amoroso (Barthes, 1981). Pretendemos enfocar um suposto verso da medalha da gravidez - o da negação da reprodução - e entender o aborto provocado. Aqui o silêncio é maior, o desconhecimento mais intenso. 


A experiência da gravidez e do aborto, ainda que vivida no corpo feminino, passa também pelo parceiro do acontecimento. As vezes compartilhando decisões ou a elas se contrapondo; sendo ignorado ou afastado do processo, ou abandonando e se ausentando, é, sempre, de al​guma forma, ator neste drama. Pensar a reprodução e sua negação pres​supõe considerar minimamente dois atores, sabendo da presença (imaginá​ria ou não) de um terceiro, incluindo uma multiplicidade de outros "antepassados, avós, pais, parentes, fadas madrinhas e bruxas malvadas" (Parseval, 1986). 


Lidar com a paternidade e sua negação é lidar com toda uma rede social, com o interjogo das representações, identidades e trans​formações, processos de mudança em relação a si, à mulher, à criança, à família. Pressupõe uma continuidade da linha onde já desenvolvemos nossas pesquisas - constituição de grupos e instituições e transforma​ções psicossociais e culturais. 

O que acontece quando nao cumprimos nossos destinos - casar, ter muitos filhos e ser felizes para sempre? 

A parte o reduzido número de estudos acerca da experiência vi​vida pelas mulheres diante do aborto (Stefani, 1988), há quase uma to​tal ausência de pesquisas acerca do discurso masculino e sua importân​cia no imaginário feminino (Barroso, comunicação, 1989; pesquisa, 1988). Nosso projeto pretende ir além do enfoque sociológico e lidar com o momento mesmo das reorganizações de identidade, onde se imbricam a paternidade e sua negação, a relação com o outro, as interrelações do (s) desejo (s) de um e outro e o atravessamento da cultura; a sexuali​dade e a normatização (Foucault, 1984), o inconsciente e o controle so​cial (Dolto, 1982), a vida e a morte (Freud, obras completas). 

Examinar esse amplo objeto de estudo - o processo de transfor​mações nas relações entre mulheres e homens - e um olhar mais dirigido sobre os processos de reorganização das identidades diante da paterni​dade e sua negação, demanda torná-lo "objetificável". Como observadora, estaremos num duplo lugar: participando do processo, na medida em que vivemos na mesma cultura, mesma sociedade, e nos colocando lide fora", na medida em que uma ou mais teorias nos permita ir além daquilo que é 
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visível e inclua o "sociologicamente invisível", isto é, o imaginário, as emoçõas, a fantasia, o sujeito. (Figueira, 1986) 

Como esse sujeito concreto, objeto de nossa amostra, processa enquanto talos determinantes sociais? Como podemos, através de suas práticas, desvendar a lógica de aspectos emocionais e cognitivos que expressam dimensões dos sistemas de crença e valores, de tal forma que possamos compreender alguns dos princípios que norteiam as representa​ções que os homens fazem acerca de si mesmos, seu corpo, seu passado e futuro, sua perpetuação ou morte? (Rodrigues, 1987) 

Estamos em busca dessas respostas. Queremos ouví-los agora. Quem sabe avançamos juntos a partir desse momento? 

"E já foi dito que não interessa tanto o obje​to, apenas pretexto, mas antes a paixão; e eu acrescento que não interessa tanto a paixão, apenas pretexto, mas antes o seu exercício". 

(Barreno et alli, 1974) 
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EM QUE ESPELHO FICOU PERDIDA A MINHA FACE? 

A IDENTIDADE FEMININA COMO DISCURSO IDEOLÓGICO 

Maria Lúcia Rocha Coutinho (*) 

Nas últimas décadas vimos assistindo, na sociedade de modo ge​ral, e nas Ciências Humanas em particular, a um crescente interesse pe​la mulher. Nas ciências da linguagem e na literatura, por exemplo, tem aumentado o número de estudos a respeito das relações entre o sexo e a linguagem discutindo-se, inclusive, a possibilidade ou não de existên​cia de um discurso feminino em oposição ao discurso masculino que há muito detém a posição de prestígio e poder em nossa sociedade (a este respeito ver, por exemplo, McConnell-Ginet et al, 1980; Thorne et al, 1975, 1983). 

Da mesma forma, a ascensão da história social e o recente foco 

nos acontecimentos locais e na vida familiar e cotidiana das pessoas 

(cf. trabalhos de Ariês, 1986; Foucault, 1977, 1984) vêm facilitando o desenvolvimento de uma história da mulher. Faz-se necessário removê-la da posição de obscuridade em que ela tem se mantido por séculos nos li​vros e compêndios de história tradicional. Afinal, sem ela, a história, mesmo como tem sido escrita em seu sentido mais amplo e tradicional. fica incompleta e, inevitavelmente, incorreta (ver Hahner, 1981). 

Contudo, são grandes as dificuldades envolvidas na realização de qualquer estudo sobre a mulher. Apesar de constituírem, em geral, o grupo mais numeroso na maioria das sociedades (a metade ou mais da po​pulação de suas regiões ou países), as mulheres participam de quase to​dos os grupos nelas existentes. Isto é, o que é ser mulher diz respeito a mulheres de diferentes grupos êtnicos e camadas sociais. Esta unida​de - centrada no sexo - e diversidade simultâneas tem confundido muitos pesquisadores que tentaram fazer um estudo mais sério sobre a mulher. 


Para tornar o problema ainda mais difícil, as mulheres se constituem no único grupo socialmente marginalizado que, como uma tota​lidade, quase sempre recebeu tratamento desigual, uma vez que vários de seus membros partilham de maior intimidade com seus opressores - os membros do grupo masculino dominante nas sociedades - do que entre si mesmas. Isto é, embora por séculos a maioria das mulheres tenha sido excluída das posições de poder, algumas delas, como membros de famílias, mães, irmãs ou esposas, estiveram mais próximas das posições re-

_______________ 

(*) Professora no Instituto de Psicologia da UFRJ 
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ais de poder do que muitos homens. 

Ou seja, as mulheres tem permanecido, ao longo de todos estes anos, ao mesmo tempo no centro e na margem: tanto como parte dos grupos mais oprimidos em uma sociedade (operários, trabalhadores domésticos, por exemplo), quanto uma parte, ainda que de forma indireta, daqueles grupos que detêm o poder socialmente legitimado (como industriais, ban​queiros, políticos, entre outros) . 

Desta forma, a posição das mulheres, apesar de guardar certa semelhança com a dos chamados grupos "oprimidos" não pode ser igualada à deles. Com poucas exceções, todos os membros destes grupos que sofrem discriminação, geralmente compartilham o status inferior de todo o gru​po, o mesmo não acontecendo com as mulheres. É preciso, portanto, evi​tar cair-se no reducionismo de certas análises atuais sobre a mulher que situam a questão de um único ponto de vista: o da dominação macho​-fêmea (como, por exemplo, Firestone, 1976; Millet, 1971). 


No entanto, podemos dizer que as mulheres, enquanto grupo, mantiveram uma relação característica em quase todas as sociedades, ainda que variável nos diferentes momentos históricos: a de opressão, subordinação e exploração com relação ao mundo masculino e à sociedade de modo geral. Este seu status secundário e muitas das consequências pessoais e psicológicas dele resultantes podem ser vistas como tendo, em parte, sua origem em uma relação especial para o trabalho: fechadas na família, as mulheres sempre produziram e reproduziram a força de trabalho de que a sociedade necessitava, sem que este modo de produção doméstico que possibilita e serve de apoio à economia externa fosse re​conhecido até mesmo como um trabalho (a esse respeito, ver Duran,1983). 

Isto não quer dizer, contudo, que a crescente participação da mulher, em especial a de classe média no mundo da produção e dos negó​cios "masculinos" tenha alterado muito seu status. Sua entrada no mer​cado de trabalho não mudou a visão da mulher como esposa perfeita, mãe perfeita, dona-de-casa perfeita. Ao contrário, ela deve ser agora, tam​bém, trabalhadora perfeita e profissional competente. Esta pseudo "igualdade", portanto, em lugar de oferecer possibilidades adicionais e complementares, produziu na mulher uma série de contradições, não al​terando muito sua posição na sociedade e as consequentes injustiças por ela sofridas nas instituições econômicas, jurídicas, sociais e políti​cas. 

E, se este duplo papel feminino continua presente e visível no discurso social responsável pela construção da chamada "identidade fe- 
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minina", ele tem também forte presença, ainda que não tão visível, no eu interior da própria mulher. Não é à toa que muitos dos grupos femi​nistas contemporâneos e dos profissionais ligados ao estudo da mulher têm-se voltado para questões como: Quem somos, afinal, nós mulheres? Quem é o artífice desta identidade que se quer feminina e a que inte​resses ela serve? 

Neste trabalho pretendemos discutir as relações entre lingua​gem, sociedade e identidade feminina, tentando mostrar corno esta iden​tidade tem sido construída a partir de um discurso social que visa a​tender e se adequar às necessidades e mitos de uma sociedade determina​da em um momento histórico específico. E, uma vez que este discurso de​sempenha um importante papel na construção da subjetividade das mulhe​res, ele tem servido para mante-las na posição de subordinação em que há muito se encontram. 

A expressão "identidade feminina" está sendo usada neste tra​balho no sentido de identidade social, isto é, refere-se a urna constru​ção discursiva, sem existência real, que tenta integrar os dados frag​mentados da realidade em um todo coerente. A "identidade feminina", por​tanto, não se refere a nenhuma mulher em particular mas, antes, a par​tir do singular, do pessoal, tenta-se chegar a uma instância mais gene​ralizada que englobe a categoria mulher. 

Assim, podemos estabelecer uma distinção entre o que estamos denominando "identidade feminina" e a identidade pessoal de mulheres específicas que é, também, a nosso ver, produto histórico-social e re​sultado de práticas discursivas. Uma vez que os discursos sociais não são unitários mas plurais e têm efeitos distintos sobre as pessoas (ver, por exemplo, Berger & Luckman, 1973), o resultado destas práti​cas discursivas é um ser único, singular, mas internamente múltiplo, plurifacetado, produto de sua história pessoal e da confluência desta multiplicidade de significados discursivos. 

É nosso ponto de vista que toda identidade, seja ela de raça, cor ou sexo, é sempre uma entidade abstrata, sem existência real, ainda que, de certa forma, indispensável corno ponto de referência. Ela é uma construção operada por agentes históricos que dissolvem as heterogenei​dades, as diferenças, na univocidade de um discurso ideológico totali​zador. 

Os dados fragmentados, o singular, através da interpretação simbólica, passam a integrar um todo coerente, passam a definir uma instância mais generalizada. Assim, "fragilidade", "intuição", "docili- 
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dade", "abnegação", "sensibilidade", por exemplo, qualidadês atribuídas às mulheres, passam a integrar um todo mais amplo que definê a identi​dade feminina. Isto é, passam a ser tomadas como parte da "natureza fe​minina" e, como tal, adquirem um caráter imutável, à maneira de uma es​sência, de uma substância filosófica. 

A identidade feminina, neste sentido, como toda identidade, é, portanto, uma construção discursiva que transcende as particularidades dos indivíduos e dos grupos restritos para inseri-los em um projeto globalizante e totalizador, em consonância com os anseios e as necessi​dades de uma sociedade em um tempo determinado. Isto porque a cultura, enquanto fenômeno da linguagem é sempre passível de interpretação e, em última instância, são os interesses de uma sociedade que vão definir os diferentes grupos sociais que a compõem, que vão decidir sobre o senti​do da elaboração simbólica desta ou daquela característica, desta ou daquela manifestação cultural (ver, por exemplo, Ortiz, 1985). 

O discurso social, como assinala Fowler (1979), longe de ser neutro é, antes, ideológico. As afirmações, geralmente corroboradas pe​la ciência a respeito do que é ser mulher, bem como a respeito do papel e da importância da mãe na criação dos filhos, em sua maioria, tem sido organizadas no sentido de ratificar as necessidades e mitos de nossa sociedade e várias agências e agentes sociais contribuem para a perpe​tuação desta ordem (a respeito do papel e da importância dos agentes e agências de controle simbólicos, subjacentes â reprodução cultural,ver, por exemplo, Bernstein, 1977; Bourdieu & Passeron, 1975). 

Desta forma, o discurso Científico, como parte do discurso so​cial, tem refletido e, ao mesmo tempo, servido de suporte para os valo​res culturais dominantes em um tempo e grupo determinados, justifican​do-os, inclusive aqueles que dizem respeito ao papel de subordinação cultural da mulher. Ao contrário do que faz supor, a pesquisa cientí​fica não é impessoal, a política ou factual, mas, antes, interpretativa e, portanto, do domínio ideológico (ver, por exemplo, Kuhn, 1962). 

Na visão de Trew (1979), com a qual concordamos, toda ideolo​gia é mediatizada linguisticamente, isto é, os sistemas de idéias que constituem as ideologias são expressos através da linguagem. Esta for​nece os modelos e categorias de pensamento e, assim, em grande parte, a experiência de mundo das pessoas se faz atravês da linguagem. Na me​dida em que os conceitos em um discurso estão relacionados como um sis​tema, eles são, também, segundo este autor (Trew, 1979), parte de uma teoria ou ideologia, isto é, de um sistema de conceitos e imagens que são uma forma de se ver e captar as coisas, de se interpretar o que es- 
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tá sendo visto, ouvido ou lido. 


Neste sentido, podemos dizer que a linguagem é, também, uma construção ideológica. Ela reflete e reforça as visões de mundo de um determinado grupo em um momento histórico específico, contribuindo, as​sim, para a manutenção da mulher no papel de subordinação em que se en​contra, como discutiremos mais adiante. 

As ideologias, ainda seguindo a posição de Trew (1979), são essenciais para a legitimação de uma ordem social, na medida em que são elas, através da linguagem, as responsáveis pela ordenação de expe​riência, dando um sentido ao mundo. Esta ordem e este sentido, no en​tanto, são sempre parciais e particulares e sua aceitação é fundamental para a manutenção da ordem social. As categorias da linguagem podem, assim como as da ideologia, parecer fixas e dadas, como na visão de Chomsky (1975, 1979), e de seus seguidores, mas ambas estão sujeitas a constantes mudanças. 

Ao falar, as pessoas estabelecem, mantêm, confirmam e, até mesmo, questionam as organizações da linguagem e das ideologias, que são linguisticamente expressas. Deste modo, a ideologia dominante, ao agir como princípio ordenador das diferenças em uma organização social determinada (ver, por exemplo, Bakhtin, 1979), atribui significados e organiza as diferenças biológicas entre os sexos, dando-lhes um sentido que é social e não, natural. 

Todo grupo social, na história da humanidade, construiu e or​ganizou suas maneiras de produzir e distribuir a riqueza social, suas formas de se relacionar, suas instituições, inclusive a família e as relações homem-mulher em consonância com os anseios e as necessidades do grupo social em um momento histórico específico. Deste modo, as ins​tituições do sexo e da família teceram, ao longo dos tempos, as malhas da dominação entre os sexos mais adequadas aos modos de produção e or​ganização social específicos de um determinado tempo e sociedade. 

Assim, por mais antigos que possam parecer o patriarcalismo e a dominação da mulher, é preciso ter-se em mente que estas são formas históricas e não sociais. Isto é, a relação entre os sexos é social​mente construída e, como tal, vai variar com as mudanças na organiza​ção e estrutura social. Portanto, por trás das "funções biopsíquicas" do parto e da amamentação associadas à mulher, está subjacente toda uma estratégia de poder, articulada por um discurso, que compreende concep​ções específicas a respeito do que é ser "mulher", bem como a respeito do que é ser "homem" em uma determinada sociedade e que surgiu com a 
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ascensão da burguesia e o aparecimento da sociedade industrial e do ca- pitalismo (a esse respeito ver, por exemplo, Ariês, Badinter, 1986; 1985; Firestone, 1976). 


Nos tempos pré-industriais, as mulheres não eram tidas como fracas, sensíveis e inadequadas para o trabalho físico pesado. Tampou​co o cuidado com as crianças excluía a participação da mulher no pro​cesso econômico. Ao contrário, enquanto os dois setores - família e trabalho - não estavam separados, as mulheres trabalhavam ao mesmo tem​po na produção e na reprodução, embora na maioria das vezes fossem res​ponsáveis pelos cuidados com os recém-nascidos. Isto porque, como assi​nala Aries (1986), "essa família antiga tinha por missão - sentida por todos - a conservação dos bens, a prática comum de um ofício, a ajuda mútua cotidiana num mundo em que o homem, e mais ainda uma mulher iso​lados não podiam sobreviver" (pp. 10-11). 

Foi somente com a demarcação destes dois setores e a percepção das capacidades infantis - transformando a criança em objeto privile​giado da atenção materna (ver Ariês, 1986) - que o papel da mulher co​meçou a se modificar. A burguesia recém-surgida passou a reservar à mu​lher a função de ser a responsável pelo lar, pelo bem-estar e felicida​de de seus membros e pela educação de seus filhos. A mulher, assim, se apaga como ser em favor da mãe, que terá daqui por diante suas respon​sabilidades cada vez mais ampliadas. 

Começaram, a partir de então, a ser demarcadas para as mulhe​res certas características e capacidades especificamente femininas, en​tre elas a relação natural com a criança, que elevou a maternidade à função primeira de toda mulher e, mais que isso, atribuiu ao sentimento materno um "caráter inato", e, portanto, compartilhado por todas as mulheres (a respeito desta questão ver Badinter, 1985). É assim que ca​racterísticas biológicas - a maternidade inscrita no corpo feminino passam a assumir um significado social. 

A esta idéia da maternidade como parte da "natureza feminina" e ao consequente devotamento das mães aos filhos como algo "natural", os teóricos dos séculos XVIII e, principalmente, do século XIX, em grande parte desenvolvendo idéias de Rousseau (a esse respeito ver, por exemplo, Badinter, 1985; McMillan, 1982; Millet, 1971), acrescentaram uma nova função: a educação. A maternidade, assim, não consistia, para a mulher, em apenas nutrir e cuidar fisicamente de seus filhos. Ela consistia também e sobretudo em educá-los. A mãe passa a ser conside​rada mentora por excelência, o primeiro educador de seus filhos. Pois, da maneira como ela os educar, dependerá o destino da família e da so- 
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ciedade. 

Graças à responsabilidade crescente da mãe, a maternidade tor​na-se um papel, até certo ponto, gratificante - uma vez que dá à mulher uma certa autoridade, a autoridade, ainda que indireta, sobre os fi​lhos - e torna-se impregnada de um ideal, evocando-se frequentemente a "vocação" ou o "sacrifício" materno. A padroeira desta nova mulher pas​sa a ser a Virgem Maria, exemplo máximo de devotamento ao filho. Mas, se esta nova concepção de maternidade eleva a mulher à condição de "rainha" do lar, dando a ela uma autoridade sobre o lar e os filhos, ela é, antes de tudo lucrativa para o homem, que passa a controlar sua mulher bem melhor do que antes: entregue aos filhos e à casa, ela não sofre nenhuma "tentação externa", dominando-se assim o lado "demoníaco" de toda mulher (a esse respeito, ver Tarlei de Aragão, 1983). 

Este ideal de maternidade, desenvolvido no século XVIII e am​plamente reforçado pelas teorias científicas do século XIX, e que com​preendia, como assinalamos acima, não só um conceito específico de cul​tura familiar feminina, mas também um princípio pedagógico, não se ate​ve apenas à mulher enquanto inserida na família. Ele estendeu-se também à mulher nas profissões assistenciais e educacionais (como as de pro​fessora de crianças e enfermeira, por exemplo), consideradas profis​sões femininas exatamente por estarem ligadas, em esséncia, ao papel de mãe substituta ou de responsável pelo bem-estar dos seres humanos. E, até hoje, continua influenciando os ideais de muitas mulheres que se dedicam, principalmente, a atividades ligadas à educação de crianças e à assisténcia de desamparados, doentes e idosos. 

No Brasil, a posição da mulher como responsável pelo cuidado com a casa e os filhos foi amplamente reforçada pelo sistema patriarcal tradicional (para um estudo mais aprofundado do patriarcalismo no Bra​sil ver, por exemplo, Freyre, 1943, 1951). Como característica própria deste sistema vamos encontrar, entre outras coisas, o padrão de "dupla moralidade" que limita a mulher à vida familiar, à criação dos filhos e ao contato com os empregados, permitindo ao homem toda sorte de rela​ções sexuais extra-conjugais que sempre o engrandeceram, uma vez que o tornavam mais “ homem “ às vistas da sociedade (ver, por exemplo, Willems, 1953). Assim, as famílias extralegais se desenvolveram, na grande maioria das vezes com o conhecimento e até mesmo a complacência de suas esposas legais. Enquanto isto, a educação familiar das meninas era bastante rígida, enaltecendo as virtudes de recato e submissão ao homem - pai e marido. 
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Cabe ressaltar, no entanto, que estamos aqui nos referindo às mulheres e meninas das classes dominantes. Este padrão não se aplicava às mulheres negras e às brancas das classes mais baixas. As negras, du​rante todo o período de escravidão tinham, além de sua função no siste​ma produtivo de bens e serviços, que atender às demandas sexuais de seu senhor (ver, Freyre, 1943). Quanto às brancas pobres, frequentemente tornavam-se prostitutas, único meio de subsistência, em decorrência de fortes preconceitos contra o trabalho feminino e da falta de condições da própria mulher que não aprendia nenhum ofício (cf. Cândido, 1951). 

E foi assim que a demarcação de características especificamen​te femininas, circunscritas em geral ao espaço da família (como, por exemplo, dedicação, abnegação, docilidade, sacrifício) e que levam mui​tas vezes feminilidade e maternidade a serem vistas como sinônimos - uma vez que a "natureza feminina" tem sido definida de tal modo que implica todas as características da "boa" mãe - caminhou paralelamente a uma massiva discriminação das mulheres. Isto porque, a partir delas, foram negadas às mulheres todas aquelas capacidades socialmente valorizadas e que garantem a primazia dos homens na vida pública. Deste modo, pers​picácia intelectual, pensamento lógico, interesses profissionais e po​líticos, passam a ser vistos como anti-femininos. 

Limitando suas características àquelas necessárias para o cui​dado da casa e da família e o bom desempenho desta nova maternidade, e negando a ela todas as características que se afastavam deste papel consideradas antifemininas -, deu-se o enclausuramento da mulher ao mundo doméstico, suavizado, como assinalamos acima, pelo poder que lhe foi concedido sobre este mesmo mundo (o da casa e da família). Como as​sinalou Rousseau (citado por Badinter, 1985), "a mulher deve ser a úni​ca a mandar em casa, é mesmo indecente para o homem informar-se do que ali se passa. Mas a mulher, por sua vez, deve-se limitar ao governo do​méstico, não se imiscuir no que ocorre fora, manter-se fechada em casa" (p. 245). Tal enclausuramento, e a concomitante redução das caracterís​ticas e capacidades femininas permitidas, afastou a mulher do mundo pú​blico do poder e dos negócios, cujos efeitos podem ser sentidos no mun​do atual. 

Ainda hoje, por trás de discursos e à margem de declarações oficiais, se ouve a opinião de que o lar e a educação dos filhos sempre foram e devem continuar sendo atribuições da mulher e que, devido à sua constituição física e espiritual, as mulheres devem ser afastadas do trabalho físico pesado, bem como das atividades que lhe exigem muito intelectualmente. Tal posição vem possibilitando o longo domínio que o homem vem exercendo sobre a mulher, disfarçando-o sob a capa da prote- 
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ção. 

As diferenças biológicas, portanto, longe de serem naturais, são antes, elaboradas a partir de um discurso que é social. O fato do homem não poder engravidar, parir, ou amamentar é, sem dúvida importan​te. Estas diferenças, contudo, só são significativas à luz de um dis​curso social. Parir é um fato natural, ser mãe, no entanto, é um traba​lho que molda a mulher e, portanto, uma construção ideológica, que tem enquadrado a mulher no que denominamos "identidade feminina". 

Assim, a "identidade feminina" que a sociedade patriarcal in​ventou para as mulheres, moldura estreita e artificial na qual trata de encaixá-las à força, é transmitida através de um discurso ideológico que permeia todos os aspectos de nossa cultura. Ela "enformava" e esta​va presente nos sermões e ensinamentos das mães que, até bem pouco tem​po atrás, transmitiam para suas filhas lições de recato e hipocrisia com vistas a atrair e reter um homem. 

Está presente, ainda hoje, nos textos escolares, onde invaria​velmente o pai vai para o trabalho enquanto a mãe cuida da casa e dos filhos. Está na indústria de brinquedos que fabrica bolas, armas e car​rinhos para os meninos e bonecas, panelinhas e casinhas para as meni​nas. Está na legislação que até recentemente no Brasil estabelecia o homem como chefe do casal e detentor do pátrio poder (ver, a respeito da questão jurídica, por exemplo, Verucci, 1988a, 1988b; Pimentel, 1988) . 

Ela está também presente e "enforma" toda a produção cultural: na literatura, no teatro e no cinema, através de heroínas românticas indecisas e dependentes, cujo objetivo último na vida era tão somente encontrar e prender um homem; na poesia, com suas "receitas de mulher"; na música popular através da figura das tão decantadas "Amélias"; nos modernos meios de comunicação que continuam a opor a "boazuda", que destila sensualidade e a "boazinha" que faz tudo em casa para merecer a aprovação da família. Mas ela estâ, sobretudo, no plano mesmo do dis​curso, este discurso, articulado por homens, que vem tentando condicio​nar a mulher há séculos para responder a este modelo que a cultura pa​triarcal lhe impõe. 

Em grande parte, devido ao fato de as conexoes entre lingua-

gem, pensamento e vida social serem raramente reconhecidas de forma ex​plícita, o uso da linguagem pode envolver-se aparentando neutralidade, na transmissão e na preservação de atitudes e valores quase nunca arti​culados de forma explícita. A maioria de nossas escolhas linguísticas 
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na conservação diária não é objeto de reflexão consciente. Isto signi​fica que muitas das mensagens transmitidas e recebidas são "carregadas" de significações que vão além de seu conteúdo aberto e, talvez mesmo, além das intenções, pelo menos conscientes do próprio falante. 

As mensagens abertas são sem dúvida importantes. Um marido pode dizer para sua esposa Aqui quem manda sou eu ou Quem canta de galo aqui sou eu com tal frequência, que ambos chegam a acreditar que "é as​sim que deve ser". Estas expressões de poder são possíveis e podem ter consequências graves para a constituição das identidades femininas e masculinas. 

No entanto, sao as mensagens encobertas as de mais difícil re​sistência e as mais facilmente negadas pelo grupo dominante. São as significações implícitas no discurso social e que desvalorizam o traba​lho de casa, por exemplo (como em Vai trabalhar, mulher: Você não quer nada, heim?), que levam as mulheres - que trabalham mais horas, muitas vezes do que os homens, e não tem direito nem a folga semanal, nem a férias - a acreditar que é seu marido que trabalha para ela e que a mantém. Da mesma forma, muitos homens passam a vida inteira sem perce​ber que a base económica de sua família é também, ou talvez mais, fonte do trabalho de suas esposas do que deles mesmos. 

Isto ocorre porque a linguagem de uma cultura não serve a to​dos os seus falantes da mesma forma, uma vez que nem todos contribuem de igual modo para sua formulação. As palavras e normas empregadas pe​las mulheres tem sido formuladas pelo grupo masculino dominante, de acordo com os interesses de uma sociedade por eles construída e organi​zada. Assim, a linguagem, em seu sentido mais amplo, vai desempenhar papel fundamental na definição e na manutenção da visão de mundo "mas​culina", vigente na maioria das sociedades modernas, ao mesmo tempo em que delineia e limita o "espaço" feminino. 

A relação da mulher com a cultura, portanto, da qual a lingua​gem é parte integrante, tem sido indireta. A cultura, instrumento de representação e objetivação de nossa experiência para que possamos li​dar com ela, está tão saturada de preconceitos masculinos que as mulhe​res, quase nunca, - como assinala Firestone (1975) - tem uma chance de ver-se culturalmente através dos próprios olhos. Os sinais de sua expe​riência direta que entram em conflito com a cultura masculina dominante são negados ou reprimidos. 

É assim que, empregadas do marido, babás de seus filhos, sem salário e sem autonomia econômica, atividades explícita e implicitamen- 
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te reforçadas pelo discurso social, as mulheres muitas vezes foram le​vadas a buscar sua identidade nos signos exteriores ligados aos atribu​tos femininos: boa dona-de-casa, decoradora do lar, boa cozinheira, boa mãe e educadora, etc. A valorização da casa e da família passam a sig​nificar, então, uma valorização de si mesmas. 


Deste modo, podemos dizer que a linguagem constitui um meio altamente eficaz de socialização das crianças às formas tradicionais de visão de mundo de um determinado grupo, o que, em parte, está ligado ao fato de ser ela um importante indicador e reforçador de valores e ati​tudes. A menos que as inferências das crianças entrem em contradição com sua experiência ou com o conteúdo aberto das emissões adultas, elas incorporam como suposições básicas uma variedade de princípios que te​rão forte influência sobre seu comportamento e crenças futuras. Estes princípios, ainda que em socializações posteriores venham a ser ques​tionados (a esse respeito, ver Nicolaci-da-Costa, 1985, 1987a, 1987b), estão de tal forma arraigados, que só podem ser eliminados com grande dificuldade, assegurando, deste modo, uma influência contínua, embora nem sempre consciente dos sistemas de crenças culturais por ele veicu​lados, ainda que muitas destas crenças já tenham sido rejeitadas no plano consciente por amplos segmentos sociais. Assim, podemos afirmar que a linguagem a que as crianças estão expostas contribui de forma substancial para a formação do modo como elas passam a ver a si pró​prias, aos outros e ao mundo. 

A compreensão que homens e mulheres tem acerca de como o sexo é representado socialmente está intimamente ligada a suas vivências: não apenas a crenças imediatas e ações de pais, companheiros e profes​sores, como também a suposições mais gerais a respeito das idéias e mi​tos mais importantes e da legitimação da autoridade naquele grupo. A história social, as diferentes instituições políticas, familiares, edu​cacionais e legais de um determinado país, bem como a posição que se ocupa nestas instituições, torna distintas as experiências e percepções que uma pessoa tem de si e de seu mundo. 

Acreditamos que esta representação do sexo só pode ser enten​dida como resultado de práticas linguísticas, entendendo-se linguagem como fato social. Segundo Durkheim (1964), "um fato social deve ser re​conhecido pelo poder de coerção externa que exerce ou é capaz de exer​cer sobre os indivíduos, e a presença deste poder pode ser reconhecida, por sua vez, tanto pela existência de algumas sanções específicas quan​to pela resistência oferecida contra todo e qualquer esforço individual que tenta violá-lo" (p. 10). O processo educativo, assim, nos oferece já pronta toda uma maneira histórica na qual os seres sociais são cons- 
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tituídos. Esta pressão ininterrupta à qual a criança é sujeitada é a pressão do meio social, que tende a moldá-Ia segundo sua própria ima​gem, e da qual os pais e professores são meros representantes ou inter​mediários. Neste sentido, podemos dizer que este discurso social, de domínio masculino, que vem construindo as identidades feminina e mas​culina a partir da divisão entre o público e o privado e que tem con​finado a mulher ao lar, desempenha importante papel na construção do eu mulher. 

Os movimentos feministas contemporâneos, iniciados na década de 60, vêm questionando a limitação da mulher aos papéis de esposa, mãe e educadora, praticamente os únicos modelos de mulher apresentados pela cultura, com o reforço da mass media. Mas, na prática, o que se pode observar é que esta nova "identidade feminina" apenas se ampliou para incluir, também, os novos interesses da mulher com a carreira e a pro​fissão. Isto é, o discurso social mudou muito pouco a sua definição de mulher, uma vez que continua a atribuir a ela todos os encargos com a casa e a família, tributárias ainda a características que ele considera como essencialmente femininas. Este fato tem levado não só as mulheres a desempenhar papéis múltiplos e conflitantes, como também a uma vivên​cia conflituada no seu eu destes papéis. Querem pensar e agir por sua conta mas seu planejamento de vida ainda se realiza no conflito de ex​pectativas contraditórias: ter uma formação qualificada e poder enga​jar-se na profissão ou adaptar-se ao ciclo familiar; ter ou não ter fi​lhos, entre outras. A todas estas divisões resta ainda a posição conci​liatória, a de dividir-se entre os dois interesses, solução que a leva a uma sobrecarga física e emocional que muitas vezes a mulher quase não consegue suportar. 

O fato é que, até agora, ainda nao surgiu uma solução satisfa​tória para o problema da maioria das mulheres, o que tem levado um nú​mero cada vez maior de mulheres a fazer sua opção pela carreira pro​fissional, desistindo de outros projetos como o casamento e a materni​dade. Mas, se para algumas mulheres a maternidade não está entre seus objetivos primeiros, para muitas outras ela ocupa posição importante, podendo ser até mesmo determinação central no transcurso de sua vida. No entanto, se para os homens que desejam muito a paternidade, as atri​buições e encargos com os filhos são, na maioria das vezes, amenizados por suas esposas ou companheiras, o mesmo não acontece com as mulheres. É preciso, portanto, buscar novas soluções que envolvam não só mudanças nas condições do mercado de trabalho, como também mudanças na própria definição do que é ser mulher e do que é ser homem em nossa sociedade. 
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A desigualdade entre os sexos, como vimos assinalando neste trabalho, não é uma condição necessária das sociedades, mas um produto cultural passível de mudanças por serem as máximas culturais ditadas por homens, mostrando sempre o ponto de vista masculino, as mulheres são impedidas de realizar uma imagem autêntica de si e de sua realida​de. Como assinala Rosiska Oliveira (1980): "Não temos identidade, somos uma imagem refletida no espelho dos homens. Como encontrar a identida​de, se no espelho, uma imagem já está impressa para sempre, a imagem que os homens tem de nós?" (p. 43). 

Faz-se necessário, assim, acima de tudo a desconstrução deste discurso masculino sobre a mulher que vem vigorando por séculos e a busca simultânea de uma nova "identidade feminina", construída pelas próprias mulheres, a partir de suas expressões culturais próprias. É preciso encontrar uma resposta para a questão primordial "Quem somos, afinal, nós mulheres?". É preciso que encontremos nossa face, por tanto tempo perdida no "espelho dos homens". 
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MENINAS DE RUA: O COTIDIANO E A LEI 

Elizabeth de Melo Bomfim (*) Márcia Midôri Watanabe (**) Marilene Coura Nascimento (***) 

INTRODUÇÃO 

O presente texto é fruto de um estudo sobre as meninas ,de rua de Belo Horizonte, abordando, principalmente, o seu cotidiano e a, le​gislação brasileira existente sobre o menor. Pretende servir como sub​sídio para as pessoas ou instituições que trabalham seja com a causa da mulher ou com a causa do menor. Faz parte de uma pesquisa mais abran​gente "O Cotidiano das meninas de rua - uma abordagem psicossocial", desenvolvida com auxílio da UFMG/CNPq. 

O texto apresenta a análise de sete entrevistas feitas com a​dolescentes do sexo feminino de 13 a 18 anos que vivem nas ruas de Belo Horizonte. Analisa, também, o atual Código dos Menores e o projeto de lei denominado "Estatuto da Criança e do Adolescente". 

MENINAS DE RUA: VIDA EM GRUPO E SEXUALIDADE 

Os meninos de rua de Belo Horizonte se agrupam em turmas, a​tualmente compostas de 5 a 7 membros, dentre os quais uma ou duas são meninas. 


A estrutura dos grupos já foi diferente: eram formados por cerca de 20, 30 membros, chefiados por um e/ou uma líder, no entanto, principalmente por causa da ação policial, de quem esse chefe era o al​vo mais visado e constante, a situação se modificou. 

"No tempo antigo, eles são legal pra caramba, porque se alguns de nós ripasse e os outros não ripasse, um pagava rango pro outro, o ou​tro pagava. Às vezes, eu arrumava um tanto de roupa, um repartia pros outros. Chegava assim: 'Ó, isso aqui é seu, isso aqui é meu', e re​partia tudo. Um pelos outros". 

_______________
(*)  Professora do Departamento de Psicologia - UFMG - Orientadora da Pesquisa 

(**)  Aluna do Departamento de Psicologia - UFMG - Iniciação Científica (***) Pesquisadora CNPq - Aperfeiçoamento 
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"Hoje,não tem chefe, é ,cada um por si, mas se for no caso de alguém entrar com a gente, todo mundo dá força. Cê sabe por que que acabou com o chefe? Porque a polícia chega e fala assim: 'Quem é o chefe?', e os dedo-duro vai, cague​ta, não aguenta o arrepio, cagueta e já logo aponta o dedão". 

Não há horários muito rígidos no dia-a-dia da menina de rua: 

"No Centro, eu ficava o dia inteiro à toa, só chapando. Tinha dia que nem almoçava, às vezes eu ia pra Praça Sete, da Praça Sete eu volta​va, começava a andar, até umas duas horas da manhã, aí ia dormir, já acordava no outro dia lá pelo meio-dia ... " 

Há momentos de descontração e de divertimento, quando os meni​nos se reúnem: 

"Eu fico brincando com os meninos, nós fica na rua. Às vezes, nós senta lá no passeio, fica cantando, fica zuando lá, cantando pagode, cantando música de besteira. Fica todo mundo lá, nós fica trocando idéia, falando das coi​sas do passado". 

A amizade é um tema em que surgem as mais variadas opinioes: 

"Eu gosto delas todas, são amigas de verdade, mas não se dou bem com a maioria dos da Praça". meninos 

"Eu sou mais de estar no meio da turma, um dá força pro outro". 

"Quando alguém é preso, o que tiver no nosso alcance, nós faz o que é possível: levar um maço de cigarro, comida" nós faz o que puder. Se eu não consigo tirar, eu dou uma força pra ele"l.

Trair ou roubar algum companheiro do grupo são pecados capitais para os meninos de rua. As punições são severas: os meninos ​são jurados de morte e as meninas têm um castigo chamado "ronda", em que vários meninos submetem uma menina aos mais variados tipos de violência: cabelos arrancados, facadas, pancadas, facadas e estupros. Ficamos a nos perguntar porque há castigos diferenciados em função do sexo do (a) punido (a). Será que o número reduzido de meninas impede que a punição seja a morte? É uma forma de demonstrar a "força do macho"? 
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Meninos e meninas, na luta pela sObrevivlncia, roubam, "ripam", mas, o modo de agir costuma diferir: as meninas aproveitam o des​cuido das pessoas para roubar-lhes objetos ou dinheiro, ou são levadas pelos meninos para ajudar a carregar objetos roubados em casas; os me​ninos tem uma ação mais enfrentativa, "fazem coisa mais forte", no di​zer de uma menina. As meninas, muitas vezes, são impedidas de acompa​nhar os meninos em certas atividades, seja sob o argumento de que é pe​rigoso para elas e que, assim eles as estão protegendo, seja sob o ar​gumento de que elas não tem a mesma capacidade de se defender que eles e de executar as tarefas propostas pelo grupo. 

"Só pelo fato de eu ser uma mulher, muito lugar que eles vai, eu não posso ir, muita coisa que eles faze, eles sempre quer colocar um impeci​lho em cima daquilo porque eu sou mulher, tem medo de eu correr algum risco. (...) Aí eles falaram que eu não ia porque eu era mulher, em vez de eu ajudar, eu só ia atrapalhar". 

Esses dois argumentos se apóiam em uma visão discriminatória da mulher, como frágil e incapaz de lutar por sua sobrevivência. Além disso, coloca-se essas características como sendo próprias do ser mu​lher, quando são, na realidade, decorrências de um longo processo só​cio-cultural. 

Quando têm um companheiro, a distinção de papéis fica ainda mais clara: 

"Eu era a esposa dele, e ele meu marido. Não me deixava sair para nada, mas eu tinha tudo com ele: roupa, sapato, salão, cinema". 

"Ele xinga, fala: 'Não, você não vai ripar, não. Se eu tô correndo atrás, então voei vai ficar aqui, sentada. Cê me espera que eu vou trazer roupa pro cê, vou trazer sapato". 

A fidelidade é uma obrigação exigida da menina para com o seu companheiro. A não observância dessa regra pode ser motivo para um cas​tigo como a ronda: 

"A mulher tem seu camarada, ela tem que ficar com ele".

Ora, mas a mesma regra não é tão rígida para os meninos, e é preciso saber "segurar" o seu homem". 
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"Já transei mentruada, mas eu detesto. Se o ho​mem procura a mulher todo dia, ele não aguenta esperar três ou quatro dias. Então tem que fa​zer, para evitar dele sair com outra mulher, né? AÍ o caso é deixar rolar. (...) Eu sofri demais nos últimos meses de gravidez, ver ele com outra mulher". 

Recusar namorar menino pode também ser motivo para a ronda: 

"Às vezes, uma menina não quer namorar com eles, eles tentam forçar, elas saem fora, ten​ta dar o fora, elas: 'não quero, não quero'. Eles chegam e: 'Ah, cê vai levar comigo', dan​do uma de machão da rua. E as menina fica já sem jeito, porque já são mais de quatro ou dez ou mais, aí a menina fica sem jeito, porque a mulher não tem muita força, mulher é fraca". 

A relação da menina de rua com o seu companheiro segue um mo​delo tradicional de relação homem-mulher, em que aquele é o responsável pela manutenção da família e da casa, é quem toma as decisões, é quem toma a iniciativa para as relações sexuais, a quem é possível manter relações sexuais com outras mulheres; a mulher, por outro lado, fica responsável pelos afazeres domésticos, espera-se que ela acate e cumpra as decisões tomadas pelo homem, mantenha-se fiel a ele e cuide para que a relação se mantenha. 

Alguns grupos mantêm uma "quebrada", um lugar "que não vai po​lícia, que a gente descansa em paz, dorme em paz", é a sua moradia, on​de também comem, guardam seus objetos, lavam sua roupa. Uma menina fica encarregada da organização e administração das atividades domésticas, em troca de seu sustento: 

"Fico dentro de casa, eles fazem as compras, dão meu cigarro, de vez em quando uma roupa e, também, quando eu faço as compra, sempre a mulher sabe o que compra, o quê que não compra e sobra um dinheirinho, aí, compra uma calci​nha, compra um batom ... Eles não me deixam eu sair para roubar". 

CORPO E SEXUALIDADE 

Apesar dos percalços da vida na rua, há tempo para cuidar do corpo: banhos, perfume, xampu, cremes e pintura são utilizados para se fazerem bonitas: 
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"Se eu não gostar de mim, acho que ninguém gos​ta, sou charmosa, sou muito vaidosa, gosto muito de coisas bonitas". 

O corpo e a relação sexual são fontes de prazer: 

"Parece que quanto mais cê tá fazendo, mais cê quer. Igual você tá comendo uma coisa gostosa, que tá te dando água na boca". 


Para muitos homens e meninos com quem convivem nas ruas, as meninas de rua são vistas, antes de tudo, como objetos sexuais: 

"Os homens começa com aquela conversa, com a​quelas coisinhas, às vezes, eu até corto, na cara de pau mesmo, mas pinta a transa só quan​do a mulher quer, porque oferecer, eles ofere​cem'·. 

Meninas de vida sexual ativa, pouco conhecem sobre o funciona​mento de seu corpo e sobre ele têm crenças equivocadas: 

"A gente não pode transar menstruada, uma que a gente fica larga e outra, que prejudica a saúde". 

"O que a gente não pode, é gozar junto com o cara, porque faz um filho". 

São reticentes ao tratar de temas como doenças venéreas, abor​to, anticoncepção, gravidez. Fazem afirmações genéricas: 

"Na rua, é arriscado a gente ter todas as doen​ças, todas as doenças mesmo, se a gente der mole. Agora, se a gente souber olhar os caras que a gente transa, que a gente curte, acho que a gente não se arrisca em nada, porque a doença vai muito de falta de cuidado da mu​lher". 

"Aborto é uma coisa horrorosa, porque existe remédio para evitar,e se a mulher não quer ter um filho, ela toma o remédio". 

Tal desconhecimento sobre o corpo, as formas de melhor prote​gê-lo de doenças ou de uma gravidez indesejada, por exemplo, torna-as vulneráveis ao acaso e à violência. são assim, pouco senhoras de seu corpo, de seu desejo e seu prazer, à  mercê do desejo de seus companhei​ros. 
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Provenientes da ampla parcela da população brasileira que vi​ve em situação de pobreza e miséria, e que não tem assegurados os di​reitos de educação, saúde, habitação, alimentação e trabalho, as meni​nas de rua ainda alegam como motivos para sair de casa e viver nas ruas o desejo de liberdade, a incompatibilidade com os pais e irmãos e so​nham encontrar a liberdade, espaço. Acabam, no entanto, defrontando com a face perversa da rua: a obrigação de roubar para sobreviver, o conta​to com o mundo das drogas, a exploração econômica pelos compradores de mercadorias roubadas, a violência policial, a possibilidade da insti​tucionalização. Enquanto mulheres e minoria que são nos bandos, essas meninas acabam sofrendo a violência da discriminação sexual, da desi​gualdade de direitos de meninos e meninas, do desrespeito de seus dese​jos. É como diz uma dessas meninas: 

"A rua é maravilhosa, mas tem muita coisa pra estragar ... " 

IDA PARA RUA, FAMÍLIA E SONHOS 

Mas o que mais pudemos ouvir e depreender de suas falas é que um número significativo delas deixa a casa por conflitos insuperáveis com o que lhes restou de familia: 

"Porque depois que minha mãe morreu, meu pai vivia querendo me bater (...) falando umas coisas que não me agradava (...) me chamou de piranha, me bateu, sendo que eu nunca fui de abrir meu corpo pra ninguém, desde esse dia eu fiquei revoltada ... "

"...Revolta  de  não  conhecer  uma mãe, de  nunca ter um pai, de não ser querida em casa, essas coisas ..." 

"Nâo combino com meus irmãos nem com minha ir-mã". 
No entanto, outras meninas afirmam que foram atraídas pela própria vida de rua: 

"Eu fiquei na rua porque quis, por causa das meninas,porque eu gosto tanto das meninas ..." 

"Eu gosto da rua, eu curto o pessoal e eu acho que dependo delas ..." 
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O que depreendemos, como pesquisadores dessas falas? De um la​do, é preciso enxergar que a vida anterior dessas meninas, em seus "lares" - pelos maus tratos, violências, incompreensões e miséria - lhes parecia mais insuportável que a de hoje. Viviam nos morros, numa famí​lia geralmente desagregada, passando por maus tratos e pela falta de condições, as mais elementares para a sobrevivência. Procurar fugir de​la, assim, pode representar uma reação do instinto de vida, que anseia respirar ares menos sufocantes. 

Por outro lado, a vidada rua, com seu ir-e-vir solto, com sua camaradagem, o acesso à diversão com a perspectiva de arranjar um parceiro com quem se viverá a aventura o sexo, do roubo, da fuga da polícia, tudo isso são coisas que devem falar bem fundo à fantasia de uma jovem "revoltada".
"A primeira vez que eu fui pra rua fiquei tão feliz, as meninas me chamaram para eu ficar na turma delas ... aí nós ficava na rua um tempão, mas depois eu fiquei conhecendo o fulano, nós namorava ..." 

Se você indaga dessas meninas sobre suas pretensões e sonhos, o que esperam de sua vida na rua, aí ficam mais claros certos valores que elas ambicionam: 

"... eu quero trabalhar, estudar, formar de en​fermeira ou então de empregada, empregada do​méstica, não, dona de fábrica ..." 

"... se essa vida que eu estou nela eu se dê bem, eu continuo nela, agora se eu ver que não está dando eu vou procurar um bom emprego e ir fundo ..." 

"... meu maior sonho, quer dizer, minha mãe tem uma casa ótima, dois barracões de aluguel, tem uns lotes (...) mas o meu maior sonho era muito mais ... muito mais ... "
"... Quero alugar um barraco pra mim morar so​zinha (...) solteira (...) se tiver filho vai ser um só". 

"... eu pretendo eu mesmo, com homem ou sem homem, ter tudo aquilo que eu quero. Ter uma casa, ter filhos, cuidar bem de mim, dos meus filhos e da minha casa, pretendo demais sair da rua, mas eu acho que não chegou a hora certa ..." 
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Ouvindo essas meninas mostra-se para nós nítido que elas bus​cam a rua com esperança de que poderão um dia conseguir independência e todas aquelas coisas - o "muito mais" - que sua origem lhes impossibi​litava totalmente. E a partir dessa constatação podemos compreender porque o roubo tem um valor tão positivo para elas. 

Uma vez uma menina chamou a companheira de "pedinte" e esta lhe respondeu: "eu não peço esmola, eu vou à luta, eu roubo". 

A vida de rua é uma perspectiva, uma saída que partes marginalizadas da população encontraram para se "sentirem gente". 

Mas aí é que aparece o lado trágico da rua, a dura realidade que esmagará sem piedade o desejo da menina. Pois ela terá de pagar um preço altíssimo por seu sonho de liberdade. 

Primeiro, ela tem de pagar à polícia, esse terror que ronda sua vida a toda hora. E paga não "apenas" com violência física e sexual e prisão. Paga mesmo, com "grana", pois muitos policiais exigem dinhei​ro ou frutos do roubo dos meninos para os deixarem em liberdade ou para que eles escapem de tortura. E, assim, a própria polícia vai estimulan​do a permanência do menino na vida ilegal, já que ele tem de ter sempre mais e mais dinheiro para a propina policial. 

Ouçamos as meninas, no que diz respeito à polícia: 

"... É muito sofrimento, é pau toda hora (...) não é porque a gente rouba que eles podem che​gar limpando a mão (...) eles não prestam, é uma das pessoas mais ordinárias acima do demô​nio 

"Toda mão que ele vê a gente, qué dinheiro que não sei o quê, eu acho esses grandão os maió pilantra ... " 

"Polícia é tudo ruim ..."

E há também os receptadores do roubo que pagam preços irrisó​rios pelo material conseguido por meninos e meninas. Todo um mundo adulto, que inclui pessoas de bem ou de bens, vendedores de relógio e donos de casa de ouro, explorando o trabalho marginal dos meninos. 

- E que opinião você tem dos compradores do ma​terial que vocês arrecadam? 

- São miseráveis; eles pagam muito pouco. Não dão valor ... 
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Mas não é só de "fora" que vem obstáculo e a opressão que im​pede a menina de atingir seu desejo. Dentro dos próprios bandos, com suas leis de preservação de uma ordem interna, qualquer deslize ameaça a vida da menina. Já mencionamos a questão do "respeito ao companheiro" que é um caráter bem representativo da cultura de menina de rua, que sonha, como outras mulheres, ter um companheiro "para sempre" ou "en​quanto dure". Mas isso não é tudo. Por detrás disso paira também a or​dem do bando, pois se a menina, como eles dizem "levar" com outro, seja uma só vez, ela tem de se submeter à "ronda", que é um castigo que toda menina "infiel" sofre e que consiste em ela ter de transar com todos os meninos de uma só vez. Nessa "ronda" sofre as maiores violências, o que pode levá-la até a morte. 

Há outros exemplos em que a "ronda" é imposta a menina: se ela entregar algum menino a polícia ou se ela vender algum objeto do (s) menino(s). Ser infiel para com o companheiro, entregar alguém a polícia e vender objeto do "malandro" são algumas situações em que o bando cha​ma de "pilantrar" ou "folgar", 

A droga e doenças venéreas são fatos corriqueiros da "cultura de rua" e são também responsáveis pela perda da saúde e do ânimo para a luta, entre as meninas, levando algumas à morte. 

Mas é quando nos indagamos sobre os caminhos que a vida pode reservar a essas meninas, quando nos perguntamos sobre o destino que as espera que enxergamos nitidamente a representação da morte que pesa so​bre elas. 

No atual momento social, trés caminhos sao os mais a prováveis: prostituição, a prisao e/ou cemitério e o subemprego, Este a último ser atingido por um número bem pequeno delas que conseguirão se reintegrar à sociedade. 

A prostituição será o destino da maioria, E a menina de rua é uma candidata super-bem-qualificada para assumir esse papel: aceita a marginalidade, tem uma extensa e intensa vivência sexual, já se subme​teu às mais variadas violências masculinas e ... precisa de dinheiro. 

Mas se o sistema lhe reserva esse fim, o que este representa​ria para ela, se levarmos em conta seus valores atuais, 


A prostituição é uma saída renegada pela menina de rua. Uma vez ouvimos uma discussão entre uma "menina de rua" e uma "menina pros​tituta", A primeira acusava: "eu não sou como você, que vive dando pra 
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todo mundo ... eu vou à luta, eu roubo". 

Para o cemitério vão, principalmente, aquelas meninas que me​nos se adaptaram ao código das ruas: entregaram alguém à polícia, não se submeteram completamente ao grupo, brigaram ou foram infiéis ao par​ceiro, ou ficaram com parte do fruto do roubo, fatos que determinam quase sempre decretação da pena de morte, de acordo com as normas do bando. Será também este o destino das vítimas dos acidentes de percurso a que estão extremamente sujeitos os que vivem nas ruas: atropelamento, uma bala perdida num tiroteio, "overdose", doenças venéreas sem o devi​do tratamento e, hoje, até AIDS. 

Quanto às meninas que voltam para casa e vão viver de subem​prego, seu número é reduzido. A renda adquirida por uma prostituta é bem maior do que a dos empregos que elas encontram pela frente. Além disso, para quem já viveu na rua, na rota da malandragem e do crime, é quase impossível a readaptação - seja às normas e imposições de pai, mãe, irmãos ou outros parentes, seja às normas do trabalho sistematiza​do. 

Assim, chegamos à conclusão de que a menina de rua foge da mi​séria e do sufoco da casa em busca de um sonho de vida que ela julga poder encontrar na rua - ou que a rua pode abrir-lhe a possibilidade de achar. Por um lado, ela encontra a satisfação do ir-e-vir solto, da pre​sença das amigas e do parceiro, dàs diversões, das aventuras. Mas tudo isso implica num outro lado: o da polícia, o da exploração, o das nor​mas que regem o bando de meninos, o tempo que vai passando sem possi​bilitar a menina a fuga daquela sombra que acompanha sempre sua vida: a morte. Seja de caráter psíquico ou físico, a morte acaba por se cons​tituir na grande vencedora dessa batalha que os menores, as meninas principalmente, tentam empreender contra a opressão, a miséria, a vio​lência de que são vítimas no mundo, em busca de uma vida "mais, muito mais". 

ENTRE O CÓDIGO E O ESTATUTO: CAMINHOS DA POLÍTICA DO MENOR 

A primeira diferença entre o atual código de Menores (1), a​tualmente em vigor e a proposta do Estatuto da Criança e do Adolescen​te (2), redigida por um Forum Nacional, ressalta logo no primeiro arti-

_________________ 

(1) Código de Menores - Lei no 6.697 de 10/10/79 

(2) Estatuto da Criança e do Adolescente - Proposta substitutiva ao  Projeto de Lei no 1506 de 1989 
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go sobre as disposições preliminares. O Código, salvo em suas medidas de caráter preventivo, se aplica somente aos menores de 18 anos em si​tuação irregular (grifo nosso), e de 18 a 21 anos, nos casos expressos em lei. O Estatuto dispõe sobre a proteção especial (grifo nosso) à criança (até 12 anos incompletos) e ao adolescente (entre 12 e 18 anos de idade). 


Enquanto o Código passa, em seu artigo 29, a definir o que considera como situação irregular do menor, o Estatuto preocupa-se com a definição de responsabilidades, deveres e prioridades para com os me​nores. Assim, o Estatuto antes de especificar as irregularidades dos menores trata de assegurar-lhes seus direitos. 

NO artigo 29, o Código prevê como situação irregular: 

a) a privação de condições essenciais à sua subsistência, saú​de e instrução obrigatória; 

b) ser vítimas de maus-tratos; 

c) estar em perigo moral; 

d) estar privado de representação ou assistência legal; 

e) com desvio de conduta; 

f) autoria de infração penal. 

Enquanto o Código vê no menor a irregularidade da sua situa​ção, o Estatuto visa atribuir deveres à família, à comunidade e à so​ciedade. 

O art. 4o do Estatuto prevê: "é dever da família, da comunida​de, da sociedade em geral e do Estado assegurar, com absoluta priorida​de, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimenta​ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida​de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária". 

O Estatuto salienta não só o dever como também a prioridade em relação ao menor (prioridade de proteção e socorro, no atendimento, na formulação e na execução de políticas sociais públicas e no aquinhoa​mento privilegiado de recursos públicos. Fica estabelecido pelo Estatu​to que, em igualdade de condições os menores terão prioridades. 

O Estatuto avança no estabelecimento dos direitos fundamentais 
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(direito à vida, saúde, liberdade, respeito, dignidade, educação, cul​tura, lazer, profissionalização e proteção no trabalho). Contudo, mantêm (conforme a nova Constituição Brasileira) a proibição do trabalho para menores de 14 anos. Tal proibição, compreensível para países que tenham dado uma solução para a miséria dos menores, é, no Brasil, uma posição altamente questionável, dado a necessidade dos menores de tra​balharem e receberem remuneração justa pelo seu trabalho. É sabido que, na prática, os menores trabalham (geralmente com baixíssima remunera​ção) e compartilham com suas famílias seus salários. 

Enquanto o Código trata dos menores em situação irregular, o Estatuto fala em menores em situação de risco. Considera situação de risco pessoal e social, a criança e o adolescente: 

a) que não tem habitação certa nem meios de subsistência; 

b) que não receba ensino fundamental correspondente à sua ida​de; 

c) envolvido com a prostituição ou utilizado em espetáculos obscenos; 

d) que frequente ou resida em ambiente prejudicial à sua for​mação moral; 

e) vítima de maus-tratos, opressão, exploração ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsáveis; 

f) dependente de bebidas alcoólicas, substâncias entorpecen-tes, medicamentosas, tóxicas; 

g) com grave inadaptação familiar ou comunitária. 

À estes menores o Estatuto prevê medidas de proteção (encami​nhamento a programa comunitário; matrícula e frequência obrigatória em ensino fundamental; orientação, apoio e acompanhamento temporários; en​caminhamento a tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico; proibi​ção de praticar determinados atos ou frequentar locais perigosos ou prejudiciais; encaminhamento a programa oficial ou comunitário de auxí​lio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos; acolhimento em entidade assistencial; colocação em lar substituto). 


Como, em seu artigo 88, a prática do ato infracional por criança será tratada como situação de risco, O Estatuto prevê então que às crianças até 12 anos de idade só poderão ser imputadas as medidas de proteção citadas acima. Somente ao adolescente serão imputadas medidas 
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especiais por ato de infração. são elas: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. obrigação de reparar o dano; 

IV. prestação de serviços à comunidade; 

V. liberdade assistida; 

VI. colocação em casa de semiliberdade; 

VII. internação em estabelecimento educacional, hospitalar, psiquiátrico ou outro adequado; 

VIII. encaminhamento a programa comunitário e à matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimentos de ensino fundamental. 

Neste sentido, o Estatuto acrescenta em relação do Código, no​vas punições tais corno, multa, obrigação de reparar o dano e prestação de serviços à comunidade. Dentre as especificações das medidas puniti​vas, o Estatuto prevê que, em nenhuma hipótese ó período máximo de in​ternação excederá a 3 (três) anos e que ela deverá ser cumprida em es​tabelecimento apropriado (distinto do destinado â crianças e aos ado​lescentes em situação de risco) e que, excepcionalmente, admitir-se-á a internação em estabelecimentos destinados aos maiores, desde que haja instalações apropriadas e de absoluta incomunicabilidade. Neste caso, o período de internação não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias. A inter​nação e a incomunicabilidade continuam mantidas ainda no Estatuto. 

O Estatuto cria um "Conselho Tutelar" com o objetivo de aten​der os direitos da criança e do adolescente, em cada Comarca, Foro Re​gional ou Distrital. O proposto Conselho Tutelar, formado por três mem​bros de formação universitária, um membro de entidades não governamen​tais e um membro de entidades de defesa da criança, terá por função: atender as crianças e adolescentes em situação de risco; aconselhar os pais; executar suas decisões; inspecionar delegacias de polícia, presí​dios, entidades de internação e recolhimento; encaminhar ao Ministério Público notícias contra os direitos das crianças e adolescentes; enca​minhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; providen​ciar medidas de proteção adequada aos adolescentes infratores; substi​tuir suas próprias medidas e expedir notificações. 

Com a criação do Conselho Tutelar, o Estatuto retira dos juí​zes poderes totais em relação aos menores. O Estatuto também limita os 
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poderes dos juízes na medida em que propõe o direito à ampla defesa por parte dos menores e garante todos os recursos a ela inerentes. En​quanto o Código permite aos juízes a apreensão e o confinamento de me​nores sem necessidade de justificativa, o Estatuto só permitirá a apre​ensão por flagrante delito de infração penal ou ordem justificada do juiz. Tal mudança tem provocado a reação de grande número de juízes e a Associação Brasileira de Juízes e Curadores de Menores tem defendido a manutenção do atual Código. Além disto, com o Estatuto caberá ao Conse​lho Tutelar cuidar dos casos de infração que não impliquem grave ameaça ou violência à pessoa. Tais casos, passíveis do perdão, são tratados pelo atual Código pelos Juizados de Menores. Tais mudanças implicam, portanto, numa limitação dos poderes dos juízes à favor de urna instân​cia sócio-educacional colegiada (o Conselho Tutelar) . 

Em relação à política de atendimento há uma mudança significa​tiva entre o Código e o Estatuto. Enquanto o Código delega ao Poder Pú​blico a criação de entidades de assistência e proteção segundo diretri​zes da política Nacional do Bem Estar do Menor, o Estatuto delega a um Conselho Nacional (constituído por membros representantes de Ministé​rios, entidades não governamentais pessoas com expressiva atuação no campo da defesa dos direitos da criança e do adolescente e representan​te do IBGE) a atribuição de formular a política de defesa e proteção da criança e do adolescente, assim como, fixar critérios para captação, administração, aplicação e repasse de recursos do fundo nacional. As​sim, o Estatuto aumenta a participação das entidades não governamentais na definição da política nacional em relação à criança e ao adolescen​te. 
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PSICOLOGIA E MUDANÇAS SOCIAIS 
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PSICOLOGIA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL (*) 

Alberto Abib Andery (**) 

O tema deste III Encontro da Regional Sul da ABRAPSO apresenta no seu título um binômio cujos termos são de difícil resolução. Esperar de uma exposição inicial luzes é pretensão demais. A tarefa é coletiva e vai ser do conjunto das exposições que poderá vir a definição do pro​blema que nos desafia a todos. 

Depois de refletir um bom tempo sobre o tema, resolvi dividir esta primeira colocação do Encontro em três partes que passo a enume​rar: 

19) O que pensar sobre transformação social no Brasil, hoje e que interesse ela suscita no psicólogo social? 

20) Existe uma relação a ser estabelecida entre Psicologia e Transformação social? E se existe tal relação, como enun​cia-la? 

21) Podem os psicólogos sociais exercer alguma influência na direção das transformações sociais desejáveis para o Bra​sil? Que tipo de atividade do profissional em Psicologia pode contribuir para a transformação social pretendida? 

1a. Parte - TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

Por mais difIcil que seja discutir o conceito de transformação social, no contexto do Brasil e do panorama internacional, uma certeza pode ser expressa com as célebres palavras, que Galileu proferiu, no exato momento em que era pressionado a negar o movimento da terra ao redor do sol: "Eppur si muove". Quaisquer que possam ser as dúvidas ho​je sobre transformação social, ela é um fato real. 

Enquanto que a civilização antiga e medieval dava a impressão, ao ingênuo observador de sua época, de secular imobilidade e fixidez, nos tempos modernos, há um incessante movimento de mudanças e de trans-

_______________ 

(*) Conferência de abertura do III Encontro da Regional Sul da ABRAPSO, Curitiba, 19-21 de maio de 1989. 

(**) Professor na PUC/SP 
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formação social que impressiona a qualquer um. Um autor "best-seller" Alvin Toffler, em seu livro: "O Choque do Futuro" mostrou a velocidade e o inesperado dessas transformações em andamento hoje no mundo inteiro. 

Há apenas uma categoria de pessoas que tenta ainda negar a mu​dança social: são as pessoas sofridas da nossa sociedade, são os explo​rados que mantem a impressão, no seu cotidiano, que nada muda e por mais mudanças de que se possa falar, no que diz respeito à exploração do homem pelo homem, tudo permanece como antes ou como sempre. 

Embora seja evidente a transformação social, que se opera no mundo de hoje, nem sempre ou quase nunca essas mudanças tem trazido maior justiça social na distribuição dos benefícios que são capazes de gerar para a humanidade. 

Vivemos numa época de transformação social contínua e acelera​da mas mantemos estruturas opressivas que são milenares. Daí se segue que a questão central deixa de ser se existe mudança social ou não. A questão polêmica é a racionalidade ou a irracionalidade do processo de mudança social a que assistimos. É a questão da direção assumida por essas mudanças. O que dizer desta questão: existe racionalidade no pro​cesso de transformação social a que assistimos e do qual somos partici​pantes ativos? 

Há cerca de dois séculos atrás, era consenso nos meios cultu-

rais ilustrados do iluminismo francês que o processo de transformação social obedecia a leis racionais e inexoráveis. 

A crença científica então vigente postulava que o movimento de transformação social era regido por fatores muito claros, objetivos e controláveis e que, portanto, sua direção poderia ser prevista, prog​nosticada e até apressada pela intervenção inteligente dos agentes das mudanças sociais. 


Tanto o racionalismo liberal dos séculos 18 e 19, quanto o cientificismo dos séculos 19 e 20 apostaram na racionalidade, na previ​sibilidade, no controle da mudança social que por si só iria significar melhor qualidade de vida para a humanidade. Cada grupo intelectual ar​mava seu próprio modelo de avanço social e dispunha do seu próprio prognóstico da direção do processo. 

Os próprios movimentos sociais revolucionários, do fim do sé​culo 19 até a metade dos anos 70 do século 20, baseavam-se nesses mesmos 

67 

pressupostos para lutarem por uma sociedade socialista cientificamente programada e previsível a curto prazo. 

Esse otimismo racionalista europeu espandiu-se e vulgarizou-se tardiamente no Brasil tendo atingido seu auge no final dos anos 50 des​te século e empolgando lideranças dos meios universitários e operários e parte da massa dos trabalhadores urbanos do país. O desenvolvimentis​mo de Juscelino Kubitschek, com seu "slogan" que empolgou as massas: "Cinquenta anos em cinco"; as bandeiras das "reformas de base" das es​querdas brasileiras, no início dos anos 60 são dois exemplos desse en​tusiasmo coletivo. 

Foi o Golpe de Estado de 1964 que pôs fim a esse otimismo po​pulista e introduziu momentos de perplexidade e pessimismo que perduram até hoje. Mas o próprio movimento militar de 1964 recorreu, a seu modo, a essas promessas de mudanças sociais progressistas com seus "slogans": "Prá Frente Brasil" e "vivemos o milagre econômico" que nada mais eram que o progressivo endividamento externo, que hoje nos asfixia a todos. 

A mudança de um otimismo desenvolvimentista ou revolucionário para o estágio atual de pessimismo e desmobilização não aconteceu só no Brasil mas é hoje um fenômeno internacional. Os "novos filósofos" surgidos após 1968, na França e na Alemanha, são exemplos do clima de perplexidade que tomou conta dos meios cultos internacionais de uns tempos para cá. 

Há, no momento atual, forte tendência para se ressaltar o ir​racionalismo e o "non-sense" das transformaç6es sociais que estão ocor​rendo. 


As vozes alarmadas prognosticam o "apocalipse para já" das guerras atômicas e da destruição do ecossistema mundial, gerando apelos à ecologia e à preservação do meio ambiente que, até agora, não passam de retórica vazia das grandes potências econômicas, que dominam o cená​rio internacional. 


Ao coro dos intelectuais perplexos e pessimistas, se junta alegremente os grupos dos saudosistas, dos resignados e dos acomodados que nunca levaram muito a sério a promessa de mudanças sociais trans​formadoras que os socialistas, desde o século 19, propugnavam. Mistura​dos a esses grupos, encontram-se quadros dirigentes que se locupletaram com a exploração atual do trabalho alheio e os grupos políticos de di​reita "neo-nazistas" que exaltam um modelo autoritário e fixista de so​ciedade. 
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Nesse contexto atual de pessimismo e saudosismo, há episódios até pitorescos como aquele que todos nós, eleitores brasileiros, iremos enfrentar, em 1993, quando num surrealístico plebiscito seremos chama​dos a responder aos nossos constituintes atuais se queremos ainda "re​pública ou volta à monarquia"  

Essa perplexidade quanto ao momento presente encontra-se até em elementos importantes das esquerdas revolucionárias internacionais, agregadas ao redor do marxismo, quer científico, quer principalmente militar. Muitos marxistas deixaram-se contaminar pelo irracionalismo da era pós-moderna e duvidam hoje, como todo mundo, quanto à inexorabi​lidade da crise estrutural do capitalismo internacional e da proximida​de da passagem para o socialismo, como um regime maduro, a ser adotado já, nos quatro cantos da terra. 

O próprio socialismo instaurado a duras penas na União Sovié​tica e depois na China demonstrou, no decorrer destes últimos anos, suas profundas crises internas e a necessidade de mudanças de rumo ain​da incertas. Os prognósticos nesses países socialistas já não são fei​tos como antes por unanimidade dos dirigentes dos partidos locais. 

Parece portanto justo concluir que, na era do pós-moderno, em que, neste final do século 20, todas as nações já entraram, as concep​ções de transformação social priorizam, de um modo ou de outro, mais o incerto e o irracional que o racional, no processo continuo de trans​formação social por que passa o mundo de hoje. Do mesmo modo, hoje é mais aceitável que antigamente que os fatores subjetivos ligados à ideologia exercem forte pressão sobre os rumos e as direções possíveis a ser dadas à transformação social. Esses fatores são considerados tão importantes quanto o são os fatores objetivos ligados à economia, às relações de produção e ao desenvolvimento das forças produtivas. 

Para complicar mais o momento presente, presenciamos, no pri​meiro mundo, uma nova revolução tecnológica baseada na informática e nas fontes alternativas de energia, que destacam uma nova classe traba​lhadora não mais operária mas tecnicista, coadjuvada por máquinas ​robôs, o que torna mais difícil definir quem serão os agentes princi​pais da transformação social em curso: será a própria classe operária? será a tecnologia burocrática? E de novo, que transformação social está à vista: a do "Admirável Mundo Novo" ou a das utopias dos clássicos do marxismo? 
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Diante de tudo isso, fica muito difícil para um observador so​zinho pretender dar o voto de minerva no que diz respeito à direção das transformações sociais que se operarão no Brasil e no mundo por volta do ano 2000. 

Valeria a pena, no ponto em que esta discussão chegou, inspi​rar-se na frase do poeta: "Caminheiros, não há caminho. O caminho se faz ao caminhar". 

Embora o poeta expresse carga demasiado forte de voluntarismo, ao cunhar tão sugestivo verso, há muito de verdade nele quanto ao mo​mento presente no Brasil e no mundo. Hoje, em nosso País, são as van​guardas operárias e camponesas, são os humildes homens e mulheres dos movimentos de bairro de nossas grandes metrópoles, mais do que as eli​tes intelectuais que assumem essa bandeira voluntarista de luta por transformação social libertadora. E fica aqui nesta noite a pergunta aos intelectuais das universidades: o que podem e o que querem fazer ou dizer a respeito da direção das transformações sociais necessárias ao nosso País? Como podem ajudar as classes populares a superar o estágio de improvisação e voluntarismo que por vezes as domina? E especialmente os psicólogos tem algo a oferecer às classes populares nessa sua cami​nhada? 

Resta apenas esperar que no conjunto das discussões mais apro​fundadas destes encontros promovidos pela ABRAPSO, novas luzes surjam sobre a direção a ser dada às lutas por transformações sociais liberta​doras. Algumas perguntas essenciais a serem respondidas seriam: 

Que transformações sociais presenciamos hoje? Avançamos ou re​gredimos no caminho da libertação contra a exploração e o autoritaris​mo? Que critérios estabelecer para definir avanços ou recuos nessa li​nha? Que nova sociedade diferente da atual se delineia no horizonte? Que modelo de sociedade futura é possível e é previsível nos dias atu​ais? O que já é possível transformar hoje nesta sociedade, com que rit​mo e a partir de que proposta política, social, cultural e econômica? Que socialismo pode suceder concretamepte no Brasil ao capitalismo atual? Que socialismo é factível e por qual socialismo vale a pena lu​tar? 

Para não se perder nesse emaranhado de questões e discussões, que os novos filósofos do social se fazem, cabe a nós psicôlogos so​ciais, pelo menos aprofundar com objetividade o perfil da sociedade atual em que vivemos, suas injustiças clamorosas, suas raízes históri​cas de exploração, dominação e violência. 
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Ao invés de priorizar apenas discussões teóricas acadêmicas, precisamos estar presentes no meio de milhões de crianças marginaliza​das do País, acompanhar de perto a trajetória de centenas de milhares de jovens párias, nas periferias das grandes cidades brasileiras, mui​tos dos quais serão, com toda probabilidade, assassinados pelas forças militares, antes dos 21 anos, ou encarcerados, por longos anos, por atos delinquentes contra o patrimônio econômico coletivo, tão mal dis​tribuído entre as classes sociais do País. Uma psicologia voltada às camadas populares e às comunidades periféricas das grandes cidades pa​rece ser o primeiro passo que a Psicologia no Brasil precisa dar para se envolver intensamente com os problemas práticos e teóricos suscita​dos pelo tema da transformação social libertadora. 

E esta afirmação permite passar para a 2a. parte desta exposi​ção, a saber, as relações existentes entre Psicologia e transformação social. 

2a. Parte - PSICOLOGIA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

Do ponto de vista histórico, as ciências modernas surgiram no bojo de grandes transformações da sociedade como um todo. Assim acon​teceu com a Física moderna, surgida no periodo de grande mudança so​cial, que foi a Renascença européia do século XVI. 

Do mesmo modo, a Psicologia surge como ciéncia, no decorrer do século 19, num periodo de grande transformação do modo de produção por que passaram países como a Inglaterra, Alemanha e França e os Estados Unidos, na América do Norte. 


Para o capitalismo em ascensão nesses países, na fase de transformação industrial em que se encontravam, era importante tratar a exploração da força de trabalho humana com o máximo de objetividade, racionalidade e utilitarismo. Se o lema fundamental do capitalismo é: "Tudo pelo lucro", a administração rigorosa da força de trabalho da nova classe dos proletários urbanos não escapou a essa regra máxima do sistema. 

A Psicologia nascente nos laboratórios experimentais da Europa teve que se ocupar inevitavelmente com esse problema. Wundt, no primei​ro laboratório de Psicologia Experimental de Leipzig, na Alemanha, es​tudou as sensações e o tempo de reação com o intuito de compreender as percepções e as reações motoras, dois elementos-chave no aumento da produtividade em escala industrial. 
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A Escola estruturalista norte-americana, ligada a Titchener, surgida no final do século 19 e início do século 20, continuou os expe​rimentos de Wundt e propiciou os estudos de Taylor sobre a máxima adap​tação do homem-operário à máquina industrial. 

Foi ainda nas indústrias que a Psicologia passou dos laborató​rios experimentais à aplicação profissional, inaugurando, no início do século 20, uma nova profissão, a dos Psicólogos. 

O behaviorismo americano, surgido com Watson e depois Skinner, continuou até hoje na busca da objetividade e da racionalidade extrema, reduzindo a compreensão do homem a reações condicionadas aos estímulos dados pelo ambiente. 

Outro marco referencial na consolidação da profissão de psicó​logo foi Alfred Binet, na França, no início do século 20, criando as medidas de inteligência ou os testes de nível mental, a serviço da racionalização das classes escolares de rede pública de escolas. A elas tinham acesso os futuros operários das indústrias que deviam ser sele​cionados, pela triagem escolar, para ocupar os vários escalões das li​nhas de montagem das fábricas do país. 


Com Binet, aparecem os testes psicológicos que irão dominar amplamente as aplicações da Psicologia durante todo o século 20 e de​senvolver a contratação do psicólogo profissional nas antesalas de se​leção profissional das empresas industriais do mundo todo. 

Outra área de atuação profissional do psicólogo é a Psicologia Clínica que veio a se consolidar paulatinamente neste século após a 1a. Guerra, ocupando-se inicialmente com as crianças-problema nas na​ções industrializadas da Europa e EUA. 

Essa psicologia clínica foi ganhando prestígio e poder graças a sua junção com a psicanálise. 

O fundador da psicanálise, Sigmund Freud, num primeiro momento se insurge contra a psicologia experimental acadêmica do fim do século 19, considerando-a destituída de interesse e valor humano. Freud con​centra todos seus esforços científicos no conhecimento do inconsciente, no estudo das neuroses e teoriza sobre o desenvolvimento humano a par​tir da libido ou energia sexual. 

No decorrer de sua evolução, a psicanálise vai, cada vez mais, se concentrando no estudo do psiquismo inconsciente e nas suas 
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leis autônomas de evolução normal ou patológica, independentemente das circunstâncias sociais, políticas, econômicas em que se dá o desenvol​vimento das classes sociais, no mundo industrializado em que os psica​nalistas sobrevivem. 

Apesar de ter vivido períodos turbulentos como a 1a. Guerra Mundial, a ascensão do nazismo e facismo na Europa, Freud abstrai a psiqué, cada vez mais, do contexto social e contribui assim para que a psicanálise e a psicologia clínica se abstenham da análise das influên​cias sociais sobre o psiquismo humano. 

Deste modo, tanto a psicanálise como a psicologia clínica con​tribuem, sem o saber, para a alienação do homem concreto na sociedade capitalista e para a expansão da doença psicológica moderna, fruto da alienação da sociedade capitalista, que é a esquizofrenia, misto de a​lienação social e de perda de contacto consigo e com os outros, na grande empresa industrial lucrativa em que o mundo contemporâneo se transformou. 

Marxistas como W. Reich, na Alemanha, tentaram trazer a psica​nálise para o contexto social capitalista e para a luta revolucionária das esquerdas marxistas dos anos 30 mas fracassaram por acreditar que a simples proposta de uma psicologia engajada nas lutas sociais era su​ficiente para tirá-la do controle da burguesia, que usufruia intensa​mente das posturas alienadas e controladoras da psicologia. 

Pode-se portanto afirmar que a Psicologia moderna é fruto das transformações sociais introduzidas no mundo rural pela industrializa​ção e pela ascensão da burguesia, como nova classe social, detentora do poder econômico e político. A um novo modo de produção corresponde um novo modo de compreensão do homem concreto: o "homo faber", o "homo economicus", o "homem unilinear", como tem sido chamada essa antropologia utilitarista nascida na sociedade capitalista. 


Não só a Psicologia, ciência e profissão, surge no bojo das transformações sociais trazidas pelo capitalismo mas a psicologia tem dado continuamente fortalecimento à consolidação desse modo de produção. 

Um psicólogo latinoamericano Alberto Merani, estudioso deste assunto, assim se expressa no seu livro" Psicologia e Alienação (pag.1 e 2): 
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"A ideologia industrial contemporânea está fortemente impreg​nada de psicologia. Mais do que isso, as ilusões antropomórficas e me​tafísicas, que caracterizam certas correntes poderosas do pensamento atual, derivam dessa psicologia. A tecnocracia, que desempenha funções de poder e cria o neocapitalismo, apoia-se na psicologia para preparar seus representantes e selecionar seus servidores. 

Não é, pois, por simples questão de moda que o psicólogo des​perta interesse muitas vezes desproporcional ao que realmente podemos afirmar sobre o psiquismo humano. Nem foi por mero acaso que a prática da psicologia floresceu no regime industrial e, enquanto reduzido núme​ro de investigadores exerce função de saber, a grande maioria dá apoio à função de poder e insere o conjunto de conhecimentos psicológicos nos quadros do irracionalismo. 

Não há dúvida de que a psicologia, como antropologia concreta, tem muito a dizer sobre o homem. Todavia, quando se afasta de sua fun​ção histórica, concentrando-se na prática de especulações gerais, des​virtua o próprio princípio do saber, anula-se como conhecimento cien​tífico e filosófico para converter-se em máscara "humanizadora" dà tec​nocracia. Consciente ou inconscientemente, portanto, os psicólogos es​tão a serviço da alienação e fazem da psicologia um instrumento do po​der. 


solicitados, cortejados e manipulados por organizações que os utilizam apenas para impor uma hegemonia ideológica, esses intelec​tuais, como todos os outros, "acabam por esquecer como disse Gransci​que sua primeira tarefa ê a de procurar a verdade e dizê-la custe o que custar". Não querendo servir de testemunhas, o que não os impede de realizar alguns atos úteis, são levados a trair o papel do intelectual quando aceitam tratar de problemas para os quais não tem nenhuma compe​tência, intervindo em tarefas da organização humana, cujos verdadeiros dados e razões, ignoram, e construindo para as necessidades da causa, teorias tão aleatórias quanto nocivas". 

No Brasil, que conheceu tardiamente a fase de industrializa​ção, após 1930, e principalmente após a 2a. Grande Guerra Mundial (1942​-45), o mesmo fenômeno descrito acima aconteceu. 

A Psicologia só surge corno ciência acadêmica e aplicada com o desenvolvimento das empresas industriais e é aí que encontra até hoje sua remuneração mais alta, a serviço da otimização dos lucros. 
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Poucos tem sido os psicólogos, quer na área acadêmica, quer na área da psicologia aplicada, que conseguem, ainda hoje, analisar histo​ricamente o surgimento da psicologia e sua utilização pelo sistema in​dustrial com clareza crítica e objetividade. Poucos tem sido também os que conseguem perseguir a construção de uma psicologia voltada aos in​teresses do homem concreto oprimido e aviltado pela sociedade capita​lista. 

No panorama internacional, poucos foram os cientistas psicó​logos que realizaram pesquisas empíricas interpretando os dados obtidos à luz dos pressupostos teóricos do materialismo histórico. Como notável exceção, destaca-se a figura do professor francês Henri Wallon (1879​1960) que se notabilizou na construção da Psicologia do Desenvolvimento Infantil e na discussão da metodologia materialista dialético-histórica como modelo teórico para construção da Psicologia. 


Na própria União Soviética, após a revolução bolchevista de 1917, a Psicologia acadêmica e a psicanálise foram mantidas, longos anos, sob suspeita, devido ao seu comprometimento histórico com os in​teresses da burguesia. Essa atitude precopceituosa isolou os pesquisa​dores russos do resto da comuniade internacional e impediu uma mais fecunda colaboração da linha propugnada por Wallon. 


Na Rússia, neste século, o desenvolvimento da Psicologia só se deu na linha da reflexiologia proposta por pavlov. Nos demais países socialistas, inclusive Cuba, não se notam grandes avanços embora haja ainda pouco conhecimento, em nossos países, daquilo que a psicologia se propõe na teoria e prática, nesses países socialistas. 

No Brasil, tem sido a ABRAPSO que, no final dos anos 70 e nos anos 80, deu os primeiros passos para estudar, sob novo enfoque social e histórico a Psicologia, procurando subtraí-la da crise de credibili​dade científica que a ameaçava. Em algumas faculdades e cursos de pós​graduação, hoje, já encontramos debates dos problemas críticos da Psi​cologia, nas suas relações com o social, e propostas de pesquisas empí​ricas sob enquadre teórico dialético-histórico. Ainda porém não se fez um balanço crítico dos resultados dessa nova proposta. 

A pergunta permanente que a ABRAPSO e os estudiosos da Psico​logia Social devem se fazer é como a Psicologia Social pode, através de duas pesquisas, ensino e atuação profissional, contribuir conjuntamen​te com outros segmentos da população para direcionar a transformação social numa linha libertadora? 
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3a. Parte - CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA À TRANSFORMAÇÃO SOCIAL LIBERTADORA 

Nem toda transformação social é libertadora do homem e da so​ciedade humana, acorrentados, há milêniós, sob a tirania de explorações de todo tipo. A libertação da exploração é uma utopia que se realiza paulatinamente e deve ser tarefa de todos e portanto também dos psicó​logos. Que passos atualmente poderiam ser dados que signifiquem real avanço no estágio em que a Psicologia chegou? 

Assinalo cinco pontos para debate e reflexão: 

1 - Muito resta ainda a fazer quanto à análise crítica da His​tória da Psicologia à luz de sua instrumentalização pelo poder burguês para manutenção do "status quo" da socieda​de capitalista. 

É preciso, pois, que o ensino da História da Psicologia, das diversas Escolas e aplicações profissionais seja mais crítico, incorpo​rando as contribuições do materialismo histórico como marco teórico e interpretativo. 

Na mesma linha de pesquisa histórico-crítica, ê preciso conti​nuar debatendo as relações entre psicologia, capitalismo e marxismo e aprofundar estudos já realizados sobre as relações entre psicanálise e marxismo, dada a grande influência que Freud e freudianos exercem na área da Psicologia Clínica. 

O enfoque dialético-histórico deve também permear o ensino da metodologia científica em nossas faculdades de psicologia, superando-se o positivismo, o pragmatismo e o racionalismo idealista que implici​tamente dominam a epistemologia corrente hoje nas pesquisas. É preciso aperfeiçoar o modelo das relações entre dados empíricos e pressupostos dialéticos-históricos na condução das pesquisas psicológicas. 

2 - Na área ainda de ensino e pesquisa, é preciso focalização mais apropriada do sujeito da Psicologia, o homem concre​to, analisado e estudado nos seus determinantes bio-psico​sociais. 

Enquanto que os aspectos biológicos, os psíquicos ou mentais, os comportamentos tem sido desenvolvidos satisfatoriamente, os determi​nantes sociais, ligados à classe social do sujeito, suas condições con​cretas, culturais, econômicas, seu papel social, ainda não são pesqui- 
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sados e ensinados com igual ênfase à que se dá aos fatores biológicos ou psicogênicos. Tanto uns como outros modelam comportamentos, desejos, impulsos e possibilidades de desempenho concreto e é apenas por in​fluências ideológicas que a Psicologia desdenha o estudo do social, pri​vilegiando o biológico e o psiquíco ou mental unicamente. 


A maioria de nossas   afirmações  sobre  a  criança,  o jovem,  o 

adulto estão por demais impregnadas de suposições gerais, abstratas, não-classistas. A Psicologia no Brasil ainda não atingiu verdadeiramen​te seu sujeito de estudo: o homem brasileiro concreto, perdendo se em vagas afirmações extraídas de manuais de psicologia estrangeiros, apa​rentando que o que vale para o americano de classe média ou alta, vale para o operário urbano recém-imigrado para a grande cidade. Isso se re​flete nos testes usados na seleção de pessoal, na condução das entre​vistas e sessões de psicoterapia, nas afirmações gerais sobre o caráter e a personalidade das pessoas e sobre o próprio conceito de normal e patológico. 


3 – Quanto  à  prática  profissional,  é  preciso  desvincular 
a 

aplicação da psicologia do serviço predominante das clas​ses que detêm o poder econômico, na indústria e nas clíni​cas. 

O psicólogo profissional deve ensaiar novas experiências pro​fissionais junto à população trabalhadora, nas áreas de atenção primá​ria à saúde e à educação, no atendimento clínico comunitário, no acom​panhamento das ações populares que visam melhoria da qualidade de vida, na assessoria aos sindicatos combativos de trabalhadores. 

Há já no Brasil várias práticas profissionais em andamento cu​jo objetivo é exatamente esse de levar conhecimentos e técnicas psico​lógicas a serviço das comunidades populares, aos sindicatos, aos cen​tros de saúde pública, às escolas públicas frequentadas quase que ex​clusivamente por filhos de trabalhadores. 

Essas experiências merecem bem maior sistematização e análise crítica do que foi conseguido até hoje e há risco de se perderem seus métodos renovadores se essa sistematização não acontecer. A ABRAPSO deveria propor-se como uma de suas atividades ser um centro de conden​sação e divulgação dessas experiências profissionais. 

4 - Uma área importante de pesquisa, ensino e aplicação é a área das comunicações de massa, da cultura industrial que veiculam a ideologia da classe dominante, ideologia essa 
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alienante e conformista. 

Seria importante a contribuição da Psicologia Social na crí​tica da linguagem verbal e não-verbal nesses meios de comunicação de massa e propor instrumentos criativos de comunicação popular, que sir​vam de antídoto à ideologia alienante, e de educação popular, a serviço de transformações sociais libertadoras. 

Há pesquisas, realizadas sobre representações sociais das mas​sas, que tem estudado a influência ideológica, mas que não se incorpo​ram no ensino da Psicologia em nossas faculdades. Essas e outras pes​quisas críticas sobre linguagem, comunicação de massas, técnicas persua​sivas e subliminares do marketing ideológico-político da sociedade ca​pitalista são pouco conhecidas, estudadas e analisadas criticamente pe​los psicólogos, tornando-os vítimas também dessas técnicas. 

Creio  encontrar-se  aí  um ponto importantíssimo para os desti- 


nos das transformações sociais no País e na direção que será dada a elas. 

5 - Finalmente, as questões sobre saúde e doença mental da po​pulação, ligadas aos fatores. bio-psico-sociais, precisam ser melhor explicitadas na teoria e na prática. Em decor​rência disso, as práticas correntes em psicoterapia devem merecer maior atenção crítica e devem ser encorajadas no​vas propostas da atuação, seja na área de atenção primária à saúde, seja na área de atendimento clínico e psicoterá​pico e atenção aos doentes mentais psiquiatrizados. Essa atenção à saúde mental tem que ultrapassar os muros das clínicas psicológicas individuais e isoladas e ganhar os bairros, as fábricas, as escolas, dentro de uma visão de psicologia na comunidade, que precisa sair da estagnação em que caiu, nestes recentes anos. 

São  cinco  desafios  que devem se desdobrar em inúmeras inicia​tivas menores e muito concretas. 

Será que a ABRAPSO conseguirá dar contribuição efetiva nesse sentido e nessa direção? 


Se o fizer, a Psicologia deixará de ser uma ciência apenas comprometida com o fortalecimento da sociedade capitalista atual e es​tará junto com outras forças da população dando sua contribuição espe​cífica na linha de transformações libertadoras, dentro da Psicologia, 
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e com efeitos na direção desse processo, na sociedade como um todo. 

Termino relembrando o poeta: 

Psicólogo, não há caminho. O caminho se faz ao caminhar". 
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MUDANÇA, INTERVENÇÃO PSICOSSOCIOLÓGICA, AUTOGESTÃO: 

APROXIMAÇÕES TEÓRICO-PRÁTICAS 

Keila Deslandes (*) 

Antes de mais, a idéia de realizarmos um trabalho de interven​ção psicossociológica traz consigo a perspectiva de mudança. 

PAGES (1982) irá denominar intervenção psicossociológica a uma "metodologia geral da mudança humana", tanto da prática da mudança, quanto da pesquisa. Assim, começamos a nos indagar sobre o sentido da mudança na intervenção psicossociológica. 

Nos termos de DUBOST {1987), ao teorizarmos sobre o assunto 

podemos distinguir pelo menos seis momentos, entre os quais citamos o da teoria do objeto e o da teoria da mudança social. 

O primeiro nos interessará uma vez que a definição do objeto numa prática de intervenção psicossociológica dirá também da prática dos psicossociólogos envolvidos. É a idéia de generatividade: a produ​ção produz um produtor que a produz (MORIN, 1981). A forma como o psi​cossociólogo aborda seu objeto de estudo diz tanto do objeto quanto do próprio psicossociólogo. 

O profissional comprometido com a mudança social terá cuidado em perceber o objeto de sua intervenção não apenas como um produto ins​tável, mutáve1 e continuamente em formação, mas como um trabalho que só se realiza na interação dos sujeitos de pesquisa/intervenção - entre quem, obviamente, ele se inclui. 

Caso contrário, no  não  comprometimento com a mudança ou, na manutenção do "status quo", pensamos encontrar um objeto definido aprioristicamente, sobre o qual se impõe novas normas de hetero-organi​zação. 

A definição do objeto e a relevância atribuída a determinados fenômenos na construção dos dados dirá também dos objetivos da prática de intervenção, e será mais um elemento para explicitarmos o objetivo da mudança. 

Quanto à teoria da mudança social, o segundo momento por nós

________________ 

(*) Bacharel em Psicologia pela UFMG 
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relevado da teorização de Dubost, discorremos mais detalhadamente. 


Na teoria da mudança social nos depararemos de frente com 
a 

necessidade de esclarecermos as diversas e insuficientes definições da palavra mudança. Segundo Dubost, a literatura especializada tem se di​vidido entre: 1) mudança como desenvolvimento: onde se busca a retomada de um funcionamento social de acordo com parâmetros anteriormente esta​belecidos; 2) mudança relacionada ao tema da modernização científica e tecnológica: onde a busca é de uma organização mais eficaz e funcional; 3) mudança definida segundo problemas de adaptação; 4) o tema da mudan​ça inscrito numa análise crítica da evolução geral da sociedade, e; 5) mudança como possibilidade política. 

Dito isto, apesar de tentados a nos enveredar pela análise crítica da evolução geral da sociedade, optaremos por discorrer sobre a mudança como possibilidade política. Pensamos, assim, poder dissolver enunciados ideológicos que postulam sobre o imobilismo organizacional da sociedade civil, especialmente nas camadas de baixa renda da popula​ção. Referimo-nos a afirmações que desconhecem a existência e a reali​dade dos movimentos sociais e, nesse ignorar, refutam a possibilidade de uma organização autônoma do social, crendo, por intermédio do pre​conceito, numa incapacidade cultural e intelectual dos povos se autoge​rirem. 

Pretendemos, neste trabalho, adotar a idéia de autogestão como possibilidade política de mudança. Assim, discutiremos pelo menos um momento onde ela tenha historicamente ocorrido, e daremos exemplos de outros. Em seguida, pensamos poder abordar teoricamente as viabilidades ontológicas de seu aparecimento e, finalmente, fazer uma aproximação entre métodos de abordagem psicossociológica e autogestão. 

A AUTOGESTÃO 

​ 

A palavra autogestão só aparece no vocabulário francês a partir dos anos 60. "Autogestion" é a tradução literal da palavra que ​designa a experiência político-econômico-social da Iugoslávia de Tito, "samoupravlje". Experiências autogestionárias já haviam ocorrido ante- riormente em outras partes do mundo (lembre-se da Comuna de Paris, da Colônia cecília, entre outras). 


De acordo com DUPUY (1980), nas sociedades capitalistas, as palavras de ordem da corrente política autogestionária são: "redução drástica da hetero-regulação centralizada que é o poder do Estado; re- 
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forço da sociedade civil". Entenderemos por autogestionários os proces​sos que adotem tais perspectivas, seja no nível micro ou macrossocioló​gico. 

A nível teórico ficaremos satisfeitos em fundamentar a auto-

gestão, de acordo com GUILLERM e BOURDET (1976), no princípio de igual​dade das pessoas: uma vez que não há um homem que seja mais homem que o outro, todos os homens são iguais, cada homem traz consigo a humani​dade inteira e, a sorte da humanidade está nas mãos de todos os homens. 

Naturalmente, estamos falando de uma igualdade de fato e de direito, que não é sinônima de homogeneidade. As diferenças de identidade são não só reconhecidas, como respeitadas e incentivadas. 

Deste princípio, surge um segundo momento da fundamentação teórica da autogestão que é a forma de organização. A organização so​cial e politica não pode resultar senão de um acordo entre iguais. As​sim, produto da autonomia, da liberdade e da vontade própria destes ho​mens, não será imposta por quem quer que seja. Pelo contrário, nesta organização as imposições serão excluídas. 

Para os objetivos deste estudo falaremos de experiências au​togestionárias de nível microssociológico, acontecidas no interior da instituição Universidade Federal de Minas Gerais. 

Pois bem. 

De cunho autogestionário sabemos da existência, na UFMG, pelo menos das conquistas das creches (exceto a Creche Campus Pampulha, cons​truída segundo o planejamento universitário), e da moradia estudantil sobre que falaremos. 

Ligadas à UFMG, há duas moradias estudantis. Uma, situada no Campus Saúde, leva o nome do antigo prédio, Borges da Costa .. A segunda, no bairro Santo Agostinho, é chamada MOFUCE - Movimento pró-Construção da Casa do Estudante. 

Houve uma outra ... a Casa da VOVÓ (sobre isso, consulte 

BOMFIM e MATA MACHADO, Notas para a discussão do tema: "Moradia se con​quista na luta"). 

Das duas existentes, falaremos especificadamente sobre a Bor​ges da Costa, experiência mais antiga. 

82 


A instituição universitária, pública e federal de Minas Gerais, como outras Universidades do mundo inteiro, teve preocupação com o alojamento de seus alunos manifestada com seu projeto arquitetônico. 

No entanto, tal preocupação não saiu do papel, uma vez que o prédio construído com tal proposta inicial foi destinado à Prefeitura da cidade universitária. 

No ano de 1980, alunos e não-alunos desta Universidade demons​tram real preocupação com a existência da moradia universitária e to​mam com esta finalidade o antigo hospital Borges da Costa, situado na área do Campus da Faculdade de Medicina. O então prêdio abandonado per​tence ao patrimônio da UFMG. 

A primeira característica autogestionária é evidente: uma fac​ção do Estado, representada pela burocracia universitária, é enfraque​cido - e isso é evidente na tentativa que faz de se fortalecer, tentando retirar os "invasores". Uma facção da sociedade civil, apresentada na forma de "invasora", é fortalecida. 

A tomada é consolidada. E, uma vez Ser conquista exige, como 

condição de se manter, responsabilidade para com seu projeto autoges​tionário. Bem entendido: para manter-se autonomamente, na instituição universitária, autogerida por seus moradores. E, é claro, nenhuma casa sobrevive sem dinheiro ... Autogerir-se significa também gerir os pró​prios bens, o que implica em tempo e trabalho. A Moradia Estudantil não consegue dotação orçamentária própria nem nenhuma forma de gestação in​dependente de recursos. 

Daí que a casa Borges da Costa vai gradualmente incorporando a instituição universitária: dos mutirões de limpeza, passa a ter faxi​neiros contratados (e pagos) pela Universidade. Além de água, luz e porteiros. 

Mas é tudo. A autogestão é frustrada, o paternalismo instala​do, a Universidade salva. Mantém um álibi de moradia para seus alunos, ainda que em condição "oficial e temporária" (leia-se precária: quanto à pintura das paredes, à instalação de telefone, serviço de lavanderia, áreas mínimas de lazer e esporte) . 

Até hoje não foi construída uma moradia estudantil que ofereça infra-estrutura necessária à vida universitária. 
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VIABILIDADES ONTOLÓGICAS DA AUTOGESTÃO 


Neste item gostariamos de pensar o homem tal como o pensa a teoria autogestionária. 


Como haviamos dito, a autogestão utiliza-se do princípio da igualdade entre os homens - o que não significa homogeneização das di​ferenças e identidades. 

A viabilidade ontológica da igualdade podemos buscá-la desde Descartes, e até antes; mas, desde Descartes quando, valendo-se do con​ceito matemático de limite diz ser a vontade do homem infinita e ilimi​tadamente desejante. Assim, dado que nenhum infinito pode ser maior que o outro, descobre a razão profunda da igualdade das pessoas. 

Mas, não julguemos que o pensamento descartesiano é ingênuo e desconheço as impossibilidades materiais de realização do infinito hu​mano. 

Um outro autor, este bem mais comprometido com a redação de um projeto social, que se preocupa com a igualdade humana, é Paulo Freire. 

Na Pedagogia do Oprimido, FREIRE (1983) vê que os homens, tan​to oprimidos quanto opressores, compartilham uma desumanização que os impede de viver humanamente. Esta desumanização é, apesar de concreta​mente real, apenas uma de suas viabilidades ontológicas. Ainda que se realize num contexto real, concreto e objetivo, pode ser transformada. 

Como metodologia da mudança, Freire postula a idéia da praxis libertadora onde, inseridos criticamente no mundo, os homens transfor​mam-se pela reflexão e pela ação. E, ainda que legue todo o trabalho da praxis libertadora aos oprimidos: "E aí está a grande tarefa humanisti​ca e histórica dos oprimidos - libertar-se a si e aos opressores", re​conhece ser a desumanização uma realidade tanto destes, quanto dos opressores. 

Deste modo, concluímos haver em Freire uma natureza humana di​ferente da que se manifesta na realidade da opressão. "Na verdade, se admitissemos que a desumanização é vocação histórica dos homens, nada mais teriamos que fazer, a não ser adotar uma atitude cínica ou de to​tal desespero". 


E esta natureza humana, que diz de uma igualdade humana, é mesmo a da autonomia, da responsabilidade - sem o que não há liberda- 
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de - e da liberdade, como busca permanente. Eis aí seu projeto ontoló​gico, neste sentido, consonante ao da autogestão. 

APROXIMAÇÕES ENTRE PSICOSSOCIOLOGIA E AUTOGESTÃO 

Iniciamos este trabalho entendendo por intervenção psicosso​ciológica a uma metodologia geral da mudança humana, e prosseguimos mostrando como o tema da mudança está inscrito na teorização sobre es​te assunto. Em seguida, optamos por adotar como forma de mudança so​cial a autogestão e localizamos um momento histórico onde possamos po​der encontrar indícios de sua realização (ainda que, enquanto tal, mal sucedida). 

Passamos assim a viabilizá-la teoricamente no plano ontológico. 

Finalmente, gostaríamos de saber como alguns temas de psico​logia têm trabalhado o tema da mudança de forma a construir na "onto​logia autogestionária", ou seja, na busca da igualdade e da humanização. 

Para tanto, procuraremos em Lewin, na Psicanálise, na Análise Institucional e na Psicossociologia francesa. 

O tema da mudança tem sido recorrente nos estudos psicossocio​lógicos. Um exemplo clássico, Kurt Lewin, nos anos da 2a. Guerra rompe radicalmente com a metodologia até então empregada. Seu objetivo é tra​balhar os fenômenos psicológicos no próprio campo de ação onde eles a​contecem. 

É a chamada pesquisa-ação. A realidade já pode ser revelada aos olhos científicos de maneira dinâmica. 

O termo dinâmica de grupos também aparece. 

Para Lewin, a pesquisa em Psicologia Social deve originar-se a partir de uma situação social concreta a modificar. E é a partir dos pequenos grupos, células sociais brutas, que é possível ao psicólogo social atuar cientificamente. Sua metodologia da mudança é a inserção, no meio social, de indivíduos com "formação especial" e capazes de in​fluenciar os demais. Seriam eles "átomos sociais radioativos", ou o que Lewin chama de "pequenos grupos-testemunha". 
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A igualdade humana aqui é aquela proporcionada pela democracia. 

Quanto à psicanálise, se pensarmos alcançar uma mudança de cu​nho social buscando em Freud uma teoria dos grupos, ficaremos frustra​dos: ele certamente não a tem. 

COSTA (1989) fara um estudo detalhado sobre os textos freudia​nos mais relacionados ao assunto (Tótem e Tabu; Psicologia das Massas e Análise do Eu; O Futuro de uma Ilusão; O Mal-Estar na Cultura; e, Moi​sés e o Monoteísmo), concluindo que, para uma abordagem psicanalítica dos grupos terá que se remeter a urna leitura de Lacan, especialmente sobre a questão do imaginário. Só assim pensa conseguir "dar conta da variação cultural das identidades subjetivas, sem contradizer a hipóte​se da invariância de certas estruturas psíquicas do sujeito". Podemos vir a tratar as diferentes camadas sociais pela Psicanálise mas, falar de mudança social aqui ainda é prematuro. 

FREUD (1900) diferencia desejo de necessidade. O primeiro es​tá indissoluvelmente ligado a traços mnésicos e encontra sua realização (Erfulllung) na reprodução alucinatória das percepções tornadas sinais dessa satisfação (da satisfação das necessidades). A segunda se satis​faz numa ação específica e em um objeto adequado. 

Na prática de intervenção psicossociológica temos constatado que podemos vir a nos deparar com "homens de necessidade", i.é, homens em elevado estado de carência e desigualdade social (segundo definição de Hannah Arendt). 

O homem só pode aparecer em liberdade, e nisso está a emergên​cia do sujeito de desejo, quando sai da situação em que nada mais pode ser que "homem de necessidade". 

Diz Costa: "Nas portas da fome, da miséria, da dor e da morte, só podemos pensar em sobreviver". 

Neste sentido, a Análise Institucional avança, ocupando-se da transformação do grupo-objeto (aquele que é ouvido) em grupo-sujeito (aquele que enuncia). Ou seja, ocupando-se da emergência do sujeito do desejo. 

Para Lapassade e Lourau, a AI é sempre ligada à idéia de pro​vocação corno princípio de contestação e redefinição de papéis. Também está ligada ao conceito de transversalidade como máxima comunicação, em 
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consonância com a regra fundamental estabelecida por Freud aos anali- sandos: tudo-dizer e livremente associar. 

Assim busca-se reconhecer e superar tanto a verticalidade das relações formais (organograma), quanto a horizontalidade das informais (sociograma). 

A transversalidade é o lugar do sujeito inconsciente do grupo, o suporte de seu desejo: é o próprio objeto de estudo do grupo sujeito e condição indispensável para que ele tenha a palavra plena de si mes​mo. 

Uma outra possibilidade é proposta por PAGES (1982). Sua for​mulação sofre influência da pesquisa-ativa lewiniana, da psicanálise e da psicossociologia francesa. Se a seguirmos, trabalharemos de forma a facilitar a intercomunicação grupal na busca da expressão própria de cada um, o que favorece a desalienação e desidentificação coletiva  e também significa a emergência do sujeito. 

Trata-se de um processo simultâneo de explicitação e transfor​mação, um processo coletivo e espontâneo. A postura que aparece ao psi​cólogo social é a do pesquisador clínico, aquele que faz parte inte​grante da prática de mudança, dispondo-se aos riscos que ela implica. 

Como metodologia, pages fala da quebra das defesas, da expressão autêntica de si, da espontaneidade e até, de uma certa ingenui​dade por parte do psicossociólogo, como forma de participação liberta dos grilhões acadêmicos. 

À GUISA DE CONCLUSÃO 
Entendemos que certos trabalhos de intervenção psicossocioló​gica têm se preocupado com o tema da mudança no sentido da ontologia autogestionária e, assim, criado formas de viabilizá-las. 

Diz MATA MACHADO (1983): "Parece que a prática da Psicologia Social reproduz a estrutura social, está a serviço da classe dominan​te, internalizou a ideologia burguesa. - Apenas parece. (...) Todo o tempo em que serviu aos senhores, o psicólogo social ouviu aos subordi​nados, liberou-lhes a palavra, fez de conta que era igual a eles e que todos nos grupos eram iguais. (...) 
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Na sua prática, o psicólogo social vai acompanhando a mudança, facilitando, fazendo, buscando ..." 

Este trabalho é dedicado a Regina Godoy. 
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INTERVENÇÃO: PROCESSOS DE MUDANÇA EM ORGANIZAÇÕES BUROCRÁTICAS LIMITES E PERSPECTIVAS: UM ESTUDO DE CASO (*) 

Izabel Cristina Friche Passos (**) Maria das Graças Murici (**) 

O trabalho que ora apresentamos compõe-se do relato, análise e reflexão sobre um processo de Intervenção, Psicossociológica desenvol​vido na Prefeitura da UniverSidade Federal de Minas Gerais, Brasil, instituição pública de ensino superior, realizado de janeiro de 1983 a junho de 1985. 

A Prefeitura é o órgão responsável pela construção e manuten​ção das instalações físicas da Universidade e contava, na época, com um quadro aproximado de 600 funcionários, entre prefeito, diretores, che​fias intermediárias, funcionários técnico-administrativos e operários da indústria civil, mecânica e eletrônica. 

A intervenção foi coordenada por uma equipe de três psicólo​gas, a partir de uma demanda formulada pelo Prefeito, tendo como meta principal desenvolver uma política de administração participativa. 

Como proposta sócio-analítica, o Projeto de Intervenção: Plano de Reestruturação Administrativa da Prefeitura da UFMG propôs o desen​volvimento da capacidade crítica dos indivíduos e grupos para lerem o contexto sócio-histórico, no qual estão inseridos como trabalhadores e, mais especificamente, analisarem sua vinculação institucional, explici​tando suas contradições e buscando formas de autogerir o processo de mudança organizacional. 

Neste sentido a filosofia e a metodologia de trabalho adotadas aproximou-se da Análise Institucional, na medida em que tentou se ex​trapo- lar o nível visível imediato de funcionamento da organização e uma suposta harmonia e negação de conflitos. Isto se daria pela compreensão do nível oculto da realidade organizacional, explicitando o jogo do que institui e do que é instituído, a partir das relações com o Estado, com a estrutura de classes, no contexto da formação social brasileira. A-

_______________ 

(*) O presente trabalho é o resumo de uma comunicação científica feita pelas autoras no I Encontro sobre Questões Teóricas, Ideológicas e Metodológicas da Psicologia na América Latina, realizado em ju​lho de 1986, em Havana/CUBA. 

(**) Professoras na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 
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través da liberação da palavra, da criatividade, da explicitação dos conflitos e da ampliação dos canais de participação nas decisões, bus​cou-se possibilitar a apropriação do sentido estrutural dos atos dos membros e grupos da organização. Deste modo, o Projeto distanciou-se das estratégias tradicionais de Consultoria e de Desenvolvimento orga​nizacionais que visam aumentar o grau de racionalidade e eficácia orga​nizacional. 

No entanto, contraditoriamente, havia também a demanda por uma racionalização administrativa, com maior produtividade, aumento da mo​tivação e responsabilidade no trabalho, ampliação de conhecimentos téc​nicos específicos e estabelecimento de políticas de pessoal. Percebeu-​se, então, a inexistência de um referencial teórico e técnico e que seria necessário, então, trabalhar, desde o início com essa limitação. Optou-se por uma estratégia de mudança planejada, cuja metodologia, en​tretanto, propiciasse fundamentalmente a gestão mais ampla possível do processo de mudança. 

O projeto desenvolveu-se em quatro fases: 

Fase de Contrato: com o objetivo de informar a todos sobre o projeto e buscar o comprometimento para o seu desenvolvimento. Obteve-​se a adesão dos servidores. 

Fase de Diagnóstico: desenvolvida através de: a) reuniões com grupos representativos de todos os níveis e funções da organização. Fo​ram levantados os problemas vivenciados, discutidas as suas origens e definidas as alternativas de solução. b) entrevistas e questionários, que possibilitaram conhecer as características das relações de autori​dade: do processo decisório e dos processos de comunicação; de motiva​ção, de controle, de avaliação de desempenho e de estabelecimento de metas. 

Fase de Discussão do Relatório do Diagnóstico e Fase de Forma​ção dos Grupos-Tarefa: com o objetivo de elaborar e implantar os planos de mudança. Nesta fase o trabalho foi interrompido pelo esvaziamento da participação, especialmente das gerências superior e intermediárias, com a alegação de perda de poder e de autoridade frente aos funcioná​rios. Os engenheiros, a maioria dos gerentes, não conceberam, na práti​ca, a idéia de discutir com operários assuntos administrativos. 

A partir deste momento, a diretoria reorientou o projeto para um objetivo predominantemente técnico-administrativo, estabelecendo co​mo metas, efetivamente realizadas: a racionalização administrativa do 
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processo de compras e do almoxarifado (com utilização da informática); alteração da estrutura organizacional, com definição de áreas de compe​tência e responsabilidade; elaboração de um Plano de Cargos e Salários para o pessoal da Manutenção e alteração do Regimento Interno, criando um Conselho Deliberativo, paritário, composto por membros da adminis​tração universitária e dos funcionários (eleitos diretamente). 

Apesar do aparente enfraquecimento do Projeto, o processo de ampliação da participação teve continuidade, através de formas autôno​mas de organização dos funcionários, principalmente os operários que, apoiados pelo Prefeito, obtiveram algumas conquistas significativas. Houve fortalecimento da comissão Interna de funcionários (criada a par​tir do Diagnóstico), composta por representantes de todos os Setores, para a discussão de sua realidade e encaminhamentos de reivindicações; foi eleita diretamente uma Chefia de Setor, fato este nunca ocorrido até então; houve melhoria salarial substantiva, através de greves; afrouxaram-se as relações autoritárias de supervisão e aumentou signi​ficativamente a participação dos funcionários da Prefeitura no movimen​to reivindicatório dos servidores da Universidade. Recentemente, houve 

eleição direta para o novo Prefeito, que obteve o referendo do atual Reitor. 

Ao trazer para a discussão esta experiência de Intervenção, o propósito do trabalho é analisar se a tão propalada participação de funcionários e operários na gestão das organizações, através de mudanças planejadas, significa um mero aperfeiçoamento gerencial, de cunho nitidamente manipulativo, no sentido de anteceder e controlar conflitos ou, se pode, efetivamente, favorecer o avanço do nível de consciência e organização política dos trabalhadores em relação à própria organiza​ção e à sociedade. Ou seja, pretende-se contribuir para a discussão dos limites e perspectivas da participação em organizações burocráticas. 


Após a avaliação do trabalho e das mudanças ocorridas foram formuladas algumas hipóteses sobre estes limites. Supõe-se que a inter​rupção do trabalho decorreu das próprias características e limitações das organizações, no que se refere às relações de poder e limites para a mudança. Considerando a burocracia, no sentido weberiano, enquanto dominação política (Weber, Max, 1970 ), garantida através da legitimi​dade e de uma estrutura administrativa hierarquizada, com explícita di​visão do trabalho, vê-se que a participação na gerência organizacional é considerada viável somente quando se dá em nome da racionalidade or​ganizacional e não quando diz respeito aos interesses e reivindicações dos funcionários ede sua real participação no processo decisório. Ou seja, as organizações burocráticas são incompatíveis com os valores de- 

91 

mocráticos que legitimariam a açao social. 

Entretanto, além dos limites apresentados pela burocratização das organizações sociais, há que formular uma outra questão: como o Projeto visava a descentralização de responsabilidades na condução dos trabalhos, principalmente no momento de análise e implantação das mu​danças, pressupunha-se um desejo de participação dos funcionários, o que objetivamente não ocorreu, de forma ampla. Será que de fato havia tal desejo de participação? 

Enriquez (Enriquez, Eugene, 1974) em seu estudo: O Imaginário Social, Recalcamento e Repressão nas Organizações, salienta o processo inconsciente de internalização dos ideais da organização pelos seus membros como se fossem os seus próprios, diante da impossibilidade de realizarem seus desejos nas organizações e da necessidade de conviverem com essa frustração. As organizações recusam a mudança real, insistem na lógica da repetição e, ao que parece, não podem, de fato incorporar o novo, o imprevisível, o incontrolável, na medida em que isto consti​tui uma ameaça ao poder instituido e limita as ações de seus legítimos representantes. Os indivíduos tendem a se conformar com essa lógica de estagnação e a desinvestir libidinalmente no trabalho. 

Na experiência apresentada, de forma suscinta, neste trabalho, as categorias de Max pagês (pagês, Max, 1978), podem também, ser eluci​dativas para a análise do caso em questão. Assim sendo, o controle so​bre a energia e a força de trabalho onde a forma de organização buro​crática é uma estratégia; o controle sobre as finalidades da produção, o controle sobre as idéias e valores (e ai a Universidade tem um papel fundamental) e o controle sobre as estruturas de personalidade podem favorecer a compreensão dos limites de tais processos gestionários. 

No entanto, deve-se ressaltar, finalmente, que mesmo tendo si​do interrompido o processo de intervençâo, a continuidade do Projeto ocorreu de forma autônoma, a partir da organização espontânea dos pró​prios operários. Tal desdobramento do processo vem corroborar uma das principais concepções da Análise Institucional segundo a qual o instituído nunca se impõe como um dado acabado e exterior aos homens mas, ao contrário, se impõs por meio de um processo ativo e permanente de contenção de novas forças instituintes, sempre presentes na dinâmica social; dito de outra forma, a instituição não implica unicamente as formas constituídas mas também modalidades de ação constituintes e pro​cessos de institucionalização que resultam destes dois momentos proce​dentes. Ora, a consequência imediata de uma tal concepção consiste na explicitação de que intervir na realidade social para propiciar a libe- 
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ração das forças instituintes, é uma opção política e fazer ou não esta opção é uma questão que inevitavelmente se coloca a todo trabalhador social, inserido que está no bojo das contradições sociais. 
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PSICOLOGIA COMUNITÁRIA 
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PEDRA BRANCA: UMA CONTRIBUIÇÃO EM PSICOLOGIA COMUNITÁRIA 

Cezar Wagner de Lima Góis (*) 

PROJETO PEDRA BRANCA 

Natureza - 

Extensão universitária (Pró-Reitoria de Extensão, Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Ceará e Núcleo de PSicologia Comunitária). 

Título - 

Desenvolvimento da Consciência Social e Individual mediante a atividade comunitária, numa perspectiva de fortalecimento da cidadania e da municipalidade. 

Objetivos - 

Contribuir para o fortalecimento da individualidade de crítica e de práticas comunitárias e de cidadania; 

Colaborar na formação e desenvolvimento de grupos comunitários e inter-comunitários; 

colaborar na participação crítica e comunitária dos moradores na vida social, econômica e política do município. 

Justificativa - 


O projeto procura inserir-se no processo sócio-econômico do município de Pedra Branca, através da atividade comunitária, como res​posta às solicitações dos trabalhadores rurais e da Prefeitura do muni​cípio à Universidade Federal do Ceará. 

Procura enquadrar-se na luta que o nordestino empreende contra a exploração e a miséria, no esforço para libertar-se de séculos de dominação e desrespeito ao homem. Reconhecemos essa luta, assim como a força e a grandeza do povo, do seu valor e de seus motivos para ir mais

_______________ 

(*) Professor do Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Ceará. 
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à frente em seu desenvolvimento coletivo e individual, buscando tornar​-se agente de seu próprio crescimento e de sua própria história. 

É um esforço sobre-humano que o nordestino realiza para, pelo menos, sobreviver. Além das adversidades climáticas, séculos de latifúndio e exploração do homem procuram mantê-lo numa fé alienante e no automatismo social, numa esperança passiva e na caridade, como cita Quintino Cunha, jornalista cearense do início do século: 

"O cearense nasce na fé,

 Vive na esperança.

 E morre na caridade". 

INTRODUÇÃO 

1989. Dez anos de uma Psicologia Social que se propôs romper com a herança e a continuidade colonial, leito tradicional por onde prossegue boa parte dos Psicólogos e da própria Psicologia na América Latina. Em 1979, durante o Congresso da Sociedade Interamericana de Psicologia (SIP) realizado em Lima (Peru)., um grupo de Psicólogos So​ciais propôs uma séria revisão da Psicologia em seus elementos básicos: De que homem falamos? De que sociedade falamos? Que Psicologia fazemos? (Lane, 1984). 

O confronto estabelecido pode ser considerado um marco na Psi​cologia latino-americana, principalmente em Psicologia Social. Quero deixar aqui o reconhecimento pela atitude científica e política desses companheiros contra o arcabouço idealista e positivista da Psicologia na América Latina. 

Nesses dez anos a Psicologia comunitária avançou, progressiva​mente ocupou espaços que lhe restituíram sua verdadeira base - a Psico​logia Social, bem como possibilitou distinguí-la, não tão claramente, da Clínica Social e da Psicologia na Comunidade, (prestação de servi​ços). Desenvolve-se no interior da Psicologia Social e responde a uma necessidade social. Por outro lado, esse avanço produziu uma diversi​dade de dados e informações, além de algumas categorizações parciais, pouco contribuindo para sua maior objetivação, penso que por dois moti​vos: a própria imprecisão do objeto da Psicologia (SÈVE, 1979) e a enorme influência que o modelo médico e o modelo técnico-assistencia​lista exercem sobre uma boa parte dos psicôlogos que procuram atuar na área. 
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O Psicólogo ao se debruçar sobre o pretenso (ou pretendido) objeto de estudo revela incerteza quanto a realmente poder descrevê-lo com nitidez e especificidade. Lidamos com uma multiplicidade de dados, eventos, informações, conceitos, etc, relativos à Psicologia, assim como nos aproximamos ora da Fisiologia, ora da Educação, ora da Socio​logia, ora do Serviço Social, ora da Psiquiatria, e mesmo da Política. 

Essa aparente confusão não é consequência de erro ou de "ideo​logização". Imaginar a objetivação da Psicologia pela fragmentação do indivíduo em categorias parciais que passam a explicá-lo na totalidade ou pela sua descontextualização e negação de sua multiplicidade, pouco ajuda na compreensão do sujeito concreto, histórico e social. 


O nosso objeto é o psiquismo, mas como especificá-la? Como delimitá-lo, se o cérebro é o seu órgão e o mundo que lhe rodeia a sua fonte? (Rubinstein, 1979). A interseção (ou interpenetração) da Psico​logia com as outras disciplinas sociais e biológicas é uma exigência do objeto de estudo e da nossa própria interação com esse objeto. 


Ao problematizar a Psicologia como uma ciência em busca de maturidade não significa situá-la sem rumo, mas apenas evidenciar algu​mas controvérsias que se arrastam ao longo da sua existência. 

Além do mais, sabemos das controvérsias acerca do que seja Psicologia Comunitária e não temos a intenção de resolvê-las. Preten​demos apenas esboçar alguns conceitos básicos (Psicologia Social, Comu​nidade, Atividade e Consciência) que nos orientem na compreensão e na prática de uma Psicologia Comunitária em Pedra Branca. 

a. Psicologia Social 

"É um ramo da investigação científica surgido no limite compreendido entre a Psicologia Geral e a Sociologia. Como a Psicologia Geral, estuda os processos de reflexo ativo da reali​dade objetiva nos fenômenos específicos do psiquísmo. Sem dúvida, estuda os estados e processos psíquicos e as propriedades da per​sonalidade dos indivíduos em relação com a pertinência destes últimos à determinados sis​temas sociais (sociedade, grupos sociais etc). Estuda os mecanismos da consciência e a condu​ta das comunidades sociais, dos grupos e dos indivíduos, suas relações interpessoais, o de​terminismo social e o papel destes mecanismos nas distintas esferas da sociedade e em dife​rentes situações". (Predvechni e SherkhoVin, Psicologia Social pág. 26). 
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b. Comunidade 

"É um grupo humano vivendo em área geográfica contígua, caracterizado por uma trama de rela​ções e contatos íntimos, possuindo a mesma tradição e os mesmos interesses, mais a cons​ciência da participação em idêias e valores comuns. Ressaltam, nessa conceituação, o as​pecto geográfico, isto é, a base territorial, o agregado populacional que atravessa todos os processos de nascimento, morte e migração; o aspecto psicossocial, isto é, o sistema de relações, de expectativa de comportamento, atitudes e hábitos entre os grupos participan​tes; o aspecto cultural, isto é, os valores e idéias. Cada um desses aspectos liga a comuni​dade a um conjunto mais amplo no qual se en​contra inserida". (Rios, Educação dos grupos pág.59). 

c. Atividade e Consciência 


Constituem, juntamente com a Personalidade, as categorias básicas da Psicologia (Leontiev, 1981). São fundamentais para a compre​ensão do psiquismo. Não aparecem separadas entre si e nem das condições objetivas de vida, por isso mesmo não se explicam por si mesmas. Os ob​jetos da realidade, apropriados no decurso da atividade humana, ressur​gem contraditoriamente, na forma de imagens na consciência, com sentido e significação (ao mesmo tempo históricas, universais e singulares). 

No processo de transformação do real em ideal (e vice-versa), pela atividade humana, o homem apropria-se da realidade e modifica-se através dela para transformá-la e novamente apropriar-se e modificar-​se. Constrói-se e constrói seu mundo de modo cada vez mais consciente. 

A atividade é um sistema de ações ligadas ao objeto da reali​dade, uma interação com o objeto e não simplesmente uma ação sobre ele, nem tampouco uma reação. A atividade é o processo pelo qual se realizam as transformações mútuas entre sujeito e objeto. 

"A psicologia humana se ocupa da atividade de indivíduos concretos que transcorre nas condi​ções de uma coletividade aberta: entre as pes​soas que a formam, conjuntamente com elas e em interação com elas, ou diretamente com o mundo dos objetos em redor; ante o torno de um fer​reiro ou detrás de uma escrivania. Sem dúvi​da em quaisquer condições e formas que trans​corra a atividade do homem, qualquer estrutura 
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que adote, não se deverá considerar como abs​traída das relações sociais, da vida da socie​dade com todas as suas peculiaridades, e sua particularidade; a atividade do homem aparece como um sistema incluído no sistema de rela​ções da sociedade. A atividade humana não existe em absoluto fora destas relações". (Leontiev, La Actividad en la Psicologia, pág. 11) . 

A questão central da atividade humana, para a Psicologia, é a consciência, a qual organiza, regula e dá sentido à atividade psíquica e à própria atividade externa que, por sua vez, fornece a substância da consciência. 

A consciência é a propriedade do psiquismo formada sob deter​minadas condições da atividade prática e do próprio psiquismo, a partir de ações instrumentais e comunicacionais, que permite ao indivíduo apreender a realidade através de sua inserção cada vez mais profunda e intencional no mundo, iniciada na infância e perdurando por toda a vi​da. Não surge da adaptação, mas do processo de apropriação da realidade (uso de instrumentos e da linguagem). 

É o co-conhecimento do mundo objetivo e de si mesmo. Implica numa atitude cognoscitiva frente ao objeto que se pretende apreender (Rubinstein, 1979), seja da realidade objetiva seja da própria ativida​de psíquica. 

Paulo Freire (1979) fala de três estágios da consciência: (1) Estágio de Semi-intransitividade ou Mágico, da consciência dominada, onde o indivíduo não consegue objetivar a realidade para conhecê-la; (2) Estágio de Transitividade Ingênua, em que a consciência se reveste de simplicidade (superficialidade) na interpretação da realidade; (3) Estágio de Transitividade crítica, onde a consciência é inquieta e pro​blematizadora. 


O desenvolvimento da consciência (ou passagem de um estágio para outro) implica no livre trânsito indivíduo-mundo, no processo de aprotundamento da tornada de consciência mediante a atividade prático​reflexiva. O contrário é a alienação, processo de parcialização da rea​lidade por uma consciência dominada, fundada na divisão (não) racional do trabalho. 
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PSICOLOGIA COMUNITÁRIA (CONCEITUAÇÃO) 

Ramo da Psicologia Social que estuda os processos, formações e propriedades psicológicas decorrentes da vida comunitária, seu siste​ma de relações e representações, identidade, níveis de consciência, atitudes, hábitos, expectativas, sentimentos e valores, a identificação e pertinência dos membros aos grupos comunitários e à própria comunida​de, na perspectiva do desenvolvimento da consciência dos membros como sujeitos históricos e comunitários. Seu campo de atuação é a comunidade, espaço geográfico, social e econômico, significativo e básico da vida em sociedade. Não é como muitos a consideram, uma Psicologia na Comunidade (Bender, 1979) ou uma extensão da clínica (Vasconcelos,1977) ou uma tecnologia social (Rodrigues, 1981). 


O objeto da Psicologia Comunitária é o reflexo psíquico da 
vida comunitária, a imagem ativa das relações em comunidades no psiquismo dos seus membros e a potencialização da consciência a partir das condições de vida da comunidade. 

O problema central da Psicologia Comunitária não é a relação entre saúde e doença, prevenção e tratamento, mas o desenvolvimento do indivíduo enquanto sujeito histórico, social e comunitário; está volta​do para o desenvolvimento da consciência, da personalidade e da educa​ção social, como decorrência da atividade comunitária dos indivíduos e das condições sócio-históricas da comunidade. 

A atividade comunitária é o eixo em que se realiza e se desen​volve a Psicologia Comunitária. É o processo pelo qual o indivíduo apropria-se da realidade (da própria vida em comunidade), transforma a comunidade e aprofunda sua consciência no mundo. 

A Atividade Comunitária é considerada dentro da nossa concei​tuação de Psicologia Comunitária como um conjunto de interações entre indivíduo ou grupo e as condições objetivas da comunidade, do município ou do estado, numa prática coletiva e solidária em benefício do desen​volvimento da comunidade e de seus membros. Entre as atividades e como ponto de integração dessas mesmas atividades, temos o Círculo de Encon​tro, espaço onde se fundem crítica e vivencialmente a história social com a história individual, a coletividade com a individualidade; visa a encontro dos seus membros e a compreensão crítica das relações que constroem entre si e com o mundo e os laços sócio-emocionais que os unem e os diferenciam como sujeitos históricos, sociais e comunitários. 
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PEDRA BRANCA (CONTEXTO, ESTRUTURA E AÇÃO) 

Contexto 

Município serrano do sertão central do Ceará, espalhado desde uma altitude de 600 metros na Serra de Santa Rita até a uma baixa alti​tude na região seca dos sertões do Inhamuns. Sua sede, Pedra Branca, situa-se na serra, numa área antigamente denominada Tabuleiro da Peru​ca. Encontra-se a 260 Km de Fortaleza. 

Surgiu por volta do ano de 1871 em torno de um local que ser​via de encontro para os vaqueiros da região, no qual havia uma enorme pedra chamada por eles de "Pedra Branca". Em 1938 tornou-se cidade. 

Dos 172 municípios do Estado, figura entre os mais pobres, com pequenas fontes de recursos: FPM - NCz$ 75.000,00 (março de 1989), ICM: NCz$ 7.000,00 (março de 89) e outros impostos totalizando:NCz$ 1.000,00 (março de 89). Tem uma população de 38.000 habitantes onde dois terços vivem na zona rural. Apresenta altos índices de subnutrição, atingindo 90% da população. 

O problema principal que aflige a todos os moradores do muni​cípio é a falta d'água. As estiagens e as estiagens prolongadas (secas) secam o solo e matam a vegetação e os animais, deixando o povo sem saí​da, a não ser migrar para São Paulo. De cada cinco famílias uma tem um ou mais membros residindo na capital ou no interior paulista. Existem inúmeros açudes e mais precisam ser construídos, mas isso não significa presença de irrigação. Dentre esses açudes, o "Açude do Povo", que abastece a cidade, foi construído no início do século pelo próprio po​vo, em mutirão, onde "Minha mãe carregava pedra na saia e meu pai no chapéu", conta um morador de oitenta anos em versos fortes de cordel. 

Sua agricultura pouco atende ao mercado, sendo mais de subsis​téncia. Predomina o minifúndio de no máximo 200 hectares. A produção agrícola concentra-se no milho, feijão, mandioca e mamona, enquanto a pecuária é de animais de pequeno porte (suínos, ovinos, caprinos), ha​vendo alguma concentração de gado leiteiro. 

Sua atividade comercial limita-se aos armazéns de atacado dos produtos agrícolas, mercearias, bares, armarinhos, algumas lojas de material de construção, farmácias, casas de varejo diversificado. são atividades de pequenos e micro-empresários. 
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Na indústria temos uma fábrica de calçado inaugurada em fins de 1988, de propriedades do atual prefeito e como compromisso de campa​nha, com um pouco mais de 150 empregados, um alambique fechado e uma pequena olaria com 15 empregados. O desemprego é elevado. A maior fon​te de emprego é a Prefeitura, com 1.100 funcionários. Seus salários va​riam de NCz$ 10,00 ao salário mínimo (março de 1989). 

O objetivo principal do atual prefeito é estimular a geração de renda em iniciativas individuais, coletivas e comunitárias, para ao mesmo tempo iniciar um processo de desligamento dos funcionários públi​cos desnecessários. Desse modo pensa em vitalizar a economia da região e reduzir o desemprego e a subnutrição. 

A saúde da população é precária, predominam a verminose, amebíase e giardíase, doenças diarréicas, esquistossomose e doenças da pe​le. É comum encontrar crianças excepcionais ou com disritmia cerebral. A sede possui um pequeno hospital do Funrural com funcionamento precá​rio e alguns postos de saúde do Estado e do Município que não funcio​nam. Trabalham nesses serviços dois médicos do Estado que pouco fazem, por cuidarem mais de seus interesses particulares; há uma enfermeira pertencente ao mesmo grupo, responsável por quarenta agentes de saúde do Estado escolhidos na época das eleições por interesse eleitoral e não pelas comunidades; e por fim três médicos e um dentista recém-con​tratados pela Prefeitura. 

A educação concentra-se no ensino básico com a seguinte dis-tribuição: 

População de 7 a 14 anos: Zona urbana   - 2.485 


                (1988) 
  Zona rural  - 11. 798 

Total - 14.283 

Alunos matriculados: Zona urbana - 1.844   Zona rural - 6.845                       Total - 8.689 

Nas épocas do plantio e da colheita uma  boa  parte  deixa de ir 

à escola. 

Conta também com duas escolas de 2o grau voltadas principalmente para a formação pedagógica e contabilidade. 
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A qualidade do ensino não é boa e as professoras em geral pou​co se preocupam com o ato de ensinar e de se aperfeiçoar. 

O lado cultural é rico de manifestações populares não estimu​lados, como o Reizado, a Festa de são Gonçalo, o Mineiro-pau, o Boi de careta, as Pastorinhas, o Repente, o Aboiador, o contador de estórias, 

o Violeiro, tocador de acordeon e de rabeca, o Forró, o Desafio etc. Ainda não se constitui como uma força cultural. 

O lazer resume-se nas festas de fim-de-semana no clube, no ba​nho de açude, em tomar cachaça, ver televisão e jogar baralho. As fes​tas tradicionais são: do padroeiro, São Sebastião, realizada em janei​ro; e a vaqueijada, em julho. 


A população leva uma vida simples e humilde, ao sabor das necessidades primárias imediatas e da falta de horizonte. É considerada por ela mesma como: 


"O povo é bom. Conhece suas necessidades que são muitas. É católico. As mulheres tem pouca participação. Nas festas e no futebol excede na bebida. Precisa ter mais consciência de seus direitos. Tem muito individualismo, egoísmo. Carente, acomodado, pouco informada. Trabalhadora. Mentalidade assistencialista". 

A história política de Pedra Branca é marcada por um elevado desinteresse governamental e das elites dirigentes pela população, acompanhada de altos índices de clientelismo e corrupção. 

Estrutura e lição 

O projeto compreende a atividade comunitária realizada através de um conjunto de ações (interações) nas áreas econômica, de saúde, de educação e cultura, assim como através dos Círculos de Encontro. 

Nesse ano os moradores de diversas localidades distribuídas 

por todo o município (rural e urbano), com o apoio da universidade, es​tão criando uma estrutura de organização da atividade comunitária. 

Noventa e seis localidades reuniram-se separadamente e cada uma escolheu seu representante para participar do Seminário Regional mais próximo, realizado simultaneamente em 9 das 12 regiões do municí​pio definidas como polos de organização social e comunitária. Em cada Seminário Regional foi formado um Conselho Comunitário Regional, que também funcionará como um Círculo de Encontro, e eleitos dois represen- 
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tantes do próprio Conselho para participarem do Seminário de Integração a ser realizado na sede do Município. 

Antes do apoio da Universidade a atividade comunitária era in​cipiente e limitada a cinco lideranças. A partir de março de 1987, a​través da Associação de proteção e Assistência à Maternidade e à Infân​cia de Pedra Branca - APAMI, em conjunto com o pequeno grupo (5) de trabalhadores rurais (lideranças religiosas progressistas não aceitas pelo Pároco da região), o processo comunitário adquiriu um novo rumo, desembocando no que está acontecendo hoje, através de uma relaçào de interdependência entre Conselhos Comunitários, APAMI e Prefeitura. 

Todas as atividades comunitárias são coordenadas por agentes internos (lideranças comunitárias, professoras, juventude, moradores das zonas rural e urbana e funcionários da Prefeitura), com a colabora​ção da equipe interdisciplinar de agentes externos (1 Psicólogo, 1 Pe​dagoga, 1 historiógrafo, 1 médico, 1 regente de coral e 6 estudantes de Psicologia). Em algumas ocasiões outros profissionais e estudantes de Psicologia e outras áreas, são solicitados para uma colaboração especí​fica. 

a. Conselho Comunitário Regional 

É responsável por um conjunto de localidades e Associações Co​munitárias. são 9 Conselhos, totalizando 120 conselheiros. 

Estão sendo construídos numa base de autonomia frente ao Pre​feito, Vereadores e Partidos políticos, sem perderem os vínculos com eles. Como disse um conselheiro: "Nossa organização é o poder que fal​tava. Tem a Prefeitura, o Vereador, o Juiz e agora tem nós". ( Executi​vo, Legislativo, Judiciário e o Popular). 

Na fase atual, os Conselhos levantaram as necessidades das diversas localidades a partir de reuniões locais, negociando com o Pre​feito um plano geral de melhoria das comunidades. 

b. Círculo de Encontro 

É um processo de grupo incluído no processo de desenvolvimento dos conselhos Comunitários. Devido às suas características, diferencia-​se sob certos aspectos do processo grupal conduzido pelos próprios con​selheiros em seus encontros, não significando com isso uma invasão no espaço e no modo dos moradores conduzirem seus processos grupais. Há uma aceitação e uma inserção progressiva e integrativa. 
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O Círculo quer dizer a distribuição das pessoas na forma de círculo, face-a-face. A palavra e o gesto circulam por entre todos, va​lorizando e enriquecendo. Encontro significa uma prática comunitária pelo diálogo e pelo gesto, na qual os membros se entendem e se ajudam, identificam-se uns com os outros. No encontro a palavra e o gesto cons​tituem o ato de fazer e de representar a vivenvia concreta do lugar e das necessidades e motivos de cada um. 

O Círculo de Encontro é uma tentativa de introduzir no proces​so grupal dos conselhos Comunitários, conceitos e práticas desenvolvi​dos por Paulo Freire, Pichòn-Rivière, Moreno, Rogers e Rolando Toro, numa perspectiva materialista e histórica. É o processo no qual seus membros lidam com as condições sócio-psicológicas do grupo e a trans​formação delas. Diz respeito às interações internas e externas do grupo e o modo de compreendér e lidar com elas nas dimensões sócio-políticas e sócio-psicológicas. Trata-se dos comportamentos de estruturação, or​ganização e desenvolvimento dos membros e do próprio grupo a partir das atividades comunitárias (relações de busca, cooperação e realização) e do papel que exercem nas comunidades e no município. Trabalha-se o diá​logo libertador, o discurso reflexivo, a história social e biográfica, a integração interpessoal e grupal, circulação de idéias e informações, a desinibição e o companheirismo, o apoio. sócio-emocional e o cotidiano de cada um, resgatando o potencial individual, histórico, social e cul​tural da comunidade. 

Conselhos Comunitários (Círculos de Encontro) 

1. REGIÃO DE LAGES 

Membro s: 13 

Extrema (I) Oiticica Riacho Verde Camarôa Curiú Boqueirão 



Localidades: 11 

Santa Clara Lages pombinhas Curiusinho 

Livramento 
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2. REGIÃO D0 SÍTIO NOVO 

Membros: 11 

Sítio Novo São Gerônimo Mugumbé Laranjeira Oití 

Bom Jesus Vista Alegre 

3. REGIÃO DE  SÃO FRANCISCO 

Membros: 10 

Cana Brava Pau D'Água 

Alto dos Jacintos Baixio 

Alto Belém da Senna 

4. REGIÃO DO BAIXIO 

Membros: 07 

Baixio 

Poço Danta Sítio Barra Riacho 

Barro Vermelho Arisco 

Sítio Estrela 

5. REGIÃO DA TRÓIA 

Membros: 10 

Tróia 

Passagem do Meio Nambí 

Poço de Pedra 



Localidades: 13 

Amargoso Extrema (II) Pedra D'Água Mata Lavrada Pau-Ferro Baixa Verde 

Localidades: 10 

Baixo S. Francisco Lagoinha 

Monte Alegre 

Côcos 

Bom Lugar 

Localidades: 14 

Santa Rosa São Gonçalo Timbaúba 

Olho D'Ãgua dos Soares Mata 

Pendência 

Estrada 

Localidades: 08 

Lagoa do Cristóvão Barra 

Mendes 

Açude 
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6. REGIÃO DA MINEIROLANDIA 

Membros: 13 

Quatir 

Dois Rios  Mato Grosso Sítio Brejo Volta Almeida Volta Germano Nova Olinda Sítio Ouro Manoel José 



Localidades: 17 

Netos 

Sítio Volta I Sítio Volta II Bela Vista Degredo Estreito 

Sítio Lopes Silvestre 

1. REGIÃO DE SANTA CRUZ DO BANABUIÚ 

Membros: 06 

Sta. Cruz do Banabuiú Bálsamo 

Fazenda 

Riacho 

Garapinha 

Riachão 

Garapa 

8. REGIÃO DO MINEIRO 

Membros: 06 

Mineiro 

João de Souza Ipú 

Pimenteira 

9. SEDE 

Membros: 06 



Localidades: 14 

Bananeira 

Tapera Feiticeiro Coelho Conceição Tuá  Capitão-Mor 

Localidades: 08 

Alívio 

Feijão Flores Santa Rosa Arvoredo 

Está sendo iniciada a criação do Conselho dos Bairros. 
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Reflexões dos Conselheiros quanto: 

Ao Prefeito - 

. Administrar o Município (governar) 

. Atender as necessidades da população que escapam à esfera  individual (Serviços Públicos), como educação, saúde, urba​nização, açudagem, estradas, iluminação, limpeza pública etc

. Verificar em conjunto com O povo as necessidades da região.   . Conviver com O povo, ser honesto e trabalhador. 

. Capaz de sentir as necessidades e carências da população.  . Dar assistência às comunidades. 

. Aplicar bem as verbas em todo o município. 

. Dar mais informações ao povo sobre a Prefeitura.    . Reivindicar junto aos governos estadual e federal.  . Deve se preocupar com as necessidades comunitárias. . Ser comunicativo e estar com o povo . 

. Valorizar o trabalho rural. 

. Ser consciente. 

Ao Vereador - 

. Fiscalizar as contas da Prefeitura. 

. Levar as aspirações da população até o Prefeito. 

. Apreciar projetos, melhorá-los e votá-los, se forem do in​teresse da população. 

. Atender ao povo. 

. Auxiliar a administração municipal com leis e projetos.       . Preocupar-se com as necessidades do povo e não com seus in​teresses. 

. Realizar reuniões na câmara com a presença do povo no horá​rio  que esse possa estar. 

. Fazer as coisas para a coletividade e não para alguns. . Ser aberto e dar oportunidade do povo participar.      . Olhar o povo antes e depois da eleição. 

. Elaborar a constituição do município. 

. Deve conhecer os problemas da região. 

. Ser do mesmo lugar (morar) em que foi votado.  . Informar ao povo o que foi decidido na câmara. 

Ao Sindicato e às Associações - 

. O atual não é justo, engana os trabalhadores. 
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. Não cumpre suas funções. 

. Deve trabalhar pelo trabalhador rural, lutar pelos seus di​reitos. 

. Só pode haver mudança se os trabalhadores se organizarem.  . Propor projetos sindicais. 

. Convidar os trabalhadores para as reuniões. . Unir a classe trabalhadora. 

. Deve ter em cada comunidade um representante. 

. Há associações que só servem para a distribuição de leite.  . Precisam ser incentivadas e melhoradas. 

. Integrar as pessoas da região, de um bairro ou de localida​de. 

. Organizar, direcionar trabalhos e atividades de interesse 

  coletivo. 

. Servir à coletividade e não à particulares. 

. Melhorar as condições dos bairros e das localidades (comuni- 

  dades) . 

À população - 

. O povo é bom. 

. Conhece suas necessidades que são muitas.  . É católica. 

. As mulheres tem pouca participação. 

. Não tem assistência médica, odontológica etc.  . Nas festas e futebol excede na bebida. 

. Não está organizada. 

. Precisa ter mais consciência dos seus direitos e deveres.  . Tem muito individualismo, egoismo. 

. Há sinais de organização tanto na zona rural como na zona  urbana. 

. Carente, acomodada, pouco informada.           . Desconhece seus direitos. 

. Mentalidade assistencialista (imagina ser dever do governo dar tudo sem fazer nenhum esforço) . 

. Desinteresse pelo trabalho coletivo. 

. Espera orientação. 

c. Atividades Comunitárias 

Econômica - 

. Casa de farinha comunitária (concluindo a construção). 
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. Grupos de Produção (couro - 01, coxim - 02, plástico - 01,  confecções - 01, tricô - 01) em funcionamento. 

. Cooperativa para 80 trabalhadores rurais (em negociação).   . Roçado Comunitário (em preparação) . 

Saúde - 

. Grupos de gestantes (02) 

. Centro de Atenção à Criança (em planejamento) 

. Formação do Conselho popular de Saúde (em discussão)         . Orientaçâo sobre soro caseiro às mães (03 localidades con​cluídas) . 

Educação - 

. Organização de Associações Comunitárias (em andamento)       . Construção de Centros comunitários pelos moradores com ver​bas  do plano de Combate à Seca do governo (concluídos - 02)        . Utilização das escolas municipais também como Centros Co​munitários (12) 

. Encontro de lideranças comunitárias (06 realizados)          . Reciclagem técnica e política das supervisoras (01 realiza​da) 

. Palestras para jovens (05 realizadas) . Implantação do Pré-escolar. 

. Alfabetização de adultos (200 trabalhadores alfabetizados pelo método Paulo Freire) 

. Jogos Estudantis (em preparação) 

. Integração comunidade-escola (em começo)        . Formação dos Grêmios Estudantis (em andamento) 

. Creches comunitárias para 500 crianças (em planejamento) 

Cultura - 

. Arborização da cidade (em andamento) . Grupo de Teatro (em reorganização) 

. Coral de Pedra Branca (4 vozes, em funcionamento) 

. Jornal da Juventude (em reorganização para Jornal das Comu​nidades) 

. 1o Encontro de Artistas Populares (realizado)  . Semana do Município (em preparação) 
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d. Exemplos dos Quadros de Necessidades 


Santa Cruz do Banabuiú (15 localidades) 
Representantes: 25 

Coordenação Local: Sônia

	ÀREA

LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	SANTA CRUZ DO BANABUIÚ
	Esgoto na Rua Comer- cio, Calçamento na Rua do Chafariz, Re- forma de Praça, Mé- dico, Casa de Parto, Dentista, Posto de Saúde.
	Professora, Biblio- teça, Regularizar 2o Grau, Sala de aula.
	Recuperação da Estrada, Ampliação da Energia, Se- mente, Fi- nanciamento Máquina.

	BÁLSAMO
	Posto de Saúde, Va- cinação
	Professora, Grupo Escolar, Biblioteca
	Energia Elé- trica, Casa de Aviamen- to, Armaze- namento

	FAZENDA
	Assistência Médica, Remédio, Açude
	Grupo Escolar, Pro- fessora
	Energia Elé- trica

	RIACHO
	
	Grupo Escolar
	Energia Elé- trica

	GARAPINHA
	Posto Saúde, Açude, Médico, Vacinação, Remédio
	Grupo Escolar, Pro- fessora, Biblioteca, Escola Noturna para adultos
	Máquina p/ arar

	RIACHÃO
	Açude, Posto de Saú-de, Médico, Vacina-ção, Remédio
	Grupo Escolar, Bi- blioteca, Material Escolar, Salário digno
	Recuperação da Estrada, Energia Elé- trica

	CAPITÃO-MOR
	Casa de Parto, Mé- dico e Dentista, Posto de Saúde, Calçamento
	Professora mais ca-pacitada, Curso pa- ra Professoras, Bi- blioteca
	Estrada, Ar- mazenamento, Máquina p/ arar, Pulve- rização, E- nergia Elé- trica, Horta Comunitária

	BANANEIRA
	
	Grupo Escolar, Pro- fessora
	

	TAPERA
	
	Grupo Escolar
	Recuperação da Estrada, Energia

	FEITICEIRO
	Vacinação, Ambulân- cia
	Grupo Escolar
	Energia Elé- trica

	COELHO
	Açude, Remédio,Pos-to de Saúde
	Grupo Escolar, Pro- fessora
	Armazenamento, Máquina p/ arar


           continua 
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continuação 

	ÀREA LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	CONCEIÇÃO
	Açude
	Terminar o Grupo, Curso de Capaci- tacão de Profes- soras
	Recuperação da Estrada

	JUÁ
	Conclusão do Açude (barragem)
	Campo de Futebol
	Recuperação da Estrada, Energia


Sítio Novo (13 localidades)      Representantes: 23 

coordenação local: Maria de Lourdes

	ÀREA LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	SÍTIO NOVO
	Equipar o Posto de Saúde, Medicamento, Assistência Médica e Dentária uma vez por semana, lavanderia, chafariz
	
	Energia Elé- trica, Casa de Farinha, Mini-Posto Agrícola, Ferramentas

	SÃO GERÔNIMO
	Poço Profundo
	Grupo Escolar
	

	MUGUMBÉ
	Poço Profundo, Recu-peração do Açude, Chafariz
	Grupo Escolar equi-pado
	Casa de Fari-nha

	LARANJEIRA
	
	Grupo Escolar equi-pado
	

	OITI
	Posto de Saúde, Chafariz
	Grupo Escolar
	Casa de Fari-nha

	BOM JESUS
	
	Sala de aula equipa- da, quadra de futebol
	Melhorar a estrada Bom Jesus a Baixa Verde

	VISTA ALEGRE
	Poço Profundo
	Grupo Escolar
	Energia Elé- trica

	AMARGOSO
	Açude Comunitário
	Grupo Escolar
	Estrada com passagem molhada

	EXTREMA
	Açude
	Sala de aula equipa- da
	

	PEDRA D’ÁGUA
	Açude
	Sala de aula equipa- da
	

	MATA LAVRADA
	Reconstruir o açude, chafariz
	Bica para o grupo 2 filtros
	Melhorar a estrada


                       continua
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	ÀREA LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	PAU-FERRO
	
	
	

	BAIXA VERDE
	Açude
	
	Melhorar a estrada Bom Jesus à Baixa Verde


Tróia (08 localidades) Representantes: 10 

coordenação Local: Antônio Francisco

	ÀREA LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	TRÓIA
	Terminar calçamento, Ampliação de Posto de Saúde, Sala de Parto, Poço Profun-do, Açude em Malhada
	Quadra de Esporte, Ensino de 1o Grau
	Em obras Pú-blicas: ab- sorver a mão- de-obra do lugar, melho-ria na estra- da Limoeiro-Tróia, Ener-gia Elétrica

	PASSAGEM DO MEIO
	Açude, Posto de Saúde, Cisterna na Vila Nova
	
	melhoria na estrada Limo-eiro-Tróia, Planejamento Agrícola me-lhor, Trator, aproveitar a mão-de-obra da região

	NAMBÍ
	Barragem no Rio Capitão-Mor, Cister-na, Cacimbão Açude
	Grupo Escolar
	Projeto de Irrigação, melhoria da Estação, Li-moeiro-Tróia, aproveitar a mão-de-obra do lugar

	POÇO DA PEDRA
	Ampliação do Açude
	
	Irrigação, melhoria da estrada Limo-eiro-Tróia

	LAGOA DO CRISTÓVÃO
	Posto de Saúde, Açude
	Grupo Escolar
	Abrir uma es-trada Tróia-Lagoa, apro-veitar a mão-de-obra do lugar

	BARRA
	Ampliação do Açude
	Grupo Escolar
	Ampliação da estrada Limo-eiro-Tróia, Energia Elé-trica, apro-veitar a mão-de-obra do lugar


continua 
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continuação 

	ÀREA LOCALIDADE
	SAÚDE
	EDUCAÇÃO
	TRABALHO

	MENDES
	Açude, Posto de Saúde, Conclusão de Barragem, A​poio ao grupo de gestante 


	Reforma do gru​po escolar 


	Ampliação da es-tra​da Limoeiro-Tróia, Energia Elétrica Limoeiro-Tróia, A​proveitar mão-de-o​bra do lu-gar

	AÇUDE
	Açude
	Grupo escolar
	Melhor planejamen​to agrícola, Me-lho​ria da estrada Li​moeiro-Tróia, For​mação de um Conse​lho de Agri-cultura, Aprovei-tar a mão​de-obra do lugar


CONSIDERAÇÕES ACERCA DO PROJETO 

As condições objetivas da região (desemprego geral, falta de alimento, assistencialismo, pregação mágica da fé, ausência de informa​ções, dispersão da população, agricultura de subsistência precária e em regime de meia, analfabetismo, cabresto eleitoral, predomínio do poder familiar, seca, ausência de meios de comunicação e precariedade das es​tradas e transportes, locais de difícil acesso e impossível de se chegar em época de chuva etc) produzem um forte anestésico da atividade e da consciência. O indivíduo é reforçado desde criança ao automatismo so​cial (pela família, escola, igreja, chefes políticos), ficando sua consciência limitada à rotina da sobrevivência num quadro "imutável" de miséria, sofrimento, dependência dos "poderosos" e receio dos "comunis​tas" . 


A precariedade e a limitação do trabalho (numa relação pré- capitalista, quase feudal) empobrece a ação transformadora do sujeito, reduz o fluxo à consciência da realidade objetiva. Com pouca substância a consciência limita-se aos seus elementos simbólicos primários e à semi-intransitividade. 

Há uma aparente petrificação em alguns e uma real petrificação nos demais (automatismo social). O trabalhador é um "condenado da ter​ra" (Fannon, citado por Loyello, 1983), "deixado" viver por caridade e com uma única obrigação: "Não construir-se". 

Quando se anima o indivíduo através da atividade comunitária, num contexto solidário, dialógico e apoiador, onde sua própria prática 
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é plena de significado e reconhecimento na construção do trabalho li​bertador, e o resgate histórico de sua vida e de sua comunidade é toma​do por base, a realidade em que vive passa a ser (por ele) decodifica​da, manejada dentro de uma nova interpretação e mais, aprofundada. 

No ato de encontrar o trabalho, descobrí-lo, conquistá-lo, fa​zê-lo seu, em ação com os outros, o indivíduo rasga o véu do automatis​mo social e constrói um nível de consciência inquieto, indagador, fa​minto de reconhecer e mudar a si e o mundo com os demais. Rompe-se a semi-intransitividade da consciência (representações mágicas e deifi​cadas). 

É lenta a passagem do nível semi-intransitivo ao nível críti​co, e nas palavras de um trabalhador "é como uma árvore, cresce e nin​guém vê crescer; só quando está grande é que todo mundo vê": 

A relação entre atividade comunitária e história e realidade opressora do lugar é extremamente desigual, desfavorecendo a primeira. Por outro lado, com a abertura democrática da Prefeitura e com a deter​minação de um grupo de lideranças de trabalhadores, presenciamos um rá​pido avanço do trabalho comunitário e dos indivíduos que já participa​vam e dos que começaram esse ano. 

Uma nova correlação de forças está sendo criada no município; nesse ano ganha consistência a construção de um poder comunitário capaz de mobilizar indivíduos e grupos no esforço de fazer de suas comunida​des e do próprio município um espaço sócio-econômico em condições míni​mas de favorecer o desenvolvimento da individualidade crítica e da consciência social (municipalidade). 

Por outro lado, fazer extensão em nossa universidade é extre​mamente difícil e mais ainda quando nos propomos a atuar numa área em que a Psicologia pouco se desenvolveu. O modelo medico é quase monopo​lista em nosso curso de Psicologia e a teoria freudiana hegemônica, com algumas "pitadas" de positivismo. 

O Projeto Pedra Branca é parte de uma estratégia maior que se orienta por quatro objetivos: introduzir no curso, através da discipli​na de Psicologia comunitária, uma Psicologia de base materialista dia​lética e histórica; abrir espaços na realidade social para a ampliação do ensino de Psicologia através da extensão; mergulhar a Psicologia na vida das comunidades rurais do interior do Ceará; e desenvolver concei​tos e métodos em Psicologia comunitária. 
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perseguimos esses objetivos há sete anos e hoje contamos com o apoio da Pró-Reitoria de Extensão, de um bom número de estudantes de Psicologia e com o interesse de diversas comunidades de Fortaleza e do interior. Não temos condições de colaborar com todas, mas acompanhamos em muitos momentos as suas lutas. 

A dificuldade de um projeto dessa natureza também se liga à própria configuração opressora da realidade do município. A cada ins​tante somos pressionados a desistir por parte de vereadores e outros que não aceitam o despertar da consciência dos moradores, da individua​lidade crítica. 

O prefeito anterior, deposto por corrupção, enviou uma carta para o Reitor da Universidade denunciando a equipe como interessada em fazer "politicagem". Acusava-nos na cidade de "comunistas que vieram para perturbar"! 

Nesse ano, mesmo com o apoio do atual prefeito, houve uma ses​são  na Câmara de Vereadores onde a maior parte dos vereadores pronun​ciou-se contra a nossa presença no município. "O povo tem de ficar na nossa mão, no cabresto curto:". "Não tem esse negócio de invadir a re​gião dos meus eleitores!". "Associação é coisa de comunista:", são fra​ses ditas pelos vereadores na câmara e em conversas pela cidade. 

Não estamos interessados na negação do Poder Legislativo e a população reconhece a importância dele. O que não aceita é o modo dos vereadores atuarem, apenas em interesse próprio. 

Além de vereadores, chefes de família acostumados no domínio da localidade e pregadores pentecostais e carismáticos, reagem negati​vamente ao projeto. 

É clara para nós a reação contrária à consciência. O homem é boi, é boiada, pode ser o que for, mas a única coisa que não pode ter é uma consciência desenvolvida. Essa é a violência maior, a base de to​da a dominação e exploração - a negação do próprio sujeito. 


A estrutura de opressão e de negação da individualidáde, (do homem que se faz sujeito), permeia as instituições e age através dela no indivíduo, marcando-o, modelando-o, na família, na escola, na igreja e no próprio trabalho. Reproduz-se através do sujeito-objeto, do não​ sujeito. Não há violência maior. 
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Fazer Psicologia Comunitária é estudar as condições (internas e externas) ao homem que o impedem de ser sujeito e as condições que o fazem sujeito numa comunidade, ao mesmo tempo que, no ato de compreen​der, trabalhar com esse homem a partir dessas condições, na construção de sua personalidade, de sua individualidade crítica, da consciência de si (identidade) e de uma nova realidade social. 


Nesse final quero deixar meus agradecimentos à minha compa-nheira Ruth Cavalcante (Educadora) pela sua efetiva e importante cola​boração, assim como à agente interna Ana Maria, Secretária da Educação do Município, que por dois anos coordenou os trabalhos da Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e à Infância de Pedra Branca APAMI, e ao "Seu Pascoal", trabalhador rural que há 20 anos vem cami​nhando (literalmente) pelo Município, subindo e descendo serra, reco​nhecido por alguns e perseguido e ridicularizado por outros e, contudo, aos 65 anos, continua caminhando com esperança e determinação para o dia de amanhã. 
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ESTUDO D0 FAVELÁRIO BELORIZONTINO REFLEXÕES DE UM TRABALHO (*) 

Lizainny Aparecida Alves Queiroz (**) 

INTRODUÇÃO 

Pesquisar é interpretar de outra forma ou com outras informa​ções os dados já existentes, é buscar no objeto novos ângulos, desven​dando-lhe, assim, algum outro significante.

Na impossibilidade da neutralidade na busca do conhecimento, toda pesquisa é urna relação ideologicamente interpretativa e urna rela​ção explicativa provisória, que está fadada a um novo movimento dentro do contexto histórico. 

Segundo Lourau e Lapassade, o pesquisador é um instigador que privilegia momentos mais significativos dentro do grupo e deve atentar​se para os instituintes que fortalecem e reinstauram a produção do so​cial dentro do mesmo. 

BREVE RETRATO DO ACABA MUNDO 


A favela do Acaba Mundo fica situada numa grota cercada por bairros nobres da Zona Sul de Belo Horizonte. Nela residem 1220 pessoas em 243 barracos (1), sendo que metade da sua população conta atualmen​te, com menos de 18 anos. 

A partir dos 10 anos já se inserem no mercado de trabalho em atividades domésticas (as mulheres) e biscateiros (os homens). 

O índice de analfabetismo é grande (42,6%) sendo que, das crianças matriculadas na escola e que a frequentam regularmente, o a​traso na idade para a série correspondente é grande. 


As doenças mais frequentes são: as bronco-respiratórias, 
as

_______________ 

(*) Trabalho apresentado no V Encontro Nacional de Psicologia Social em João Pessoa - paraiba set/89 e no V Encontro Mineiro de Psicologia Social em Cambuquira/MG - out/89 

(**) Aluna de Psicologia da UFMG e bolsista do CPQ/CNPQ

(1) Estimativa feita a partir da aplicação de 297 protocolos individuais numa amostra de 68 barracões.  

120 

gastrointestinais e infecto-contagiosas comuns às crianças, como saram-

po, catapora, etc. Os problemas "de cabeça", nervosismo e alcoolismo também possuem índices significativos (2). 

Poucos barracos tem acesso aos serviços de água, esgoto e ele​tricidade. Metade deles são de alvenaria, e a outra metade dos mais va​riados materiais possíveis; compensados, lata, papelão, adobe, etc. 

Os favelados usam pouco transporte coletivo, pois trabalham nas redondezas da favela. 

predomina entre eles, a família nuclear: casal e filhos. Mas é comum encontrar outros parentes morando no barraco, sobretudo, o ir​mão da mãe. Em cada barracão vivem em média cinco pessoas, havendo en​tre uma e treze por barraco. 

Os favelados contam com várias fontes assistenciais: os volun​tários da Igreja do Carmo, a Universidade Federal - UFMG - que auxilia no programa "mães crecheiras", a Prefeitura e o governo que distribui cestas básicas e tíquetes de leite, etc. 


Atualmente, o "Acaba Mundo" pertence ao Setor Especial-4, o que significa que poderá vir a ser beneficiado pela urbanização, garan​tida pela Lei Municipal do PROFAVELA. 

REFLEXÃO TEÓRICA 

Procurando utilizar corno referencial teórico a análise insti​tucional (Lapassade e Lourau), tentei pensar a favela como uma forma universalmente instituída: para tanto, resolvi rever algumas definições de favelas, partindo dos pontos de vistas mais diferentes possíveis: 

a) Definição tida como descritiva e neutra pelo dicionário de Aurélio Buarque de Holanda: 

"S.F. Conjunto de habitações populares tosca- 


mente construídas (geralmente em morros)   e 

desprovidas de recursos higiênicos". 

_______________

(2) Ver todos os dados citados neste texto com porcentagens, índices e gráficos no trabalho: Acaba Mundo: Estudo de uma comunidade favela​da - Revista Psicologia e Sociedade, no 5, pgs. 86-101, 1988. 
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b) Definição até certo ponto ingênua (que lembra o "Bon Sauva​ge" de Rousseau) do Pe. Pierluigi Bernareggi - Fundador da Pastoral de Favelas em BH. 

Amontoadas nos morros íngremes dentro das grandes metrópoles ... , sufocadas nas sombras dos arranha-céus dos centros urbanos, encurva​dos feito cobras em tiras de terreno ao longo daquilo que antigamente foram riachos de fundo de vales, e agora são esgotos ao ar livre en​tre bairros urbanizados. A favela é a grande reserva da humanidade, o lugar em que se pre​servam e contestadamente se renovam os valo​res, que, se infiltram nas estruturas e se es​palham silenciosamente 

"Daqueles barracões brota a poesia mais bela, misturada com indescritivel dor dos seus mora​dores". 
c) Definição da Professora e Psicossocióloga Marília Novais da Mata Machado: 

... "A favela é constituida por aglomerados de habitações toscas (barracos) autoconstruidas clandestinamente em meio urbano, sem benefí​cios dos serviços públicos ... e por um número reduzido de bens de uso coletivos ... a sua população é constituida de pessoas pobres e/ou miseráveis: vivendo sem os benefícios da cida​dania; geralmente de origem rural ou descen​dentes de migrantes rurais" ... 

Nestas e em outras definições pesquisadas, percebemos que, por mais ideologicamente diferentes que sejam as suas estruturas subjacen​tes, temos, como componentes universalizantes, a baixa qualidade de vi​da (a miséria, a pobreza), a falta de estruturas básicas de higiene, sanitarismo, etc. 

Dentro do referencial teórico escolhido, a favela deve ser vista enquanto instituição e deve ser pensada e/ou analisada nos três níveis que a constituem: a UNIVERSALIDADE, onde ela se apresenta em seu aspecto ideal, a PARTICULARIDADE, em que as diferentes práticas dividem e negam a sua (pretensa) universalidade e apontam para as contradições presentes na própria demanda social a partir da dinâmica dos pequenos grupos que a constituem; e a SINGULARIDADE, que descreve o arranjo es​pecífico, provisório, histórico, que esta instituição adota, fruto das tensões dos dois momentos anteriores. 

O aparecimento de uma favela deve-se a processos específicos de contextos sociais segregadores e autoritários, e não só como se a- 
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credita, ao êxodo rural. Se bem que ele seja uma constante na vida dos moradores do "Acaba Mundo": 

"... Vim prá cá em 52 ... era tudo mato ... foi quando nóis veio de Diamantina ... "

"... Nóis viemo práqui logo depois que nóis cheguemo de Monlevade ... Naquele tempo do Dr. Juscelino K. era Governador ... " 

Se pensamos as precárias condições de vida como um momento universalizante do problema, podemos entender que a particularidade acontece exatamente quando dentro desta estrutura miserável, a favela integra-se ao sistema social, econômico e político da cidade que a ex​plora, fazendo inclusive, que a cidade dependa do trabalho do favelado, seja no setor de construção civil, nos serviços domésticos ou manuais. 

Dentro da favela, as relações econômicas de exploração, em na​da diferem das encontradas fora de lá. Na relação favelado/favelado, a figura do "Tubarão de tamanco" é conhecida. Além desse explorador, há as discriminações e preconceitos de raça, cor, religião, etc. 

Eu negar que sou pobre, é o mesmo que dizê que não sou preto, agora pode ... eu chego ser azul de tão preto ... Não tem como esconder isso, nem a minha pobreza ... " " ... D. fulana é muito boa, uma preta de alma branca ... " 

Nos primeiros contatos, a população favelada usa a estratégia da probreza extrema, descrita por Lewis como a "Cultura da Pobreza", isto nem sempre é consciente, mas lhes garante a perpetuação das inter​venções assistencialistas que ajudam a assegurar a identidade do siste​ma-favela. Esse tipo de defesa cai com o passar do tempo e só então se percebe que, por detrás daquele aparente desânimo e desmobilização, existe uma disponibilidade de luta pelos próprios direitos, a gestão da associação, a briga pela legitimação da posse do terreno, etc. Acredito ser esse o momento da singularidade, onde a passividade da universali​dade é negada pelos sectarismos internos e pela estratificação da fave​la, num modelo denominado por Paulo Freire de "Hospedeiro Opressor", (onde existe uma identificação com os ideais das classes dominantes, que é, por sua voz, negada quando os moradores resolvem reunir e lutar em torno de algumas prioridades e pela legitimação de sua cidadania. Que as suas ruas tenham um traçado diferente, que suas casas tenham cô​modos pequenos e mal distribuídos mas, que neste traçado permaneça a sua identidade, diferente, singular, mas não marginal, periférico. 
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Durante esse trabalho, percebemos claramente a existência de transversalidade, conceito, que, na análise institucional, designa a maneira como as contradições geradas num contexto social mais amplo na qual a instituição está inserida, determina e ilumina as contradições que a atravessam. Procurando levar sempre em consideração a elucidação das seguintes questões: 

Do grupo objeto, sujeitado: 

Da transferência e contratransferência: 

Do instituído; 

Do inconsciente (lugar que o sujeito ocupa no grupo): 

Do desejo: 

Da não neutralidade do analista e analisantes: 

Do saber e do não-saber, etc. 

Com isto, optei por pensar as definições de Lourau e Guatarri para o caso da favela do "Acaba Mundo". 

Lourau: 

(I) ... "A transversalidade pode definir-se co​mo fundamento da ação instituinte dos agrupa​mentos, na medida em que toda ação coletiva e​xige uma perspectiva dialética da autonomia do grupo e dos limites objetivos dessa autonomia. A transversalidade reside no saber e no não​saber do agrupamento a respeito da polisseg​mentariedade. É a condição indispensável para passar do grupo objeto ao grupo sujeito". 

Guatarri: 

(II) ... "A transversalidade no grupo é uma dimensão contrária e complementar às estrutu​ras geradoras de hierarquização piramidal e dos modos de transmissão esterilizadoras de mensagens. 

... A transversalidade é o lugar do sujeito inconsciente do grupo, o além das leis obje​tivas que o fundamentam, o suporte do desejo do grupo." 

Partindo desses conceitos e pensando na fala de Célio Garcia, quando ele diz: 

"... o social é feito de instâncias abstratas que se edificam sobre as ruínas do edificio 
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simbólico e ritual das sociedades". 

Acredito que a transversalidade no "Acaba Mundo" não é menor que nos outros locais, e que a mesma hierarquização que vemos fora, en​contramos lá, também, como fruto do instituído. 

o "Acaba Mundo" é uma comunidade, e, como toda comunidade, uma instituição que é atravessada pelo discurso de várias outras (a ins​tância individual de todo e qualquer componente, a Igreja do Carmo que lá transita, outros grupos religiosos, a municipalidade, o Estado, a Nacionalidade) enfim, várias instituições que lá operam. O coeficiente de transversalidade, ou seja, o nível de submissão de um grupo frente ao discurso de outro ou outros, dependerá da forma como se estruturam esses vários discursos dentro da instituição, que regulam a vida dos indivíduos como algo natural, onde não cabe o questionamento. 

A instituição se mantém por possuir normas e leis preestabele​cidas que a regem e legitimam. O "Acaba Mundo", possui como regra bási​ca: a miséria, a alienação e a negação da cidadania como instrumento para se conseguir ajuda externa, para o suprimento das necessidades primárias, e se manter como grupo sujeitado. 

Guatarri diz desse tipo de grupo: 

"os grupos sujeitados recebem passivamente suas determinações do exterior e, com ajuda de mecanismos de auto-conservação, se protegem magicamente de um "nonsense" sentido como ex​terno, assim procedendo eles recusam qualquer possibilidade de enriquecimento dialético fun​dado na alteridade do grupo". 

A favela opera, nesta definição como grupo sujeitado, ao se submeter a uma heteronomia e sofrer uma hierarquização por ocasião de seu acomodamento aos outros grupos. 

A transversalidade "manifesta" é constituída por aquilo que é dito e feito, pelas atitudes de uns e outros, as cisões, a existência de líderes, bodes expiatórios que é tão comum lá no Acaba Mundo como em outros locais. A transversalidade "latente" requer que ela seja deci​frada a partir de uma interpretação das diversas rupturas de sentido que surge na ordem fenomenal que é a "instância latente do desejo do grupo" que teria de ser articulado como uma ordem pulsional de Eros e de morte, específica a este, quando se faz uma análise do desejo, do não-dito. 
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A hierarquização e funcionamento lhe são impostas por ocasião de seu ajustamento e outros grupos; uma das condições de sobrevivência é produzir certo trabalho; e isto eles fazem quando aceitam um trabalho considerado inferior, manual, que lhes garantam sobrevivência pessoal e enquanto grupo. 

Existe aí, uma auto-domesticação sistemática do homem pelo ho​mem. O objetivo, com efeito, é criar homens como indivíduos sujeitados que se definam entre si como pessoas menores frente às instituições. 

No Acaba Mundo a questão religiosa é muito forte como elemento acomodador do desejo. Eles acreditam que, se a situação está desta ou daquela maneira, é porque Deus quis e não há como mudar, exceto pela vontade "Dele" e com ajuda externa. 

A questão da alteridade e da heteronomia é muito forte como vemos.

O lugar instituído é o lugar onde o desejo nao aparece. O pri​meiro passo para uma mudança no grupo será quando começar a surgir uma vontade, uma expressão desse desejo. 

Portanto, como vemos, há pois, a transversalidade no "Acaba Mundo". As entrevistas atestam quanto ela está presente na vida dos fa​velados. Sobretudo, no que diz respeito a características da organiza​ção econômica, educacional, de saúde, sanitarismo e trabalho. 

A questão que me surge após esta reflexão, e que gostaria que vocês ouvintes me ajudassem a pensar, é: "Como fazer emergir a expres​são do desejo? Como mobilizar os favelados para que abdiquem do ganho secundário da pobreza, viabilizando, assim, a movimentação desse desejo rumo a outra forma de vida mais condigna? Isto será possível? E como operar para tornar isto possível? 
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1. JUSTIFICATIVA 

O presente trabalho, realizado a partir de um estágio em Psi​cologia Comunitária, apresenta os resultados e conclusões a que o grupo chegou convivendo com uma comunidade periférica do Sul de Minas Gerais. Essa experiência possibilitou ainda vivenciar a Situação sócio​econômica, político-social de uma classe social desprivilegiada em to​dos os sentidos. Este trabalho relata as condições sub-humanas dessa população. 


O conhecido Fundão ou Fundo do Cemitério Velho faz parte do bairro Nossa Senhora Aparecida. Abrange uma área não delimitada pela Prefeitura Municipal, porém dotada de relativa infra-estrutura. A popu​lação "visitada" é composta em sua maioria, por crianças. 

O nível educacional é baixo. Grande parte das crianças não  frequenta a escola e as que frequentam, não permanecem lá. 

O colégio de 19 grau Professor Viana, da rede pública Estadual, recebe a maioria dessas crianças e assiste, impassível, a  sua evasão. 
Algumas condições se salientaram e são, a seguir, apresentadas:
a) desemprego, subemprego, ocupação temporária não  qualificada e salários baixos. Homens e mulheres empregam-se periodicamente, na co​lheita de determinadas culturas como a do café, a da laranja e a do feijão;

_______________ 

(*) Alunos do Curso de Psicologia da UNIFENAS; sob orientação do Prof.  Paulo Teófilo Tavares Paes. 
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b) alta incidência de alcoolismo, inexistência de movimentos associativos, casamentos não legalizados, número elevado de abandono familiar por parte dos pais, violência física dirigida a mulheres e fi​lhos, constante troca de parceiro sexual, "mães solteiras", inexistên​cia de sistemas de saúde (posto médico, farmácias, posto odontológico) , presença assistencialista de determinadas entidades no fornecimento de roupas e comida; 

c) famílias numerosas, geralmente de cinco a nove filhos estão instaladas em casas em estado precário, de um ou dois cômodos sem ou quase sem nenhum móvel; 
d) somente alguns moradores possuem fossas anti-septicas. Al​guns bares, uma casa de comércio de artigos religiosos, um mercadinho, uma casa de dança e uma bicicletária são alguns dos estabelecimentos comerciários que atendem a comunidade. 

2. OBJETIVOS 

O estágio em Psicologia Social e comunitária tem como objeti​vos básicos: 

a) possibilitar ao aluno condições de refletir sobre os mode​los alternativos de atuação e de sua adequação a nossa realidade sócio​cultural; 

b) conscientizar o aluno com relação à insistência das insti​tuições ligadas à psicologia no país em se propor como modelo prioritá​rio de noção profissional a prática da clínica particular e sobre a preocupação de se colocar a saúde mental em uma perspectiva preventiva e inerente à vida social; 

c) estabelecer a diferença, de maneira crítica, entre a práti​ca da psicologia tradicional e a psicologia comunitária. 

3. LOCALIZAÇÃO 

O bairro trabalhado localiza-se na cidade de Alfenas, Sul de Minas Gerais. A cidade, cuja economia básica é a agricultura, a pecuá​ria e a indústria de transformação, possui, segundo o último senso rea​lizado, 48.379 habitantes. Desses, um grande número é composto de es​tudantes distribuídos em escolas de nível superior como: 
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- a UNIFENAS - Universidade de Alfenas (Particular) -, com cursos de Psicologia Clínica, Arquitetura e Urbanismo, Medicina Veteri​nária, Medicina Humana, Odontologia, Biologia, Comunicação (Jornalis​mo), Processamento de Dados, Engenharia Florestal, Agronomia, Zootec​nia, Direito, Pedagogia, Farmácia Industrial, Engenharia Civil, Enge​nharia Agrícola, cujos alunos são provenientes tanto de regiões do pró​prio Sul de Minas e também de outros estados como de São Paulo, Goiãs, Bahia, Piauí, Rondônia e de mais estados; 

- a EFOA - Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas (Fede​ral), que oferece cursos de Odontologia, Farmácia, Enfermagem e Bioquí​mica. 

O elevado número de estudantes e de cursos permitiu que Alfe​nas fosse denominada "Atenas do Sul de Minas". O movimento estudantil se faz presente em festas semanais, principalmente ãs quartas e quintas feiras, em repúblicas e boites da cidade. 


Com uma população predominantemente católica, Alfenas conta com aproximadamente doze igrejas e sua rede escolar é constituída por trinta e seis unidades de 1o grau, cinco de 2o  grau (censo 1985) e três escolas de inglês. Segundo dados obtidos na Associação Comercial, Alfe​nas possui ainda cento e duas lojas associadas incluindo bancos e pada​rias, noventa e cinco indústrias, novecentos e quarenta e oito estabe​lecimentos agropecuários, trezentos e noventa e quatro de comércio va​rejista, oito de atacadista e sete bancários; um teatro, um cinema, três jornais, três estações de rádio difusão, doze associações comuni​tárias e algumas revendedoras VW, Ford, Chevrolet, Fiat. 

O grupo que experenciou este estágio, composto por sete alunas do curso de Psicologia Clínica da Universidade de Alfenas, que ingres​saram na Faculdade no 1o semestre de 1987, iniciou suas atividades em março de 1989, sob a supervisão do Professor Paulo Teófilo Tavares Paes. Ele chegou à comunidade através da Pastoral do Menor de Alfenas, que em conjunto com outro grupo de estagiários de Psicologia Comunitá​ria, trabalhara em 1988, com as crianças do bairro. 

A Pastoral do Menor, ligada à Paróquia de Nossa Senhora Apare​cida desde 1987, tem uma proposta de evangelização, educação e lazer para crianças provenientes das famílias carentes dessa comunidade. Fun​ciona através de reuniões semanais e de um quadro composto por coorde​nadoria, secretaria, tesouraria e pessoas que oferecem seu trabalho: costureiras, catequistas, cozinheiras. 
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Inicialmente, o grupo de estagiárias fizera um trabalho de re​cadastramento das famílias "carentes" do Bairro, para novas filiações e posterior acompanhamento pela Pastoral. Assim, foi possível reunir as crianças para aprender trabalhos manuais (costura, bordado), para re​forço escolar, recreação, catequização. As atividades são distribuídas durante a semana e em encontros de final de semana. 

A partir daí a vivência na comunidade passou a ser intensifi​cada. O convívio com uma realidade tão diferente, dura e desumana mexeu com nossos valores e provocou muitos questionamentos. Angústia e impo​tência eram sentimentos habitualmente levados à supervisão e à terapia. 

Inexperientes e acostumados a um modelo de técnicas e práticas que não se adequavam à situação vivenciada, muitas vezes sentimo-nos apreensivos quanto ao papel e a ação do Psicólogo. Seria o de exercer um modelo tradicional de atendimento? Controlar desvios marginais? Ofe​recer assistência? Tomar a iniciativa na solução dos problemas? Atender a demanda do grupo ou da comunidade? 

Sob orientação a angústia e as dificuldades foram superadas, o que possibilitou ao grupo compreender o verdadeiro significado de troca afetiva, de experiências, de saberes; do respeito mútuo, da huma​nização, da marginalização, da falta de higiene, da estagnação. 

Através dessa vivência percebeu-se uma classe sem consciência do que seja opressão/repressão;a desvalorização pessoal e a resignação: 

- "A gente não sabe nada do mundo". 

- "A gente mora aqui, então tem que gostar". 

- "Eu não sou nada, sabe lá se amanhã eu amanheço morta".   - "Deus dá a vida pra gente, então tem que se conformar". 

"A autodesvalia é outra característica dos oprimidos. Resulta da introjeção que fazem eles da visão que deles tem os opressores ( ... )" ... "Os oprimidos dificilmente lutam, nem sequer confiam em si mesmos. Tem uma crença difusa, mágica, na invulnerabilidade do opres​sor" (1) 

As "visitas" feitas às famílias daquela comunidade permitiu criar alguns vínculos, alguns laços:

_______________ 

(1) FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. p. 50-51. 
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- "Eu gosto muito de vanceis, porque vanceis não faiz poco ca​so da minha casa". 

- "Adoro oceis, porque oceis dão atenção pra gente". 

- "Querer bem oceis, eu quero, o que oceis faiz pra mim". 

4. CONCLUSÃO 

Desses contatos, pode-se concluir, resumidamente que a comuni​dade necessita de melhores condições de vida, alimentação, moradia, hi​giene, de atendimento médico, odontológico, psicológico, de emprego, de salário mais condizente, enfim, a população tem necessidade de 
um mínimo a uma perspectiva de saúde fisica e mental. É necessário uma ação urgente que envolva informação, educação, organização e consequen​te conscientização de sua identidade psico-social, de classe submissa. Uma perspectiva que, a longo prazo, poderá levá-la por sua própria ini​ciativa, a traçar os caminhos que modificarão as situações ambientais e pessoais de desgaste. 

Conclui-se ainda a necessidade de uma prática psicológica al​ternativa realizada a partir de currículos que não se baseiem em mode​los tradicionais, mas que permitam uma ampliação do campo de visão do psicólogo. É imprescindivel que a psicologia cumpra seu papel social. 
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NOVELAS, VALORES E OS JOVENS EXPECTADORES 

Cleonice P. dos S. Camino (*) Verônica Luna (*) 


Esta pesquisa se inscreve dentro  do  referencial  Teórico 
de 

Piaget e Kohlberg a respeito do desenvolvimento moral. Procura verifi​car a relação entre os valores transmitidos por telenovelas e a re​flexão moral do jovem telespectador. 


A relevância desse  trabalho  prende-se à  necessidade  de 
am- 

pliar os estudos do âmbito individual para o âmbito institucional pre​enchendo uma lacuna dentro dos estudos tradicionalmente realizados sob o enfoque cognitivo do desenvolvimento moral. 

Na realidade, observa-se que os estudos sobre a moralidade em Piaget e Kohlberg desde 1960 até a década de 80, dirigem-se para a compreensão do desenvolvimento moral, priorizando a análise dos meca​nismos individuais, ao invés da análise dos mecanismos sociais. Isto se revela, por exemplo, na ausência de pesquisas dentro deste enfoque, sobre a influência da moral "institucionalizada" (por exemplo,a trans​mitida pelos meios de comunicação de massa), sobre a moral individual (a do telespectador). 

Foi dentro do enfoque behaviorista que estudos dessa natureza foram realizados. Inicialmente, tais estudos dirigiram-se quase que exclusivamente para a verificação do efeito da violência filmada sobre o expectador. Sobressaem-se nesta direção uma série de experimentos de laboratórios (BANDURA, ROSS & ROSS, 1961; WALTERS, THOMAS & ACKER, 1962; WALTER & THOMAS, 1963; BANDURA, ROSS & ROSS, 1963; BERKOWITZ & RAWILING, 1963; BERKOWITZ & GEEN, 1966e 1967; GEEN & BERKOWITZ, 1967), que apoiam a suposição de que os sujeitos expostos a modelos agressi​vos aumentam seus comportamentos agressivos. 

A partir da década de 70, além da violência, foram abordados outros conteúdos, corno a adoção, pelos jovens, de comportamentos pró​sociais após a observação de filmes ou de programas televisivos. Tam​bém foram realizados estudos para verificar a influência de variáveis cognitivas e do contexto social do observador sobre a forma corno este reage aos filmes ou programas televisivos.

_______________ 

(*) Professoras na Universidade Federal da Paraíba 
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Inscrevem-se nesse redirecionamento vários trabalhos, LEYENS, CAMINO, PARK & BERKOWITZ (1975) BERKOWITZ (1984); COFER & HUSTON (1986) RULE & FERGUSON (1986); JOSEPHSON (1987); LEWIN (1988); LEWIN BIAGGIO & BERGY (1988). 

Em geral essas pesquisas corroboram os resultados dos traba​lhos iniciais, na medida em que confirmam o efeito da modelagem exer​cido pelos filmes e programas televisivos sobre o observador. Também realçam o fato de que esse efeito é mediatizado por uma série de variá​veis ligadas à cognição e ao ambiente social do mesmo. 

Contrariamente à interpretação de que a aprendizagem moral é sobretudo influenciada pelo processo de modelagem, e a ênfase que os Behavioristas dão ao estudo dos comportamentos abertos, os teóricos cognitivistas concebem a aprendizagem moral como uma construção resul​tante da atividade do sujeito e enfatizam o estudo dos processos sub​jetivos. 

Frente à concepção cognitiva onde a imitação não parece desem​penhar um papel importante na aprendizagem moral e sim as trocas soci​ais, cabe formular a questão: como explicar, ou por que est~dar, com este enfoque, a relação entre valores transmitidos pelas novelas e a reflexão moral do jovem telespectador? 

Para responder a esta pergunta ê necessário apresentar alguns aspectos fundamentais da perspectiva moral de Piaget. 

Pode-se dizer que, a perspectiva cognitivista do desenvolvi​mento moral proposta por Piaget, se inscreve no seu modelo de desenvol​vimento do aparelho psíquico, o qual prioriza as interações entre o or​ganismo e o meio como fonte de crescimento. Tais interações se realizam através dos mecanismos de assimilação e acomodação que propiciam o apa​recimento de elementos novos e a construção de estruturas psíquicas ca​da vez mais equilibradas. Estas estruturas são universais e se sucedem de forma hierarquizada: os estágios de desenvolvimento. A passagem de uma estrutura a outra se dá mediante a existência de desequilíbrios ou conflitos entre o sujeito e o meio e no interior da própria estrutura. 

Observa-se que no âmbito da moralidade, Piaget enfatiza o pa​pel dos desequilíbrios nas relações sociais entre iguais. Quanto às es​truturas morais, pode-se dizer de uma forma geral, que Piaget concebe a existência de duas grandes estruturas, que ontogeneticamente se suce​dem: a da moral Heterônoma e a Moral Autônoma. 
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A primeira dessas morais ocorre na la. infância e pode ser as​sim caracterizada: 

- concepçao da criança de que as normas são sagradas, imutáveis e criadas pelo adulto; 

- concepçao de uma justiça imanente, expiatória e distributiva igualitária; 

- julgamentos baseados em aspectos objetivos - responsabilida​de objetiva; 

- relação hierarquizada entre a criança e o adulto; 

- obediência e sentimento de medo face à coação do adulto (respeito unilateral). 
A moral da autonomia surge no inicio da adolescência e tem por características: 

- compreensão de que as normas são mutáveis e surgem em função de um acordo mútuo; 

- concepção  de  uma justiça baseada na reciprocidade e na equi- 

dade; 

- julgamento baseado em aspectos subjetivos ( responsabilidade subjetiva); 

- relações igualitárias com o outro; 

- trocas baseadas na reciprocidade (respeito mútuo). 

É importante destacar que na moral Heterônoma ocorre desequi​líbrio entre os mecanismos de assimilação e acomodação com a predomi​nância da acomodação, o que propicia comportamentos de imitação, refor​çados pela coação do adulto sobre a criança. Na moral Autônoma há um maior equilíbrio entre estes dois mecanismos, o que contribui para e​xistência de comportamentos cooperativos reforçados pelas trocas entre iguais e pela reflexão lógica. 

Considerando estes dois níveis de explicação do desenvolvimen​to moral, é possível traçar um paralelo entre o que Piaget concebe como moral da Heteronomia e o que os Behavioristas estudam como moral prove​niente da modelagem. Daí porque se julga possível investigar a influên​cia dos valores transmitidos pelas novelas, na moral do jovem telespec​tador, dentro do referencial teórico de Piaget. Nesta condição, a hipó​tese seria a de que crianças expostas a novelas que veiculam valores heterônomos teriam os seus valores heterônomos reforçados. 
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Cabe então perguntar: por que analisar a moral do adolescente com base na moral heterônoma se esta é própria da primeira infância? 

Para responder à esta questão é necessário esclarecer que não se concorda com a análise de Piaget de que a moral heterônoma desaparece no início da adolescência. Diferentemente desse autor, julga-se o meio social mais amplo desempenha um papel fundamental no processo de tomada de consciência e na formação da autonomia moral. Assim, não são as trocas sociais com os companheiros, vividas na 2a. infância, sufi​cientes para suplantar a força das relações desiguais da estrutura so​cial global. 

Cabe ainda perguntar: é possível dentro deste enfoque explicar a relação entre valores autônomos veiculados nas telenovelas e valores autônomos do jovem telespectador? Neste caso, não se poderia recorrer, "strictu sensu", à explicação de Piaget sobre o surgimento da moral au​tônoma (lembre-se que para tal, Piaget prioriza os conflitos nas rela​ções entre iguais). Ter-se-ia que adotar a concepção ampla de Piaget sobre os conflitos, a tomada de consciência e a capacidade de assumir a perspectiva do outro. Assim poder-se-ia supor que telenovelas, cujos conteúdos morais fossem focalizados de modo a produzirem conflitos, as​sunção da perspectiva do uutro e tomada de consciéncia no observador, propiciariam a moral da autonomia. Observe-se que para tanto, a solução de conflitos, pelo observador, deveria implicar na sua adoção de valo​res morais autônomos. 

Frente ao exposto, fica claro que a teoria cognitiva pode dar respaldo a um estudo que trate da relação entre a moral televisionada e a moral do telespectador, quaisquer que sejam os níveis morais (Hetero​nomia ou Autonomia) em jogo. Entretanto, a hipótese geral que dirige o presente trabalho é a de que a moral transmitida pelas telenovelas bra​sileiras tem as características da moral heterônoma e esta mesma moral é a que predomina no telespectador adolescente. 

Considerando que se pretende estudar a moral heterônoma no a​dolescente e, considerando que a moral do adolescente é melhor estudada por um dos seguidores de Piaget, julga-se oportuno complementar o enfo​que Piagetiano com o Kolberguiano. Nesse sentido serão abordados, bre​vemente, a concepção desse autor e as hipóteses de trabalho derivadas da mesma. 

Semelhante a Piaget, Kohlberg considera que o desenvolvimento moral se processa através de uma sequência invariável de estágios e que a paisagem de um estágio a outro se realiza graças a existência de con- 
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flitos. 

Entretanto para Kohlberg o processo de mutação moral é bem mais longo do que o descrito por Piaget. Ou seja, os índices mais ele​vados de moralidade só seriam atingidos em torno de 20 anos de idade. Além disto, Kohlberg (1976) verificou que apenas uma reduzida percenta​gem de sujeitos atinge estes índices 

A evolução moral segundo Kohlberg é constituída por três ní​veis morais. Cada nível inclui dois estágios de moralidade e cada está​gio apresenta um grau de organização e de equilíbrio superior ao prece​dente. Kohlberg salienta que na passagem de um estágio a outro é impor​tante a mudança na forma e não no conteúdo do pensamento moral. Em cada estágio, este autor destaca o tipo de perspectiva social e o nível do senso de justiça a ele relacionados. 

A tipologia de Kohlberg pode ser assim caracterizada: 

Nível I. Pré Convencional 

Estágio 1. O justo é obedecer e evitar punição 

Estágio 2. O justo é obter benefícios para si próprio 

Nível II. Convencional 

Estágio 3. O justo é considerar o bem dos amigos e ao mesmo tempo ser bem visto por eles 

Estágio 4. O justo é respeitar as leis incondicionalmente 

Nível III. 

Estágio 5. O justo é respeitar a vontade do povo

Estágio 6. O justo é  respeitar  os  princípios  de  sua  própria consciência 

A hipótese principal ligada a essa concepção é a de que os es​tágios morais mais focalizados nas telenovelas e os 

Para atingir os objetivos propostos, julgou-se pertinente rea​lizar inicialmente um estudo piloto. Esse estudo consta de duas etapas: a análise dos valores transmitidos pela telenovela "Dona Beija" e a a​valiação da reflexão moral do adolescente sobre esta novela. Os resul​tados desta pesquisa nortearão o estudo de três telenovelas consecuti​vas apresentadas pela Rede Globo de Televisão. 
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A seguir será apresentada uma justificativa acerca da escolha do objeto referente à pesquisa sobre os valores morais televisionados, bem como uma descrição do método adotado. 

será também explicitado o método utilizado no estudo da refle​xao moral do adolescente tepespectador. 

JUSTIFICATIVA 

A escolha de um programa da Rede Globo de T.V., justifica-se por ser essa empresa a que lidera o mercado. Em geral seus programas atingem a grande maioria da população brasileira. Conforme MELLO (1988) a Rede Globo alcança 17.6 milhões de domicílios e tem uma audiência es​timada em 80 milhes de telespectadores. Essa população é constituida por todas as camadas sociais, representada pelos dois sexos e distri​buida proporcionalmente por todas as faixas etárias. 

Também considerou-se, nessa escolha, a importância conferida à televisão pelos seus usuários. Esta importância, se manifesta não somen​te pela aquisição do aparelho e sua utilização diária, mas pelo número de horas que as pessoas ficam vendo a teLevisão. Segundo Biaggio (1979) 208 mães brasileiras indicaram que suas filhas passavam, em média, 9 hs por semana assistindo televisão enquanto seus filhos passavam, em média 11.9 hs. Resultados mais atuais, COELHO & CAMINO (1983) indicam que pré-adolescentes e adolescentes de ambos os sexos observam a TV, em mé​dia, diariamente, 5 hs e 30 min. O que significa uma média semanal de 38 hs e 30 min. Semelhantes às crianças brasileiras, conforme EURASQUIN MATILDE & VASQUES, (1988), crianças Norte-Americanas, passam, em média, entre vinte e seis a cinquenta e quatro horas semanais vendo televisão. 

Em relação à escolha das novelas, um dos aspectos considerados relevantes, é o tempo que o telespectador dedica às novelas. Conforme pesquisa de COELHO & CAMINO (1983) em uma população de João Pessoa, as novelas constituem o programa mais observado pelos pré-adolescentes e o 29 mais observado por adolescentes. Estes resultados são em grande parte corroborados por MELLO (1988) quando afirma que os programas de maior audiência são os telejornais seguidos pelas novelas. 

Um outro aspecto não menos importante na escolha das novelas é o fato das mesmas permitirem uma análise contextualizada do fato mo​ral: o pesquisador pode examinar um fato, considerando elementos próxi​mos e distantes a ele interligados, o que permite ter uma visão global 
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do fenômeno que estuda. 

MÉTODO EMPREGADO NA PESQUISA SOBRE VALORES TRANSMITIDOS NAS TELENOVELAS 

o método a ser utilizado nessa série de pesquisas está sendo desenvolvido a partir da análise da novela D. Beija, novela transmitida pela 1a. vez em 1987 pela Rede Manchete com alto nível de audiências e cujas fitas K&s são disponíveis no mercado. 

Amostra - constará de 3 telenovelas brasileiras consecutivas, exibidas no horário das 20.30 hs., pela Rede Globo de Televisão. A pri​meira dessas telenovelas serã "Vale Tudo" que já foi gravada. 

Procedimento - Em um primeiro momento grava-se as novelas em fitas cassetes. Após o que, transcreve-se todo o texto e processa-se a codificação dos dados com base em BARDIN (1977). Conforme esse autor, uma das medidas de recorte que podem ser adotadas é o tema, ou núcleos de sentido. Nessa anã1ise adotar-se-a os núcleos de sentido moral, que uma vez identificados, serão categorizados com base nos enfoques teóri​cos de Piaget e Kohlberg. 

Para verificar a ênfase dada na telenovela a um determinado aspecto moral será feito um levantamento da frequência em que as diversas categorias aparecem na novela. Cada categoria só será contada uma vez para cada cena. Considerar-se-á mudança de cena todas as vezes que a  câmera focalize um novo contexto humano ou físico. 


Todo sistema de categorização será feito  com  o  acordo   de 
no 

mínimo 95% dos juízes que são em número de sete. 

De Piaget considerar-se-á as noções de justiça imanente, re​tributiva expiatória e retributiva por reciprocidade de nível primitivo e elaborado. Também serão consideradas as formas como são estabalecidas as trocas sociais: coação, obediência e reciprocidade. 

Em relação a Kohlberg serao considerados os 6 estágios de mo​ralidade. Procurar-se-á analisar não apenas os tipos de argumento, mas os conteúdos associados aos mesmos. 

A análise abrangerá igualmente o levantamento de valores que, em geral, são estudados nas pesquisas de comportamentos pró-sociais e anti-sociais como o comportamento de ajuda e de agressão. 

142 

MÉTODO EMPREGADO NA PESQUISA SOBRE A REFLEXÃO MORAL DO TELESPECTADOR


Amostra - Alunos  da  6a.,  7a.  e  8a.  séries  do  1o  grau  e 
das 

três séries do 2o  grau, de ambos os sexos, de escolas da rede oficial de ensino da cidade de João Pessoa. Para cada série serão considerados 40 alunos, 20 de cada sexo, perfazendo um total de 240 sujeitos. 

Instrumento - Um questionário sobre o conteúdo específico de cada novela. O questionário consta de quatro partes: na 1a. parte tem​ se a folha de rosto, com instruções e dados pessoais além disso solici​ta-se ao testando informações sobre a frequência de observação da nove​la, o período em que começou a assistí-la e o episódio a que deu maior atenção; a 2a. parte consta de quatro dilemas morais referentes a epi​sódios da novela. Cada dilema é seguido de 6 afirmações que operaciona​lizam os estágios de Kohlberg, e uma afirmação sem sentido. Para cada afirmação o testando deve manifestar o seu grau de concordância numa escala de 5 pontos e, em seguida, ordenar em 1o  e em 2o  lugar as duas afirmações preferenciais. A 3a. parte consta de episódios da novela que envolvem questões sobre Justiça. Os episódios são seguidos de afirma​ções que operacionalizam as noções de Justiça propostas por Piaget: Justiça Imanente, Retributiva Expiatória e Reciprocidade (as duas for​mas). A 4a. parte é constituída por 12 questões sobre determinismo, co​ação e obediência. 

Procedimento - O teste será aplicado de forma coletiva em sala de aula com a supervisão e dois a três aplicadores. As instruções serão lidas em voz alta por um dos aplicadores que usará o quadro negro para explicitar a forma de responder a cada uma das partes do questionário. 

PARTICIPANTES DA PESQUISA 

Adelaide Alves Júlio Rique Margarida Silva Tereza Lins 

_______________

*  Note-se que esta parte do questionário teve como modelo o DITI- De-  finig Issues test, elaborado por Pest (1974). 
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ETOLOGIA E COMPORTAMENTO SOCIAL (*) 

Ana Maria Almeida Carvalho (**) 

1. A PERSPECTIVA ETOLÓGICA NO ESTUDO DO SER HUMANO 


Hinde (1976) distingue quatro tipos de contribuições que o estudo do comportamento numa perspectiva etológica oferece para o estu​do do ser humano. Num primeiro nível, pode-se falar de uma contribuição metodológica: os procedimentos de observação, descrição, experimentação e análise desenvolvidos para o estudo do comportamento animal podem ser - e têm sido - utilizados no estudo do ser humano. vários exemplos desse tipo de contribuição podem ser citados: o procedimento de análise motivacional, aplicado a dados obtidos através da observação de crian​ças em grupo, permitiu a Blurton Jones diferenciar episódios de agres​são e "brincadeiras turbulentas" (Blurton Jones, 1987); a descrição mi​nuciosa de movimentos faciais e de seus contextos de ocorrência levou Eibl-Eibesfeldt a demonstrar a universalidade de diversos componentes da comunicação não-verbal humana (Eibl-Eibesfeldt, 1970;1978); experi​mentos com modelos utilizados para investigar as propriedades de estí​mulo responsáveis pela eliciação de comportamentos expressivos como o sorriso e o choro em bebês (Hinde, 1974); etc. 

Um outro tipo de contribuição, também relacionado a questões metodológicas, se refere à possibilidade de utilização de resultados obtidos em estudos de comportamento animal para a complementação, con​firmação e/ou aprofundamento de conhecimentos sobre o ser humano. Esta contribuição, que Hinde chama de "prática", se torna útil especialmente no contexto de problemas em que a experimentação com seres humanos é impossível ou inconveniente. Um exemplo clássico deste tipo de contri​buição se encontra nos estudos de isolamento social e de separação mãe​ filho em primatas não-humanos (Harlow, 1969; Hinde, 1972). Embora uma transposição direta de resultados não seja possível, dada a importância atribuída pela Etologia às diferenças inter-específicas (como veremos adiante), esses estudos enriqueceram a compreensão a respeito do desen​volvimento sócio-afetivo da criança, confirmando resultados obtidos com seres humanos em situações menos controladas (estudos clínicos e obser​vacionais), e sugerindo novas direções de pesquisa.

_______________ 

(*) Resumo de curso ministrado no IV Encontro Nacional de Psicologia Social – ABRAPSO/UFES - 1988. 

(**)Departamento de Psicologia Experimental do IPUSP. Pesquisador - bolsista do CNPq. 
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Num terceiro nível, pode-se falar em uma contribuição propria​mente "teórica". A Etologia não é uma teoria, mas sim uma abordagem ao estudo do comportamento que se caracteriza por um determinado enfoque ou perspectiva (cuja explicitação será o principal objetivo desta au​la); mas, como qualquer área de trabalho cientIfico, utiliza modelos e conceitos teóricos para a interpretação de seus fenômenos. O uso de conceitos desenvolvidos no contexto de estudo do comportamento animal para a análise de aspectos do comportamento humano é ilustrado por di​versos trabalhos: Tinbergen (1977) propõe uma análise baseada no modelo etológico de conflito para a compreensão do autismo infantil; a respon​sividade do recém-nascido a estímulos sociais é analisada por diver​sos autores utilizando os conceitos de estímulo-sinal e de estímulo supra-normal; a utilidade dos conceitos de estampagem e de período sen​sível tem sido explorada em vários estudos sobre o desenvolvimento da criança (Bowlby, 1969). 

Esses tipos de contribuições, no entanto, podem ser conside​rados de certa forma secundários, comparáveis aos que qualquer área do conhecimento pode fazer às outras, independentemente de seus objetos de estudo. A contribuição mais importante, ao nosso ver, é aquela que será mais focalizada neste curso, consiste na aplicação da perspectiva eto​lógica ao comportamento humano. 

A perspectiva etológica pode ser resumida em um pressuposto, que orienta as perguntas do etólogo e suas opções metodológicas: o com- portamento, tal como os órgãos  ou estruturas corporais, é  produto e instrumento do processo de evolução através de seleção natural. Este pressuposto é de certa forma auto-evidente em muitos casos: a organi​zação corporal do animal não poderia ser funcional - e portanto não po​deria ser testada e moldada pela evolução - se não estivesse acompa​nhada por uma organização comportamental adequada (por exemplo, um sis​tema digestivo adaptado para uma alimentação herbívora ou carnívora re​quer organizações comportamentais diferentes em termos de seleção de alimentos, comportamentos de busca do alimento, etc.; uma coloração corporal que ajuda o animal a se camuflar no ambiente, protegendo-o de predadores, só é eficaz se o animal selecionar adequadamente seus lo​cais de pouso ou permanência; um sistema reprodutivo que gera ovos pede comportamentos paternais diferentes daquele que gera filhotes vivos, etc.). A evolução não poderia, portanto, produzir estruturas físicas se não pudesse usar e moldar também os comportamentos que as tornam fun​cionais. 
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Esse pressuposto tem duas implicações mais importantes: o re​conhecimento de que o comportamento tem função adaptativa no sentido biológico de adaptação, isto é, afeta o sucesso reprodutivo, e portanto a sobrevivência das espécies; e a necessidade de admitir algum nível de determinação genética do comportamento, uma vez que a seleção natural atua através de seleção genÉtica. 

Essas implicações são frequentemente motivo de certas confu​sões, que devem ser esclarecidas de início. Em primeiro lugar, é preci​so diferenciar o sentido biológico de adaptação do sentido que esse conceito adquiriu ao ser emprestado pela Psicologia. No sentido bioló​gico original, adaptação não se refere a modificações ou ajustamentos individuais a pressões ou exigências ambientais (como, por exemplo, nas expressões "o homem é um ser muito adaptável", ou "a criança se adapta facilmente a situações novas"). Uma adaptação é uma característica (fí​sica ou comportamental) que um organismo apresenta pelo fato de ser portador de uma carga genética que determina ou facilita sua ocorrên​cia - e que foi selecionada, na história da espécie, por sua contribui​ção para a sobrevivência. O processo de adaptação não ocorre, portan​to, na história individual, mas na história da espécie; função adapta​tiva, ou valor de sobrevivência de uma característica, não se refere a qualquer efeito dessa característica, mas àqueles efeitos que favore​cem, seja a curto, médio ou longo prazo, o sucesso reprodutivo do or​ganismo - e, portanto, sua possibilidade de transmitir sua carga gené​tica a seus descendentes, de tal forma que essa característica continue a existir na espécie. 

Uma decorrência importante desse conceito é que a função adap​tativa de uma característica só pode ser identificada quando se conhe​ce o modo de vida de um animal em seu ambiente natural - isto é, no ambiente onde estão presentes as pressões seletivas em relação às quais essa característica é adaptativa, e que portanto explicam sua seleção. Desse fato decorre a ênfase do etólogo nos estudos 
"naturalísticos", isto é, realizados no ambiente natural (ou ambiente 
de evolução) do animal. Estudo em ambiente natural não significa, portanto, "estudo de campo", por oposição a "estudo de laboratório" - uma jaula de zoo​lógico, por exemplo, não se torna ambiente natural pelo fato do animal não estar sujeito a controles experimentais, enquanto uma colônia arti​ficial de formigas ou abelhas mantida em laboratório pode eventualmente preservar em maior ou menor grau as características do ambiente natu​ral desses animais. 

Outro conceito cujas implicações são frequentemente mal com​preendidas É o de determinação genética do comportamento. Comportamento 
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geneticamente determinado não é sinônimo de comportamento inato, este​reotipado, imune a efeitos de experiência ou de aprendizagem. É verdade que os estudos etológicos clássicos focalizaram principalmente compor​tamentos não-aprendidos ou pouco dependentes de efeitos de experiência; no entanto, o próprio progresso na compreensão do comportamento animal esvaziou a oposição inato-adquirido, conduzindo a um enfoque interacio​nista sobre a relação organismo-ambiente, por diversas razões. Em pri​meiro lugar, os gens - tanto quanto o ambiente - podem afetar o compor​tamento de muitas maneiras diferentes, das quais a determinação de pa​drões motores prontos é apenas uma: sensibilidade diferencial a estí​mulos, tendências motivacionais, suscetibilidade a certos tipos de ex​periência, pré-organização dos processos de aprendizagem e muitos ou​tros aspectos da organização comportamental de um animal podem ser ge​neticamente determinados. O fato de um comportamento ser aprendido não significa, portanto, que não seja geneticamente determinado - como ilustram, por exemplo, o processo de estampagem ou a aquisição do canto em muitos pássaros (Hinde, 1974). 


Em  segundo  lugar, é  metodologicamente  impossível  separar  os 

efeitos dos gens e da experiência em qualquer instância particular de comportamentos: mesmo num experimento de isolamento, não se pode privar o animal de todos os tipos de experiência, e portanto não se pode afir​mar que o ambiente não tenha nenhum papel na determinação do comporta​mento; o mesmo ocorre em relação à carga genética. No máximo, é possí​vel situar um comportamento num gradiente de imunidade-labilidade em relação a efeitos ambientais. A questão relevante em relação à forma de desenvolvimento do comportamento não é, portanto, se ele é inato ou ad​quirido, mas sim como os fatores genéticos e ambientais interagem e exercem seus efeitos. Pode-se dizer que qualquer comportamento é deter​minado tanto pelos gens como pelo ambiente (Hinde, 1974). 

O que O conceito de determinação genética implica é que o am​biente não molda o comportamento arbitrariamente: seus efeitos são guiados e filtrados pela pré-organização do organismo. Num certo senti​do, pode-se dizer mesmo que o ambiente não é arbitrário: o ambiente que é relevante para a determinação do comportamento não é o ambiente físi​co, mas sim o psicológico, ou seja, aquele que é especificado pelas características do organismo - um "ambiente específico da espécie" (Carvalho, 1987). 

Pode-se, assim, compreender a razão da ênfase da Etologia na especificidade das espécies: o estudo de cada espécie animal justifi​ca-se em si mesmo, e nenhuma espécie pode ser tomada como representante das outras; evidentemente, o estudo comparativo é útil para a formula- 
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ção de princípios gerais do comportamento, mas essa utilidade decorre tanto das semelhanças como das diferenças que ele permite evidenciar. 

Da mesma forma que a ênfase no estudo em ambiente natural, e na especificidade das espécies, outras características metodológicas da Etologia também decorrem diretamente da perspectiva que a define. Des​sas características, a mais relevante para fins deste curso é a distin​ção entre quatro tipos de perguntas que se pode fazer sobre o comporta​mento: além de perguntar o que determina a ocorrência de uma instância particular de comportamento (que estímulos externos e/ou estados inter​nos causam essa ocorrência - "causas imediatas"), e que fatores e pro​cessos estão envolvidos em seu surgimento na história individual do or​ganismo ("causas ontogenéticas") - duas perguntas que são usuais também nos estudos de Psicologia -, pode-se perguntar que fatores e processos estão envolvidos no surgimento desse comportamento na história da espé​cie ("causas filogenéticas), e que função(ões) adaptativa(s) ele cumpre ("causas funcionais"). Ou seja, na perspectiva da Etologia, a compreen​são do comportamento não se esgota na compreensão de sua ocorrência no indivíduo, mas envolve o conhecimento de seu significado funcional e de sua história evolutiva; ao mesmo tempo  esse conhecimento guia a escolha dos comportamentos cuja causação e ontogênese é importante es​tudar para compreender o animal - os comportamentos "ecologicamente re​levantes" (Ades, 1987), significativos para a vida e a adaptação do animal. 

Quais as possibilidades - e quais as limitações - da aplicação desse tipo de perspectiva ao estudo do comportamento humano? Como todo ser vivo, o homem tem uma história evolutiva. Se admitirmos que seu comportamento, como o de outros animais, traz as marcas dessa história, pode-se abrir uma nova perspectiva para a compreensão de nossa espé​cie? 

Dois tipos principais de objeções são em geral levantados con​tra essa possibilidade. Por um lado, afirma-se, o comportamento humano é essencialmente plástico, e portanto não sujeito a determinação gené​tica a não ser em aspectos isolados e pouco significativos. Como já vi​mos, no entanto., determinação genética não se opõe a plasticidade; a plasticidade é, ela própria, uma adaptação, que apresenta caracterís​ticas diferentes geneticamente determinadas, nas diferentes espécies. Além disso, como aponta Morin (1973), seria no mínimo estranho que um equipamento biológico tão sofisticado como o cérebro humano tivesse co​mo única função deixar-se moldar arbitrariamente pelo ambiente, sem desempenhar nenhum papel ativo na seleção e orientação dessa moldagem. Finalmente, o fato do homem ser sensível a contingências ambientais, 
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especialmente a contingências históricas e culturais, não implica em negação da história evolucionária humana: como procuraremos sugerir neste curso, essas contingências, e as formas de suscetibilidade humana a elas, também são produto e instrumento do processo de evolução, e ca​racterizam a especificidade humana. 

Por outro lado, afirma-se, o homem, diferentemente de qualquer outro animal, não se sujeita às pressões do ambiente: ele o modifica. De fato, o ambiente atual da vida humana é muito diferente do ambiente em que se processou a maior parte da história evolucionária da espécie. O Homo sapiens sapiens de hoje é, biologicamente, a mesma espécie que já existia há pelo menos 50.000 anos, e que veio se constituindo ao longo de pelo menos 2 milhões de anos; nos últimos 10.000 anos, desde o surgimento da agricultura, o modo de vida da espécie se alterou de for​ma acelerada, muito mais rápida do que a evolução biológica seria capaz de acompanhar. Este período corresponde, por exemplo, ao surgimento da propriedade, da vida urbana, e, nos últimos 200 anos, aproximadamente, do modo de produção industrial, dos quais decorrem uma série de mudan​ças na estrutura das relações interpessoais, da família e dos grupos sociais. Que implicações têm estes fatos sobre a possibilidade de uma perspectiva etológica no estudo do comportamento humano? 

Uma primeira implicação é a de que o comportamento humano não deve ser analisado apenas à luz das características do ambiente humano atual, ou seja, de que o ambiente atual não apresenta, necessariamente, as características de "ambiente natural" do homem, no sentido etológi​co. O ambiente em que se processou a maior parte da evolução humana e a definição das características básicas da espécie, segundo o que se sabe atualmente, caracterizava-se por um modo de vida de caça e coleta. Isto implica que pode ser necessário considerar as exigências adapta​tivas de um modo de vida de caça e coleta para se compreender o compor​tamento humano. Este tipo de raciocínio levou Bowlby (1969) a formular a teoria do apego, que concebe a relação mãe-filho no ser humano como fruto de pressões seletivas presentes no ambiente evolucionário da es​pécie, que geraram a necessidade de mecanismos que garantissem a proxi​midade adulto-criança como forma de proteção do bebê - e, nos desenvol​vimentos posteriores da teoria, como condição de desenvolvimento da criança na direção de um adulto saudável e adaptado (Sohaffer, 1971; Bower, 1977). 

Esta implicação introduz certas limitações para um enfoque etológico do ser humano, urna vez que requer conhecimento a respeito de um modo de vida ancestral, que só pode ser reconstituído através 
de evidên-cias indiretas e acidentais. Ao mesmo tempo, pode constituir uma 
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vantagem: se supusermos que o comportamento humano foi moldado através de pressões seletivas que foram alteradas no ambiente atual, podemos supor, complementarmente, que essas alterações gerem patologias que podem lançar luz sobre os mecanismos básicos da espécie. O uso de si​tuações patológicas como fonte de conhecimentos sobre o funcionamento básico dos organismos é clássico nas ciéncias biológicas (incluSive na Psicologia). As considerações de Bowlby (1969) sobre fobia à escola e sobre reações de ansiedade de separação em geral são um exemplo dessa utilização. 

Por outro lado, a afirmação de que o ambiente atual não é am​biente de evolução deve ser qualificada. O que ela significa é que, pa​ra compreender as características das adaptações humanas, pode ser ne​cessário analisá-las em relação ao modo de vida no qual elas foram pro​duzidas, ou seja, no qual constituem soluções adaptativas. Mas isso não significa que o processo de evolução da espécie tenha parado. A idéia de que o homem se libertou das pressões da natureza porque é capaz de transformá-la é, no mínimo, uma concepção simplista e antropocêntrica da natureza. Sabemos, hoje, que a natureza é um sistema de relações em continua transformação; a espécie humana, e as modificações que ela produz no ambiente, fazem parte desse processo de transformação, e es​tão sujeitas a seus efeitos. Dizer que o homem é o mesmo, biologicamen​te, há 50.000 anos, significa apenas que nossa história evolutiva é muito curta - talvez esteja apenas começando. Sua duração, e os rumos que ela tomará, só podem ser alvo de especulação. Dessa forma, embora o ambiente atual seja, efetivamente, ambiente de evolução, falta-nos perspectiva temporal para analisar a natureza de suas pressões seleti​vas, e a direção em que elas poderão conduzir a espécie. 

O que a perspectiva etológica propõe, então, é que se oriente o estudo do comportamento humano pela suposição de que seus mecanismos e processos básicos, tanto quanto a estrutura física da espécie, foram produzidos pelo processo de evolução, basicamente sob um modo de vida de caça e coleta. Em que direções essa suposição nos leva a buscar as caracteristicas da adaptação humana? 

Para fins deste curso, vamos explorar essa questão numa dire​ção particular - que, ao mesmo tempo, é, ao nosso ver, uma das direções fundamentais em que ela nos encaminha. O homem é uma espécie social. Sobre essa característica - que nossos ancestrais trouxeram em sua he​rança primata, juntamente com um cérebro bem desenvolvido, uma visão aguçada, e membros manipuladores, - a evolução moldou uma modalidade peculiar de adaptação, caracteristicamente humana: uma cultura trans​missível. A vida social e cultural é um componente central do processo 
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pelo qual a evolução produziu uma variedade de espécies hominidas, das quais a espécie humana atual é a herdeira e única sobrevivente (Bussab, no prelo). A cultura não é um produto tardio da história evolutiva hu​mana; não surge como uma emergência de um Homo sapiens biologicamente pronto, que pode então, através dela, romper com a natureza. Ao contrá​rio, ela é uma das molas do processo de hominização: a evolução física do homem seria imcompreensível se a vida cultural não constituísse um de seus fatores. Evolução cultural não se opõe a evolução biológica; as duas faces são inseparáveis da história evolutiva humana (Carvalho, 1987) . 


Dado este ângulo, uma série  de  características  humanas 
pode 

ser compreendida como parte de um equipamento bio-psicológico adaptado a uma certa modalidade de vida social: a que envolve a inserção numa cultura. Deste ponto de vista, características como a dependência físi​ca e o longo período de imaturidade da criança, sua tendência ao esta​belecimento de relações privilegiadas com um ou poucos adultos indivi​dualizados (relações de apego), a pré-organização humana para a aquisi​ção de linguagem, a tendência à identificação como base para a apren​dizagem através de modelos, a ludicidade e a tendência à exploração, e muitas outras, aparecem, não como traços acidentais e arbitrários, mas como componentes interligados de um sistema adaptativo caracterizado pela vida sócio-cultural - a única forma de vida social capaz de cons​tituir um ser humano. 

A esta altura deve estar claro que o comportamento social e a sociabilidade aparecem como focos privilegiados de estudo neste tipo de enfoque: são, para usar a expressão de Ades (1987), fenômenos "ecologi​camente relevantes" no caso da espécie humana. Nas duas aulas seguin​tes, procuraremos ilustrar algumas implicações e contribuições poten​ciais de um enfoque etológico ao comportamento social humano. 

2. NÍVEIS DE ANÁLISE DO COMPORTAMENTO SOCIAL 

Uma das contribuições do enfoque etológico decorre do fato de que, quando se coloca o comportamento numa perspectiva evolucionária e comparativa, ficam ressaltadas certas especificidades que, de outra forma, podem parecer irrelevantes ou arbitrárias. A distinção entre conceitos e níveis de análise adequados a diferentes modos de vida so​cial pode ser considerada uma contribuição deste tipo. 

A vida social, entendida como a existência de algum grau e/ou tipo de contato entre indivíduos da mesma espécie, existe na natureza 
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sob muitas formas diferentes (cf. Lorenz, 1973). Um caso limite, cujo caráter de "social" pode ser questionado, é o dos agrupamentos provoca​dos pela atração exercida por um estímulo externo: mariposas que se reunem (e até se tocam mutuamente) em torno de uma lâmpada não são mo​vidas nem afetadas pela presença de seus co-específicos; sua proximida​de é acidental, provocada pela atração pelo mesmo estímulo ambiental. Superficialmente semelhante, mas essencialmente diferente, é o caso dos cardumes de peixinhos, ou de certos bandos de aves, que Lorenz chama de "bandos anônimos": aqui, a proximidade do co-específico é o fator fundamental para a coesão do grupo. Não há, no entanto, nenhum grau de individualidade: qualquer membro da espécie tem o mesmo potencial de atração; não há líderes, nem rejeitados, nem qualquer tipo de discri​minação individual - a mais autêntica situação de igualdade e amor ao próximo: 

Entre este extremo de indiferenciação individual, e a sociabi​lidade bem individualizada que caracteriza os primatas e vários outros animais, Lorenz aponta ainda dois casos intermediários interessantes. Certas espêcies formam laços interindividuais estáveis, que não se ba​seiam no entanto no reconhecimento ou preferência entre os parceiros: o mesmo casal de cegonhas se reune, ano após ano, no mesmo ninho; mas sua fidelidade se dirige ao ninho, e não ao parceiro, que pode ser substituído prontamente e sem traumas; Em colônias de ratos, e  tambêm de insetos sociais por outro "lado, o comportamento: social "é regulado pelo reconhecimento da" identidade grupal, e não individual: o cheiro característico permite o reconhecimento mútuo dos membros da mesma co​lônia; o indivíduo que, por acidente ou por intervenção de um experi​mentador, perde o cheiro da colônia pode ser atacado e morto pelos mes​mos parceiros que minutos antes o alimentavam ou mantinham com ele ou​tras interações amistosas. 

O que estes exemplos ilustram é o fato de que a sociabilidade se apresenta na natureza de muitas. formas, que atendem a diferentes pressões seletivas ou cumprem diferentes funções adaptativas - em ne​nhum caso podem ser consideradas arbitrárias ou casuais. Uma forma par​ticular de sociabilidade caracteriza também a espêcie humana, apresen​tando alguns aspectos em comum com a de algumas outras espécies, e ou​tros peculiares e únicos. 

Uma primeira consequência dessa diversidade e especificidade de formas de vida social é que os conceitos e procedimentos de análise do comportamento social devem ser adequados às especificidades da espé​cie. Por exemplo, numa espécie em que existe reconhecimento individual e laços interpessoais - como é o caso do ser humano - a análise de 
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eventos sociais isolados (interações, ou contatos interpessoais) nao esgota a compreensão do comportamento social: o significado de uma in​teração depende do tipo de relação (ou laço) que existe entre os indi​víduos envolvidos, bem como da forma de inserção dessas relações no grupo social ao qual os indivíduos pertencem. Interações, relações e fenômenos de grupo são, portanto, níveis diferentes de análise do com​portamento social. Disso decorre, por um lado, que conceitos úteis para a descrição e análise de interações podem ser insuficientes para a aná​lise de relações, uma vez que, quando as interações ocorrem no contexto de uma relação, elas sofrem efeitos recíprocos, gerando novas proprie​dades, e exigindo novos princípios explicativos; o mesmo ocorre em re​lação a relações contextualizadas num grupo social amplo, caracterizado por uma determinada estrutura sócio-cultural (Hinde, 1987). Por outro lado, significa que a análise do comportamento social não consiste na soma de análises de comportamentos individuais. 

Embora essas colocações possam parecer auto-evidentes, é sur​preendente constatar quantos estudos do comportamento social não as levam em consideração. Apenas como exemplos, o estudo de interações en​tre crianças frequentemente é conduzido em situações em que crianças mutuamente desconhecidas são reunidas artificialmente para serem obser​vadas, como se o reconhecimento individual e a familiaridade mútua não desempenhassem nenhum papel nessa situação; ou ainda, com muita fre​quência, propriedades observadas na análise de uma relação são atribuí​das a características dos indivíduos e não à sua dinâmica interpessoal. 

Alguns exemplos podem ser úteis para esclarecer o que signifi​ca dizer que o comportamento social envolve níveis de análise com pro​priedades emergentes. Numa análise de interações diádicas (por exem​plo, mãe-criança), pode-se falar em "sintonia interacional" (por exem​plo, Threvarthen, 1987) - uma propriedade que descreve um certo tipo de relação entre os comportamentos dos parceiros, e que evidentemente não se aplica a esses comportamentos individualmente; o mesmo ocorre quando se fala de "interações complementares, "recíprocas", "simétricas", etc. - todos esses conceitos se aplicam a propriedades que emergem de certos tipos de relações entre comportamentos individuais. Da mesma forma, relações interpessoais envolvem propriedades que emergem das re​lações entre as interações que as compõem: uma característica como "do​minadora", ou "permissiva", ou "rejeitadora", aplica-se a um certo pa​drão de interações que caracteriza uma relação, e não a interações iso​ladas, ou aos indivíduos que nelas se envolvem (o mesmo indivíduo pode ser dominador ou permissivo em diferentes relações). Esse raciocínio vale também quando se passa da análise de relações para a análise de grupos: propriedades como "hierárquico", "centrípeto", e outras, decor- 
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rem de relações entre as relações presentes no grupo - o grupo não se reduz à soma de suas relações. 


Estas colocações  não  implicam  que  não  se possa  recortar  um 

dos níveis para análise: na prática, em geral se trabalha apenas com um deles. O que está implicado é a necessidade de, no caso de uma espécie como o homem, cujo comportamento social envolve fenômenos de diferentes níveis de complexidade, porque apresenta certas características (reco​nhecimento individual, laço ou relação interpessoal, identidade sócio​cultural, etc.), reconhecer as distinções entre os níveis, de forma a contextualizar a análise de cada um deles, e a reconhecer a qual deles se aplicam as propriedades e princípios identificados. 

3. RITO E COMUNICAÇÃO 

Na aula anterior, exploramos algumas implicações metodológicas que decorrem da consideração da especificidade da sociabilidade humana. Nesta aula, tentaremos esboçar algumas implicações do enfoque etológi​co para o estudo do ser humano que decorrem da consideração da natureza do comportamento social, em termos de exigências e de soluções adapta​tivas que ele engendra. 

A característica definidora do comportamento social, como foi sugerido nos exemplos apresentados no início do ítem anterior, é o fato de existir algum tipo de regulação ou influência de um membro da mesma espécie (co-específico) sobre o comportamento do indivíduo. A forma desta influência varia, desde uma relação do tipo estímulo-resposta (uma particularidade do co-específico desencadeia "automaticamente" uma reação), até formas complexas, como as que caracterizam a sociabilidade humana, em que, além da presença e ausência do co-específico, normas, valores e outros fatores mediados pela capacidade de simbolização estão presentes. 

Apesar dessa diversidade, o comportamento social apresenta uma exigência funcional comum: a troca de informação entre organismos, que permite a regulação recíproca. Na maioria das espécies, essa troca se refere a estados motivacionais: para regular o comportamento do outro, o organismo oferece informação sobre seu estado motivacional que permi​te ao outro prever suas ações (sem nenhuma implicação de consciência) - e sobre essa previsão efetuar sua resposta. Essa é a função biológica de qualquer comportamento comunicativo. 
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Como pode o processo de evolução criar mecanismos que satisfa​çam essa exigência? Um exemplo fascinante dessa possibilidade é o pro​cesso que foi chamado pelos etólogos de RITUALIZAÇÃO. Para introduzir e exemplicitar brevemente esse conceito, e suas implicações para o es​tudo do comportamento social humano, vamos partir de uma reflexão sobre alguns aspectos do fenômeno "comportamento social". 

O que cria a necessidade de regulação mútua - e daí, de comu​nicação - no comportamento social é o fato de que o co-específico não é um estímulo univalente, não-ambíguo: ele tem uma diversidade de sig​nificados potenciais. Pode ser companheiro de atividades ou rival, par​ceiro sexual ou vizinho hostil; pode, portanto, despertar motivações ou emoções contraditórias - medo, raiva (agressividade), atração. Isso equivale a dizer que o co-específico é, frequentemente, fonte de con​flito motivacional, ou seja, de presença simultânea de tendências com​portamentais incompatíveis ou contraditórias entre si. Como se compor​tam os organismos numa situação de conflito? Tipicamente, ocorrem cer​tos padrões comportamentais que os etólogos agruparam em três catego-

rias: "movimentos de intenção", "atividades deslocadas"  e "respostas autônomicas".l 
Na presença de impulsos conflitantes, o animal pode alternar ou combinar componentes dos padrões-desencadeados por cada uma das ten​dências presentes: diante de um rival, dividido entre o medo e a raiva (agressão), ele avança e recua, sucessivamente, como se não pudesse se decidir sobre qual dos dois cursos de ação é mais conveniente, ou como se o medo "brecasse" a consumação do ataque. Diz-se, então, que o ani​mal apresenta "movimentos de intenção" de ataque e de fuga. 

Podem ocorrer também "comportamentos deslocados", ou seja, comportamentos irrelevantes em relação a qualquer das tendências com​portamentais presentes, como que "válvulas de escape" para o conflito: no meio de um confronto, o galo esgaravata e bica o chão, como que pro​curando alimento; o aluno, nervoso na situação de prova, morde a cane​ta, ou coça a cabeça 

A tensão do conflito pode eliciar ainda respostas do sistema nervoso autônomo: suor, eriçamento de pelos, enrubescimento ou palidez decorrente? de mudanças na circulação periférica, etc. 

Por sua condição de expressões de estados emocionais (motiva​cionais) conflitantes, esses comportamentos ofereceram ao processo de evolução "matéria-prima" para a criação de sinais, ou comportamentos 
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com valor comunicativo. Em uma espécie social, a expressão de um esta​do, emoção ou tendência comportamental é sempre, potencialmente, um sinal - basta que o outro (o receptor) a interprete como tal. Na lágri​ma não é expressão, é signo", diz Roland Barthes (1981). Esta consta​tação, tão verdadeira em si mesma, omite ou esquece a história de cons​trução desse signo: é porque é, ou foi, expressão, que a lágrima comu​nica algo. No caso particular da lágrima, essa história se repete na ontogênese de cada indivíduo: no caso de muitos outros sinais, a histó​ria se dá na filogênese da espécie. É a esta história que se refere o conceito de ritualização. 


A  palavra  "ritualização"  foi,  evidentemente,  emprestada 
da 

idéia de "rito", que é sugerida pelo caráter cerimonial, rígido ou es​tereotipado, que se observa nas sequências de comportamentos apresen​tadas por animais sociais em situações de cortejámento, confronto ago​nístico, e outras. "Ritualização" se refere ao processo através do qual certos comportamentos se modificaram, no decorrer da filogênese da es​pécie, no sentido de adquirirem valor de sinal ou valor comunicativo ​tornando-se "comportamentos ritualizados". A reconstrução desse proces​so é possibilitada pelo estudo comparativo de espécies relacionadas nas quais se verificam diferentes "estágios" de ritualização de um determi​nado comportamento ou sequência comportamental. 

Um exemplo clássico desse processo - a cerimônia de "incita​mento" em patos - é assim sintetizado por Lorenz (1966, p. 277-278): 

"Em sua forma primária, (a cerim5nia) consiste de padrões de comportamento motivados pelo me​nos por três fatores independentes. A fêmea corre agressivamente na direção de uma rival, mas é dominada pelo medo, e volta correndo para perto do seu macho. No momento em que restabelece o contato com ele, sua coragem se renova, e ela volta a ameaçar a rival. Em sua forma primária, que ê observada nos "Sheldrakes", as partes componentes variam em intensidade e duração, e as atitudes da fêmea dependem exclusivamente das posições es~aciais em que ela própria, o macho, e a "inimiga" se encontram. são igualmente possíveis todos os ângulos entre seu corpo e a direção em que ela estende o pescoço ao ameaçar a outra. Há, no entanto, um caso padrão que ocorre mais fre​quentemente: ao correr de volta para perto do macho, a fêmea para diante dele sem virar o corpo, quase tocando o macho com seu peito, e então volta o pescoço para trás, esticando-o ameaçadoramente na direção de sua inimiga. Em muitas espécies de patos, este caso especial de coordenação motora (em que o pescoço da fê​mea ao ameaçar forma um ângulo agudo com o ei​xo de seu corpo) foi fixado como padrão obri- 

158 

gatório ... " (e é portanto emitido independen​temente da posição espacial da rival). Diz-se, então, que esse gesto de ameaça está rituali​zado nessas espécies. 

Este exemplo ilustra as características principais do processo de ritualização: a partir de um comportamento desencadeado originalmen​te por uma situação de conflito (no caso, um "movimento de intenção" de ataque), e cuja forma, intensidade e orientação são moduladas pelas mo​tivações presentes e pelo arranjo ambiental efetivo, a evolução produz um padrão simplificado, emancipado dos fatores causais que determinavam sua variabilidade - e, portanto, mais rígido ou estereotipado. A fun​cionalidade dessas modificações reside na acentuação das propriedades comunicativas da ação: quanto mais nítido, invariável e conspícuo for um gesto comunicativo, menor a probabilidade de ambiguidade na sua interpretação e portanto maior sua eficácia. 

Este modelo permite analisar e compreender inúmeras sequências comportamentais que à primeira vista parecem misteriosas, intrigantes, ou mesmo sem sentido: encadeamentos de gestos elaborados, exagerados, verdadeiras "danças" que muitos animais exibem, principalmente em si​tuações de confronto agonlstico e de cortejamento, e cujo sentido fun​cional está na possibilidade de regulação mútua através da comunicação. 

Diversos recursos podem ser utilizados pela evolução para ri​tualizar padrões de comportamento: mudanças na frequência, intensidade, velocidade, duração do gesto ou padrão; repetição rltmica; omissão de componentes, mudanças na sua coordenação, ordem ou orientação em rela​ção ao ambiente; exageramento de certos componentes, tornando o gesto mais conspícuo; emancipação da motivação original; mudanças em estru​turas corporais de forma a exagerar ainda mais a conspicuidade do si​nal. Exemplos desses processos são abundantes na literatura da área, e não precisamos, aqui, avançar numa análise detalhada de cada um. Basta apontar novamente os efeitos comuns desses vários tipos de mudanças: o gesto ritualizado adquire urna caracterlstica estereotipada, simplifi​cada, uma forma e intensidade tlpicas, o que resulta na acentuação de suas propriedades comunicativas e redução de ambiguidade. Ao mesmo tem​po, ao se emancipar dos fatores motivacionais que o explicavam origi​nalmente, ele como que "apaga" a história de sua construção; deixa de ser d expressão daquela motivação, e passa a representá-la. Nesse sen​tido, pode-se dizer que o comportamento ritualizado é uma forma de representação, um precursor do sImbolo na natureza. 

O  reconhecimento  dessas  características levou diversos autores 

(cf, por exemplo, Huxley, 1966) a apontarem as analogias entre o pro- 
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cesso filogenético de ritualização e os processos através dos quais são construidos padrões funcionalmente equivalentes aos comportamentos ri​tualizados (ou seja, padrôes com função comunicativa), na ontogênese e na história cultural do homem. Nesses processos também se observam as caracteristicas de simplificação, rigidificação e libertação dos con​textos originais, bem como o efeito funcional sobre a eficácia comuni​cativa dos padrões produzidos e sobre seu poder de regulação na intera​ção e na sua vida social. Montaigner (1978), por exemplo, aponta essas caracteristicas no processo pelo qual se diferenciam gestos de ameaça e de apaziguamento no decorrer da interação social entre crianças pe​quenas; a história cultural de gestos e rituais de saudação, submissão, dominância e muitos outros também pode ser analisada sob esta perspec​tiva (Eibl-Eibesfeldt, 1978; Lorenz, 1966); as mesmas propriedades po​dem ser identificadas nos processos de diferenciação de códigos que sinalizam o pertencimento a sub-grupos sociais ou micro-culturais (por exemplo, os modos de vestir, gestos, vocabulário, etc., que diferenciam os vários sub-grupos da "cultura jovem" na sociedade moderna), e na própria história das línguas. 

O que estas analogias implicam não é, evidentemente, identida​de dos fatores subjacentes a esses vários niveis de fenômenos - não se está falando de homologias, e sim de analogias, ou seja, de semelhanças produzidas por convergéncias das condições que as geram. Não podemos, portanto, explicar os processos exemplificados acima através dos meca​nismos identificados no estudo do processo filogenético de ritualiza​ção. As analogias nos levam, no entanto, a refletir sobre a natureza dos sistemas comunicativos e sobre suas exigências e propriedades bási​cas. Elas sugerem, por exemplo, que qualquer sistema comunicativo, por mais plástico e arbitrário que pareça ser, requer um compromisso dinâ​mico entre plasticidade e rigidez: um certo grau de rigidez ou estabi​lidade é necessário para assegurar o compartilhamento, e portanto a função comunicativa do sistema, seja ele um ritual de cortejamento entre animais ou um signo de moda. Os tempos de construção desses sis​temas podem ser muito diferentes, mas suas funções e propriedades básicas são semelhantes. Por outro lado, esta reflexão ressalta um fato fundamental: a construção ou modificação de um sistema comunicativo, é sempre, em empreendimento coletivo (social), seja a nivel de filogêne​se, de história cultural ou de ontogênese; em qualquer desses casos, é na, e pela, interação com o outro que o sistema se constitui; e, em qualquer desses casos, essa constituição é um processo permanente de transformação, embora em tempos diferentes. 
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As analogias em termos de função também sugerem alguns pontos interessantes. Como aponta Lorenz (1966), duas propriedades funcionais importantes decorrem da função comunicativa básica do comportamento ritualizado. Por um lado, ele regula os contatos sociais entre indiví​duos de forma a minimizar seus riscos (por exemplo, na agressão ritua​lizada, em que o confronto se resolve através de exibições de ameaça, sem chegar à luta corporal potencialmente danosa), e/ou a maximizar sua funcionalidade (por exemplo, no cortejamento ou em outros processos de familiarização entre indivíduos inicialmente estranhos, em que a apro​ximação mediada por gestos ritualizados permite a superação do conflito entre medo/agressividade/atração). Exemplos dessas propriedades funcio​nais no comportamento animal são abundantes na literatura; no caso do ser humano, elas tendem a passar despercebidas na vida cotidiana, mas sua importância é facilmente reconhecida quando estão ausentes - por exemplo, no encontro de indivíduos de culturas diferentes, que não compartilham os mesmos códigos ritualizados. Além disso, diversos pes​quisadores de diferentes orientações têm reconhecido e evidenciado es​sas propriedades (por ex., Goffman, 1958; Laing, 1966) o 

A segunda função apontada por Lorenz (1966) é a de coesão social e identidade grupalo Qualquer código comunicativo tem, simulta​neamente, um efeito de ligação e um efeito de separação entre indiví​duos: ele liga os indivíduos que o compartilham, e os separa daqueles que não o compartilham. Em alguns casos, o compartilhamento se dá entre todos os membros de uma espécie - e, eventualmente, até entre membros de espécies diferentes (várias expressões emocionais de um chimpanzé são facilmente decodificadas por qualquer criança ...); em outros casos, identificam e diferenciam sub-grupos, ou mesmo pares de indiví​duos que mantém certos tipos de relações. As consequências funcionais específicas evidentemente, variam nesses vários casos - desde isolamen​to reprodutivo (o não-compartilhamento dos ritos do cortejamento impede a aproximação de indivíduos de espécies diferentes) até o fortalecimen​to de laços interpessoaiso 

Um caso particular de construção de sistemas comunicativos que exemplifica diversos pontos discutidos acima e, ao mesmo tempo, aponta caminhos para uma reflexão a partir deles é o da relação mãe-bebê, fo​calizada do ponto de vista de seu papel na constituição da criança como ser comunicativo, membro de um grupo com identidade sócio-cultural par​ticular. As especificidades dessa relação no ser humano já têm sido al​vo de muita investigação, e não cabe retomá-Ias aqui (cf, para uma vi​são sintética dessa relação do ponto de vista etológico, Carvalho, 1988); pode ser útil, no entanto, apontar alguns aspectos do processo de comunicação que nela se estabelece. Desde o início de sua interação, 
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mãe e bebê se engajam num processo de construção de códigos de comuni​cação, a partir da atividade interpretativa da mãe sobre os comporta​mentos do bebê e suas relações com o contexto (cf, por exemplo, Lyra, 1988). Uma parte desses códigos será inteiramente idiossincrática, par​tilhada apenas por aquela mãe e aquele bebê, e, portanto apenas naquela relação. A mãe, no entanto, não é um ser isolado: faz parte de um grupo social, cuja identidade sócio-cultural partilha; sua atividade inter​pretativa necessariamente reflete essa identidade, o que possibilita a introdução, no sistema comunicativo que está sendo construído na inte​ração mãe-bebê, de códigos culturalmente ritualizados. A aquisição da linguagem verbal talvez seja o exemplo mais claro desse fato - mas não se deve esquecer que não é O único. 

Pode-se dizer que, num primeiro momento da história dessa re​lação, quando a comunicação é basicamente idiossincrática, a existên​cia da relação é condição para a ocorrência de comunicação; a presença do parceiro individualmente conhecido se torna, por isso, uma necessi​dade básica do indivíduo. Ao mesmo tempo, a relação é o locus da cons​trução de uma comunicação universalizada, compartilhada pelo grupo social mais amplo, e que se tornará instrumento para a constituição 
de novas relações dentro desse grupo - relações nas quais, por sua vez, sistemas de comunicação idiossincráticos e universais continuarão a se transformar e a se constituir. Ritos idiossincráticos e ritos uni​versais são, assim, faces inseparáveis de um processo histórico, ou se​ja, de transformação, que, através das relações sociais, e do perten​cimento ao grupo que elas envolvem, constitui continuamente a identidade do ser humano individual. Idiossincrasia e universalidade são tão pouco opostos e excludentes corno os termos de outras dicotomias clássicas: inato-adquirido, natureza-cultura, "socialidade"-individualidade. 

O questionamento desse tipo de dicotomia, inerente a urna ten​tativa de abertura para um enfoque unificado, ("bio-sócio -psicológico" - Morin, 1973) ao comportamento social humano, nos parece ser urna das principais contribuições que a perspectiva etológica oferece à Psicolo​gia, e cujas implicações esperamos ter sugerido neste curso. 
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"A LOUCURA AO ALCANCE DE TODOS" 

Mauricio Castanheira (*) 

'Ministremo-lhes 

vermífugos intestinais e vermífugos espirituais.' *Renato Kehl, médico, no livro 

 Eugênia e Medicina Social, 1920. 

*"Comecemos com uma das clássicas piadas sobre hospitais psi​quiátricos. O visitante entrou no hospício, viu todos aqueles loucos e perguntou a um deles: '- Todos os loucos da cidade estão aqui dentro?'. A resposta foi imediata: '- Não, senhor. Aqui dentro está apenas o estado-maior. O grosso da tropa está lá fora mesmo!' 


A história tem algo  de verdade.  Além  de  isolar  o  sofrimento 

mental grave, os grandes hospitais psiquiátricos tem outra finalidade. Eles são uma fonte de imaginação para quem nunca entrou num deles. Olhando de fora, imaginamos todas as loucuras que acontecem lá dentro. Acha-se que lá estão os que 'perderam a razão', pessoas que passam o tempo imitando discursos de Getúlio Vargas, fantasiadas de Napoleão Bo​naparte, pensando que são a Virgem Maria ou querendo agredir a todos, qual animais ferozes. Este mundo de pesadelos, onde dão choques elétri​cos e amarram gente furiosa nas camas, tem um poder enorme sobre nós. 

Nossa sociedade teme a loucura, rejeita-a e a imagina como um inferno onde não existe qualquer razão. Pensando assim, temos a impres​são de que somos perfeitos, normais, completamente razoáveis. Nossa so​ciedade é boa e correta. Nela tudo é lógico. A falta de lógica é doen​ça. A falta de lógica, se acontece, é um caso especial que deve ser le​vado imediatamente para o hospício. Assim, traçamos um limite entre a normalidade e a loucura. Neste limite, geralmente, encontra-se o muro do asilo ou o rótulo de paciente psiquiátrico. DO lado de cá estão os sadios, do lado de lá, os loucas. SE NÃO NOS COMPORTARMOS DIREITINHO, SEREMOS MANDADOS PARA O LADO DE LÁ. 

Esta necessidade de criar limites, de exagerar a falta de lógica da loucura já foi bem estudada. Todos temos nossas loucuras, de uma forma ou de outra. Todos temos momentos ilógicos, por menores e
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mais indivisíveis que eles sejam. Como negamos estas loucuras, evitamos enfrentar-nos com elas, precisamos projetá-las, 'descarregá-las sobre outras pessoas. Os doentes mentais, por serem aqueles que mais de des​viam da norma socialmente aceita, são nossos bodes expiatórios. Proje​tamos sobre eles todas as nossas angústias, indecisões e pensamentos ilógicos. Achamos que toda a falta de lógica do mundo está concentrada neles. Fantasiamos, imaginamos que os loucos são tudo aquilo que teme​mos dentro de nós mesmos.


Um hospício por dentro se parece, em geral, com um hospital muito pobre.  Às  vezes  como  uma  prisão. Os  pacientes  são  pessoas  quie​tas, angustiadas e tristes, isoladas entre si. Sentem-se abandonadas, sem planos nem esperanças. Os grandes hospícios lembram mais um povoado de mendigos do que uma clínica. Tem muito pouco daquela loucura espeta​cular e cômica que se imagina. E muito pouco daquela fúria animal, pe​rigosa, que se teme". 

PARTE II 

   **" 1. Eu sempre soube o que realmente sou: 

2. Mas eu não posso ser o que realmente sou: 

3.  Eu não posso ser o que realmente sou porque eu não quero ser o que realmente sou:
4. ... porque  sendo  o  que  realmente  sou eu não realizaria 

o que eu mesmo esperava de mim; 

5. Porque eu queria ser o que os outros esperam de mim; 

6. O que os outros esperam de mim não é realmente o que eu sou; 

7. Por isso, embora sendo o que realmente sou, preciso ser o que os outros esperam de mim; 

8. Como prefiro ser o que os outros esperam de mim,

9. ... o que sou menos é o que realmente sou". 

E como diria Erasmo de Roterdam, no seu 'ELOGIO DA LOUCURA': 

*** "Esperais um epílogo do que vos disse até agora? Estou lendo isso em vossas fisionomias. Mas sois verdadeiramente tolos se i​maginais que eu tenha podido reter de memória toda essa mistura de pa​lavras que vos impingi. Em lugar de um epílogo, quero oferecer-vos duas sentenças. A primeira, antiquissima, é esta: EU JAMAIS DESEJARIA BEBER COM UM HOMEM QUE SE LEMBRASSE DE TUDO. E a segunda, nova, é a seguinte: ODEIO O OUVINTE DE MEMÓRIA FIEL DEMAIS. 
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E, por isso, sêde sãos, aplaudi, vivei, bebei, oh celebérrimos iniciados nos mistérios da LOUCURA ... " 

Esclarecimento: 

O texto abaixo apresenta transcrições com o objetivo de com​plementar um projeto de video experimental, que fez parte de nossa Dis​sertação de Tese na Universidade Federal do Rio de Janeiro em Psicolo​gia Social, com o título "A Representação Social da Loucura". 
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O FENOMENO DAS MIGRAÇÕES 

E O DESENVOLVIMENTO DO SENTIMENTO DE IDENTIDADE NA ADOLESCÊNCIA 

Alitta Guimarães Costa Reis Ribeiro da Silva (*) 

Este é um breve estudo das dificuldades de aquisição do senti​mento de identidade pessoal na adolescência, ocasionadas pela exposição ao fenômeno migratório. São feitas considerações teóricas segundo um referencial analítico, e o relato de casos clínicos, incluindo comentá​rios sobre o material de sessões de grupos de universitários brasilei​ros e latino-americanos, temporariamente na condição de migrantes. 

"Mudam de céu, não de espírito, aqueles que transpõem o mar". 

Horácio (68-8 a.C.) "Epístolas", I:2 

o fato das migrações inquieta e fascina os homens. 


O migrante traz consigo a esperança e a expectativa de uma vida melhor, de uma nova vida. Migrar, alim de deslocar-se espacial​mente, significa transcender o próprio tempo, o tempo a que se está condicionado, e buscar novos referenciais. 


Mesmo antes do êxodo bíblico, os homens já erravam sobre a Terra, à procura de novas opções de vida. 

Ao longo da história da humanidade, as migrações tomaram ca​racterísticas diversas: invasões, conquistas, colonizações. Povos nô​mades transumantes preocupavam-se em obter novos pastos para os reba​nhos, obedecendo a um padrão rítmico e organizado; muitos indivíduos procuravam melhores condições de trabalho, como agricultores, arte​sãos, comerciantes, obedecendo a um padrão sazonal pouco organizado: e outros indivíduos, como os de herança judaica, sempre tentaram evitar as perseguições de que eram objeto. Outros ainda migraram por razões políticas e econômicas. 


De um modo geral, as migrações se verificam das áreas de maior pressão demográfica para as de menor pressão demográfica: convém 
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não confundir pressão com densidade demográfica (que é a relação de ha​bitantes por quilômetro quadrado); áreas densamente povoadas podem ser foco de atração para os migrantes. Tais migrações podem ser, ainda, ex- ternas (saída de uma região) ou internas (movimentos populacionais den​tro dos limites naturais e políticos de um país ou região). 

O ato de migrar corresponde a um direito do homem, que é ser livre para ir e vir. O Estado não pode contrariar esse direito, embora, como é compreensível, se reserve o direito de orientar os fluxos migra​tórios no interesse do bem-comum. Esta função do Estado tem, por vezes, um colorido ideológico, privilegiando certos grupos raciais e ocupacio​nais em detrimento de outros, e incentivando a entrada no país de in​divíduos cujo "know-how" interessa mais ao momento econômico. No Bra​sil, durante o chamado "ciclo do café" e durante a expansão da lavoura do eixo Rio-São Paulo, foi facilitada a entrada de imigrantes italianos e japoneses que dominavam técnicas agrícolas. 

O ambiente que um indivíduo refere em termos psicológicos, no entanto, é muito mais do que um mundo físico, concreto. Também é com​posto das relações interpessoais, e das pressões impostas sobre o indi​víduo e sua família, pela cultura e seus sistemas de valores assim como a influéncia de determinantes sócio-econômicos. 

Migrar é processo difícil e penoso, uma situação traumatizante em muitos aspectos: às mudanças externas, que são variadas e em grande número, somam-se as mudanças da realidade interna. 

Há perda, simultânea e substancial, de objetos, vínculos, às vezes idioma e traços culturais, de inúmeras coisas familiares e queri​das. A esses lutos alia-se a necessidade do indivíduo de se manter es​tável e flexível o suficiente para poder viver em outro lugar. 

O fenômeno migratório pode ameaçar a identidade. 

O desenvolvimento do sentimento de identidade, na infância e adolescência, se baseia nas identificações introjetivas. As identifica​ções como um todo, resultam da alternância das introjeções e projeções. Possuir um vínculo com bons e seguros objetos internos, permite ao ego elaborar as mudanças que vão se sucedendo interna e externamente, e incorporá-las de forma produtiva. No desenvolvimento normal dos indiví​duos há uma permanente elaboração das mudanças: o indivíduo, elaborando adequadamente os lutos, aprende a aceitar as perdas e convive sátisfa​toriamente com o temor do desconhecido. 
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São bem diferentes em conteúdo os lutos a elaborar por um país perdido por perseguições políticas, por exemplo, que se associam a vi​vências paranóides, e os lutos por um país abandonado voluntariamente (ansiedades depressivas, culpa). 

Assim, as condições em que se realiza a migração determinam: 

1) o tipo de ansiedade predominante; 

2) a intensidade dos sentimentos e emoções mobilizados; 

3) as defesas que se erguem contra estas (1) e (2) 

4) a possibilidade de elaboração. 

De um modo geral, migrações supõem muitos lutos, a emergência de ansiedades: 

1) depressiva 

2) confusionais 

3) persecutórias 

Tais ansiedades se acompanham de estados de regressão com au​mento da dissociação, onipotência e identificações projetivas, com ex​teriorizações: 

1) psicopáticas 

2) maníacas 

3) obsessivas 

Se observarmos que nos adolescentes tais exteriorizações, mo​vimentos regressivos e mobilização de ansiedades já ocorrem no desen​volvimento normal, vemos como as migrações, nesta faixa etária, são como um abalo sísmico na estrutura psíquica, que será tanto mais exposta quanto menos consolidada. 

Os intercâmbios culturais, embora com indiscutíveis vantagens, trazem um saldo geral desvantajoso: adolescentes vão para lares desco​nhecidos, em regiões desconhecidas. Viana assinala que tende a haver uma manipulação maníaca dos lutos familiares: adolescentes atuam como que para salvar a própria adolescência dos pais, num clima de exaltação e otimismo e sem uma análise adequada da realidade, com as mais dife​rentes fantasias. O que ocorre, na verdade, é a ruptura de muitos vín​culos importantes e a alternação na evolução de processos afetivos de adolescente. Em resumo, aos lutos naturais da adolescência (1) se somam 
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novos lutos. Quando o adolescente volta a conviver com os seus familia​res, rompe as ligações que fez no ambiente anterior, e à agitação do retorno se somam mais lutos; e o que fazer com a enorme defasagem? Como lidar com o tempo em que ficaram separados? 

Os dois meios relacionados com este comportamento migratório se tornam idealizados pelo adolescente: a início a saudade é grande, e a terra de origem colocada em um pedestal. Com o retorno, há um choque cultural também: o que foi deixado para trás ê que começa a ser idealizado, por sua vez, e os ataques aos valores e costumes do meio são comuns. Muitos desejam voltar, fugindo mais uma vez de seu processo evolutivo. 

Viana assinala também (10) que os pré-universitários tendem a apresentar mais alterações de natureza patológica no desenvolvimento de sua personalidade, ao passo que jovens que migram após um curso univer​sitário tem resultados muito mais construtivos para a sua vida pessoal. 

A função da terapia analítica, com relação aos indivíduos que enfrentaram, via imigração, a perda maciça e simultânea de objetos, vínculos e partes de seu self, é a de ajudá-los a elaborar os lutos por perdas múltiplas, a evitar que se esvaziem por identificações projeti​vas: é levá-las a recuperar a libido investida, e que é necessária para o estabelecimento de novos vínculos. A vivência de vazio gera ameaça, e muita ansiedade: é importante mostrar aos adolescentes que ainda são possíveis as identificações introjetivas, que está mantida a sua capa​cidade de introjetar todas as suas partes anteriormente projetadas e dispersas. 

Em Grinberg (2, pág. 156) há um relato muito interessante: pa​ciente observa o vidro da janela, no qual se viam, simultaneamente, os móveis do aposento e a rua, o lldentro" e o "fora" ao mesmo tempo, dois lugares diferentes: uma tentativa de negar onipotentemente a separação, a perda e a situação traumática da migração. A fantasia básica, como assinala o autor, era se sentir identificaddo com o vidro, no qual se podiam refletir os objetos - sentir-se vidro constituía a expressão de uma falta de identidade, vazia de objetos seus. 


A interação dos adolescentes com o meio ambiente representa muito para eles, já que a casa, a cidade, os amigos, as coisas queridas passam a conter partes do "self". 

Acompanhando a mudança de residência surgem com frequência al​terações de comportamento, disfunções orgânicas e mesmo alterações psi- 
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cossomáticas. Tais alterações, embora não constatadas nos grupos de migrantes temporários com os quais trabalhamos, são constantemente ci​tadas na literatura. 

Ao contrário do que ocorre com crianças, o mundo externo dos adolescentes não se limita ao lar. Há menor possibilidade, também, de que a presença dos pais ajude no processo de adaptação à nova situação. Pelo estudo da adolescência normal, vemos que este é um período em que o jovem intenta afastar-se dos pais, movimento este com características defensivas frente ao novo corpo e às novas emoções despertadas. O ado​lescente migrante deve elaborar, além dos lutos próprios da adolescên​cia, os lutos correspondentes às perdas dos objetos consequentes à mi​gração. Sua tarefa, então, é dobrada, e exige um grande esforço emocio​nal. A família, da qual o adolescente se afasta pode fazer com que este venha a apresentar sintomas, a medida em que o eleger para determinados papéis (de bode expiatório ao de modelo familiar), muitas vezes às cus​tas de seu próprio desenvolvimento pessoal. 

A situação de migração é potencialmente traumática e implica em ameaça ao desenvolvimento do sentimento de identidade na adolescên​cia. Essas possibilidades deveriam ser levadas na devida conta pelos pais e educadores. 
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PSICOLOGIA ESCOLAR: A RE-DEFINIÇÃO DE UMA PRÁTICA 

Luiz Cláudio Ferreira Alves (*) 

Atuando como docente e supervisor de estágio em PSicologia Es​colar, percebemos - professor / supervisor e estagiário - as dificulda​des que atravessam essa prática. Partindo do pressuposto de ser uma área de atuação da Psicologia em início de um fazer entre nós, vislum​bramos ser uma inserção teórica-prática que a todo momento nos apresen​ta novos questionamentos, o que nos faz rever e re-definir nosso fazer. Esperamos que a contribuição de nossa prática introduza um repensar a relação PSicologia-Escola. 

Na tentativa de lidar diretamente com questões surgidas na prática da PSicologia Escolar - entenda-se aqui a intervenção e atuação do psicólogo como do estagiário no contexto da instituição escola percebemos inicialmente, seja por parte do estagiário como da escola, a indagação: o que pretende a Psicologia Escolar? 

De um lado a escola espera que todos os seus "alunos proble​mas" sejam "atendidos" já que para ela é do aluno a responsabilidade pelos problemas de aprendizagem por ele vivido e até mesmo as dificul​dades institucionais da escola tais como a condução do processo ensi​no aprendizagem a que se propõe, são tidos como gerados pelo aluno. 

Como uma grande expectativa de quem chega "prá tudo resolver" está o estagiário que tem como sustentação para a lida com a escola uma bagagem teórica-técnica que por certo esbarrará não só na gama de quei​xas a ele apresentadas como também nos entraves institucionais que per​passam as relações ali estabelecidas. 

Diante da elucidação dessas questões referentes a uma prática que se demanda comprometida com um fazer que explicite mais claramente o que pretende, a Psicologia Escolar é que muitas vezes não comporta essa explicitação devido à uma formação do profissional-estagiário que não atende a solicitação da escola. Faz-se necessário repensar a atua​ção do estagiário, quiçá do psicólogo, atuante na Escola. 

Partindo da atuação do graduando-estagiário da área traçamos alguns tópicos acerca não só da prática em si mas principalmente do-que-fazer quando de sua inserção na instituição escola.

_______________ 

(*) Professor do Departamentó de Psicologia da UNIFENAS 
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A PSICOLOGIA NA ESCOLA 

Introduzida na escola historicamente como diagnosticadora os possíveis casos desviantes ali existentes, conselheira, ou como classi​ficadora de QI, a psicologia visava somente o aluno enquanto pertencente e inserido numa estrutura que o moldaria, o educaria para que melhor se adaptasse à sociedade. 

Ainda hoje não só por parte do psicólogo mas principalmente como visão da escola, o fazer da psicologia sustenta características de uma prática ultrapassada e desgastada no tempo: 

"Basaglia adverte para o perigo de se querer resolver o problema do doente mental por meio de aperfeiçoamentos técnicos; o mesmo perigo existe nas escolas, onde o psicólogo é intro​duzido na esperança de que dele venham as téc​nicas que elevarão a produtividade de um sis​tema escolar inquestionado em suas bases eco​nômicas, sociais e políticas. Aliás, a busca de técnicas que levem a uma melhor adaptação da clientela escolar, sobretudo a de nível a​quisitivo mais baixo, às exigências e expecta​tivas da escola é uma constante no trabalho dos psicólogos". (patto, 1984 :204) 

Da insatisfação do retorno advindo da relação estabelecida en​tre psicólogo-instituição é que temos como ponto de partida para a in​serção de um outro fazer. Já não se sustenta uma prática de postura alienada frente ao contexto no qual se insere a escola não de forma isolada, ao contrário, fazendo parte de um sistema no qual é fator de​terminante da difusão e sustentação ideológica. 

Destarte, torna-se pertinente um fazer que proponha uma inter​venção capaz de perceber e possibilitar a relação conflituosa na qual se processe a construção de conhecimento, ou seja, na relação da tríade aluno-professor-instituição escola. 

"Na escola, cabe ao psicôlogo, em seu papel si​multânea e inseparavelmente profissional e so​cial, por em plano de igualdade diretores,pro​fessores e alunos, de modo que possam se unir por um compromisso total e viver dialeticamen​te as contradições da realidade". (Patto, 1984:204) 

Como essas partes sustentam ou não a relação entre elas? 

É possível a prática da Psicologia Escolar que despreze essa relação propiciadora/impedidora do processo de construção de conheci- 
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mento? 

RE-DEFININDO UMA PRÁTICA 

O aluno 

Tendo em vista as inúmeras interrogações surgidas com a inser​ção profissional do psicólogo na escola quanto ao seu fazer, bem como não deixando de evidenciarmos a relação aluno-professor-escola como de​mandando essa inserção, nossa intervenção na escola deve pautar-se nes​se tripé. 

Não mais com a proposta de "medir habilidades e classificar 

crianças quanto à capacidade de aprender e de prógredir pelos vários graus escolares" (Patto, 1984) deve sim a psicologia intervir junto ao aluno e escutá-lo, na escola, enquanto sujeito desejante nas relações ali estabelecidas. 


“... é  preciso  que  (...),  o  psicólogo   esteja 

atento para as oportunidades de desenvolver, na instituição escolar, uma ação que contribua para a explicitação através da palavra recupe​rada, da insatisfação latente". (Patto, 1984: 205) 
Seduzido pela escola como sendo ela um "prolongamento da famí​lia" e pelas falsas "tias", a criança se insere num mundo onde irá se defrontar com uma estrutura alienante e impedidora. 

Num momento onde emerge latente o desejo de descoberta, a in​vestigação é proibida e a criança é adestrada a ficar enfileirada, imó​vel. 

Segundo nos aponta Mannoni "a criança em sua família e na es​cola, vê-se colhida entre a sedução e a punição como método educativo (1977) ". 

Numa intervenção na instituição escola, que estejamos atentos ao aluno enquanto inserido num grupo de alunos em constante relação com a autoridade pedagógica encarnada pela professora e à ambos frente à lei estabelecida institucionalmente na figura daquela que irá "dirigir​-lhes". 

Devemos escutar esse aluno impedido de se manifestar, a todo 
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tempo negado enquanto saber, possibilitando e suscitando dele uma outra lida com a instituição na qual está amordaçado seu desejo de construir conhecimento. 

A professora 

"toda ação pedagógica é objetivamente uma vio​lência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um arbitrário cultural". (Bourdieu e Passeron, apud Patto, 1984:48) 

Delegado a ela um lugar de poder pré-estabelecido e nao con​quistado, à professora cabe a efetivação de um projeto autoritário di​to pedagógico. Autoritário no sentido' de se processar a educação frente ao educando de forma unilateral que para ser efetivado exige a passivi​dade de um lado, no caso, o silêncio do aluno, sua obediência frente a quem "tudo sabe". 

Na tentativa de escutar a educadora no seu dia-a-dia da escola a partir do trabalho do psicólogo escolar, o que nos apresenta é alguém que se encontra "perdida" na complexa e confusa estrutura do sistema educacional. Falas como "nós é que precisamos ser trabalhadas", "refor​mular sempre, nós temos que reformular sempre", "não queria fazer o curso de magistério não", nos remetem à explicitação pela professora, de conflitos por ela vividos seja frente ao aluno, ao trabalho desen​volvido e a ela mesmo. Frente a essa realidade somos remetidos novamen​te, agora no caso especIfico da professora, à questão de qual a preten​são da Psicologia Escolar. 

"Concluir que os professores sâo os responsa​veis pela situação do ensino não faz justiça à complexidade do problema. A imposição,a fal​ta de comunicaxão, o predimInio da burocracia sobre as relaçoes humanas diretas e vivas sao características, nada casuais, do sistema es​colar corno um todo ... (Patto, 1984". 

O estabelecimento de um tempo dentro da estrutura  de  funciona- 

mento da escola para que o professorado como um todo possa falar tanto dos entraves institucionais e de relação para efetivação de seu traba​lho, bem como de seus próprios conflitos quanto à sua pretensão de edu​cador, tendo no psicólogo a escuta que demanda, evidencia-se num primeiro momento como o início de uma explicitação dessa prática a qual percebemos necessária ao se desejar a intervenção da psicologia na es​cola. 
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A escola 

“... onde há muro na frente e atrás, há muito murmúrio, inveja e conspiração mútua ...” (Rebelais, Gargantua. Trad. de Aristides Lobo. Clássicos de Bolso (Edições de Ouro) Rio Janeiro, Brasil, MCMLXXI. Apud Louran, de 1973: 85).  
A partir e concomitante à nossa intervenção junto aos alunos e/ou professores devemos estar atentos à escola enquanto instituição, enquanto gerada por normas instituidas. Nossa postura investigadora e crítica se embasa na perspectiva de serem alunos e professores forças constituintes da escola. 

A possibilidade de escutar a instituição naquilo que para ela emperra seu processo - o aluno - ou naquela que obedece passivamente suas regras - a professora - remete-nos ao compromisso de fazer pers​passar pela instituição como um todo o que essas partes explicitam. 

A existência do conflito institucional não deve ser impedidor da prática da psicologia escolar e muito menos impossibilitador da es​cola levar adiante seu projeto dito educacional. Que o conflito possa existir e com ele coexistir a construção de conhecimento, a relação en​sino-aprendizagem gerados na adversidade e na individualidade dos mem​bros das forças constituintes que compõem a escola. 

Se pretendemos que nossa intervenção seja crítica e comprome​tida com a transformação de nossa sociedade devemos estar atentos, en​quanto psicólogos ou estagiários de Psicologia Escolar, aquilo que es​se sujeito aluno, sujeito professor nos propõe dizer ou seja, seu dese​jo. 

CONCLUSÃO 

Podemos nesse momento dizer que nossa proposta de prática da Psicologia Escolar enquanto estágio desenvolvido na área nos tem dado um retorno gratificante e ao mesmo tempo inquietante. A partir de nossa intervenção percebemos que abrimos espaço para que as forças instituin​tes da escola falem, explicitem o inevitável conflito que perspassa as relações ali estabelecidas. Nosso lugar de escuta tem sido sustentado por um compromisso de remeter à instituição escola o repensar seu fa​zer. 

,------------~---------------------
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Os entraves institucionais têm surgidos já que o movimento de transformação se instaura. Nesse momento temos nos dedicado a repensar criticamente nossa proposta evidenciando a especificidade de cada ins​tituição enquanto aluno-professor-escola. 

Não pretendemos fechar questões nesse momento, muito pelo con​trário, nossa prática é uma proposta, uma introdução e como tal passí​vel de críticas e questionamentos. Queremos sim, enquanto profissio​nais-estagiários contribuir para o constante e necessário rever nossa lida. 

Queremos concluir acreditando termos introduzido questões à respeito da vida dessa instituição dita escolar, e para tal fazemos uso das palavras de Deleule que traça considerações em torno do conceito de introdução: 

"Introduzir  é  sempre  par  em guarda contra ... 

Uma introdução jamais deveria consistir numa enumeração mais ou menos exaustiva e conjectu​ral de antecedentes e determinantes; não deve​ria  dar  'receitas'  nem  oferecer 'chaves pa- 

ra ... 

Introduzir não é oferecer ao eventual leitor o mágico 'sésamo' do pensamento nem, tampouco, guardar mesquinhamente o 'segredo' que - pro​tegido de uma vulgarização impossível - fica​ria mais bem guardado no não-dito de um dis​curso, generoso em outros aspectos. 

Introduzir é, em primeiro lugar, inquietar, por em questão, no duplo sentido desta expres​são: formular a questão e perguntar pelo seu sentido, isto é, descobrir sua origem. Introduzir é iniciar, isto é, tomar o caminho da indagação e comunicar em primeiro lugar a necessidade da própria indagação. Dai se con​clui que introduzir não é facilitar a compre​ensão da obra, da disciplina ou do autor mas ​ao contrário - tornar o empreendimento estra​nho e, neste sentido, atribuir-lhe uma difi​culdade de que a primeira vista não contém". (D. Deleule, apud Patto, 1988:3) 
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GRUPO OPERATIVO EM PSICOLOGIA ESCOLAR 

Gladys Rozinholi Vasques Marilena Soares (*) 

1. INTRODUÇÃO 


Trabalho desenvolvido na área de Psicologia Escolar, em uma instituição particular, da cidade de Alfenas, atendendo clientela da classe A da comunidade, entre o periodo de agosto de 1988 a outubro de 1989. 

A intervenção aqui explicitada, se deu por um grupo de quatro estagiárias da UNIFENAS supervisionadas por Luiz cláudio Ferreira Al​ves. Procurando atender as demandas da instituição, o trabalho se de​senvolveu junto aos alunos, professorado e familiares de pré-escolar e la. a 4a. séries. 

Acreditando na instituição enquanto possuidora de uma persona​lidade, o trabalho fundamentou-se em temas (agressividade, timidez, men​tira, carência afetiva e superproteção) abrangendo também classes de pré-escolar e la. a 4a. séries a partir de queixas da coordenação e orientação respectivamente, alcançando por fim o grupo familiar no se​tor atendido. 

2. OBJETIVOS 

o objetivo seria localizar as dificuldades encontradas pelos professores no relacionamento escolar, discutir e refletir sobre elas, sendo nossa função coordenar e manter o grupo dentro da tarefa propos​ta, evitando atitudes diretivas de ensinar, que pudessem impedir a des​coberta dos recursos do próprio grupo, os quais certamente seriam mobi​lizados e utilizados à medida gue o trabalho se aprofundasse. 

Os assuntos seriam escolhidos pelo grupo, mantendo ou modifi​cando-se estes a cada encontro, conforme decisão da maioria e levando em conta a questão do sigilo entre os participantes. 

Outra questão seria atender o aluno, assistindo também a fami-

________________ 

(*) Alunas do Departamento de Psicologia da Universidade de Alfenas 
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lia, favorecendo que a mesma compreenda a sua importância e integração do processo educacional. Abrangendo assim, a triade escola-aluno- fami​lia. 

3. DESENVOLVIMENTO 

A - Falando da Escola 


A constituição física  da  instituição  implica  em  divisão  por 

setores de ensino onde o prédio da pré-escola é localizado separadamen​te do prédio da 1a. a 4a. séries. A divisão entre o grupo administrati​vo, professores e alunos se faz acentuada e com pouca perspectiva de aproximação, contrariando o objetivo básico da instituição, ou seja, a relação entre todos os indivíduos da mesma, possibilitando um melhor atendimento aos alunos, tanto a nível intelectual e emocional, como também na relação aluno-professor-instituição. 

B - Falando dos Professores 

As atividades com o professorado se dava uma vez ao mês uti​lizando-se a técnica de grupo operativo sendo trabalhado temas levan​tados pelo mesmo. 

O desenvolvimento do tema se dava através de discussões, re​flexões, dramatizações e vivências. Em cada reunião se empregava uma dinâmica diferente, de acordo com o objetivo esperado, onde a necessi​dade de se trabalhar o grupo era sempre ressaltada, principalmente por se perceber uma divisão entre parte administrativas, coordenadoras e professoras de pré e 1a. a 4a. séries. 

Percebeu-se também a dificuldade das professoras em não se sentirem à vontade para confiar seus problemas, mas no decorrer das reuniões acrescentavam novos conteúdos, que inclusive esclareciam o "não saber o que falar", tendo um momento de fala significativo: "o que vocês estão nos trazendo não está sendo interessante. Foi discutido com o grupo o motivo da queixa sendo percebido, pelas estagiárias, como uma forma de resistência frente as atividades. Colocou-se então que nas reuniões os aspectos negativos também deveriam ser colocados como an​gústia, insatisfação, insegurança, impotência, sentimentos que quase sempre são negados ou reprimidos pelo grupo e instituição. 

O grupo trazia expectativas de que as  estagiárias  pudessem  re- 

solver seus problemas de relacionamento e os casos-problemas de suas 
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respectivas salas de aula. Foi urna fase complexa na relação com o pro​fessorado urna vez que se sentiam envolvidos pelas próprias emoções e ao mesmo tempo a dificuldade das estagiárias em devolver essas questões para o grupo. 

Foi a partir desse momento que foi ficando possivel às estagiárias a percepção das relações existentes grupos de dominação, etc. no grupo: grupos fechados, grupos de dominação, etc


A medida que o trabalho se desenvolveu melhorou 
as relações com as estagiárias e entre o próprio grupo facilitando assim a fala do professorado em relação a questão sala de aula e instituição. 

c - Falando dos Alunos 

O trabalho com os alunos foi realizado em 03 salas de  aula 

sendo uma da pré-escola (pré) e duas de 1a. a 4a. (2a. séries). 

No princípio foi solicitado, pela coordenadora da pré-escola a intervenção das estagiárias junto a um aluno, por ela, tido como pro​blema: "Criança agitada, agressiva, fala palavrão no ônibus é grosseiro pelo meio em que vive". 

Partiu-se então, para observação do grupo como um todo e da criança em questão. As atividades foram realizadas quinzenalmente (fan​toches, pintura, jogos e relaxamento). Trabalhou-se o grupo com o obje​tivo de verificar a criatividade das crianças e estimulá-las em indi​vidual retirando do sujeito em questão o peso de "bode expiatório". 

O que se observou diante de todas as atividades é que o sujei​to em questão foi um dos mais ativos e criativos durante as tarefas sendo até mesmo copiado pelos demais colegas, possuidor de muita ener​gia, inteligente e estereotipado pela própria mãe - "Esse aluno será o mais levado que a professora irá ter". 


No segundo momento, a Psicóloga da instituição, apresentou queixa de alunos de urna sala da 2a. série A onde a intervenção das es​tagiárias seria necessária. Não se falou em atuação no grupo, mas em casos especificos: um aluno que não copia do quadro, um que desvia a​tenção dos colegas e um que fala o tempo todo. 

A medida que se desenrolou as atividades no grupo como um todo nada se observou de significativo em relação a esses casos, ficou claro que haviam crianças que precisavam de maior atenção do que as propria- 
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mente ditas. 

Na outra sala de 2a. série, a pedido da coordenadora, que de​senvolvesse atividades ("a sala é terrível"), não foi possível a reali​zação de nenhum trabalho, apenas o 19 contato com as crianças. Apesar de confirmações sobre data, local, a professora sempre criava algum obstáculo onde as crianças não pudessem comparecer às atividades. Ob​servou uma resistência da professora uma vez que também iria fazer par​te do trabalho. 

4. CONCLUSÃO 

O trabalho foi muito gratificante, pois além de colocar as es​tagiárias frente a prática de Psicologia Escolar, proporcionou também o reconhecimento e a importância do trabalho em grupo. 

Em processo de interação,os indivíduos trocam uns com os ou​tros, aprimoram sua atuação e se aproximam de forma mais clara a produ​tiva da verdade na qual acreditam. 

Refletiu-se e concluiu-se a importância de um professorado as​sistido com possibilidades de encontros com seus alunos e consigo mes​mo, a partir de uma abertura e aceitação da diretoria. 

O trabalho do Psicólogo Escolar deve estar voltado para a ins​tituição como um todo, sabendo-se que qualquer modificação por mais in​significante que seja dentro da instituição irá refletir em todos os seus componentes. Acredita-se estar conseguindo atingir o objetivo e conclui-se, a partir de uma própria atuação, que é imprescindível a atuação de um Psicólogo dentro da instituição escola. 

Nossos agradecimentos às colegas estagiárias Ana Francisca e Helena Tereza Bernardes por nos confiar a continuidade desta prática. 
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O CONHECIMENTO DA REALIDADE ESCOLAR EM UMA PERSPECTIVA EDUCACIONAL DE ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NA ESCOLA (*) 

Maria Stella Coutinho de Alcantara Gil (**) Zilda Aparecida Pereira Del Prette (**) 


A  definição  da  escola  como  área de atuação profissional do 

psicólogo coloca em destaque pelo menos duas questões interdependen​tes. De um lado, a necessidade de referenciais teóricos que orientem as intervenções e forneçam parâmetros para avaliar os resultados obti​dos. De outro, a importância de sistematizar e aperfeiçoar procedimen​tos e instrumentos de atuação do psicólogo que garantam resultados so​cialmente relevantes. 

Um caminho possível para se estabelecer referenciais teóricos e metodológicos está em exame, análise e crítica dos procedimentos adotados no trabalho do psicólogo na escola e na busca de sistematiza​ção da sua prática. 

A tônica desta exposição centra-se na proposta e avaliação de uma estratégia de conhecimentos da realidade escolar que contribua pa​ra a construção e a efetivação, na prática, de um modelo educacional de atuação do psicólogo na escola. 

O trabalho do psicólogo na escola tem sido objeto de críticas e propostas. As críticas apontam a necessidade de alterar o modelo clínico predominante de suas intervenções, enquanto as propostas visam a construção de um modelo que garanta sua contribuição efetiva ao sis​tema educacional. (Andaló, 1984; Reger, 1985). 

O modelo clínico de atuação do psicólogo nas escolas tem por premissa a promoção do ajustamento dos alunos ao processo escolar, de​finindo sua função nos campos da remediação e da prevenção de desajus​tes e desadaptações. Assim, a intervenção do psicólogo privilegia os problemas de aprendizagem concebidos, basicamente, como decorrentes ou associados a problemas e disfunções pessoais do aluno - distúrbios de comportamento, disfunções psicomotoras, problemas neurológicos e emocionais, sociopatias, etc. Essa abordagem traduz-se, na prática co-

_______________ 

(*)Texto apresentado no V Encontro Nacional de Psiçologia Social (ABRAPSO) João Pessoa, PB, 27 a 30 de setembro de 1989. 

(**) Professoras no Departamento de Psicologia, Universidade Federal da  Paraíba - UFPB 
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tidiana, em retirar da sala de aula um aluno ou um grupo de alunos para realizar trabalhos de aconselhamento psicológico, "reeducação" ou psi​coterapia. 

O modelo clínico tem sido questionado por várias de suas im​plicações. A principal delas parece ser a de que, ao lidar com proble​mas de conduta que interferem na aquisição de habilidades acadêmicas, o psicólogo toma-as por legItimas e suficientes para o desenvolvimento do aluno, legitimando, concomitantemente, a função social que a escola tem tradicionalmente desempenhado. 

Uma segunda razão é que, ao focalizar no aluno as determina​ções dos seus comportamentos "problemáticos", a intervenção do psicólo​go os desvincula das condições gerais de ensino da escola, deformando uma realidade complexa cuja característica é a interdependência entre aspectos individuais dos que participam do dia a dia escolar, variáveis ligadas às relações interindividuais, aspectos pedagógicos de ensino-aprendizagem e questões institucionais e de política educacional. Da atenção exclusiva aos aspectos individuais dos alunos na solução dos problemas de aprendizagem, decorre a isenção da responsabilidade, dos administradores, técnicos e educadores, pela análise e alteração das condições de ensino das escolas. 

Uma terceira implicação desse modelo consiste na provável es​tigmatização dos "alunos problema" e na provisão de justificativas para a redução do investimento pedagógico nesses alunos, o que, em última instância, pode levá-los ao fracasso escolar. 

O modelo educacional defendido para a atuação do psicólogo es​colar parte de sua caracterização enquanto educador (Leite s.d.) pois tem por premissa a sua contribuição possível ao processo de formação de sujeitos da construção de uma realidade social desejada. Sua função de psicólogo escolar pressupõe o seu compromisso com os processos de transmissão e transformação de cultura mediados pela escolarização. 

Dadas as condições atuais da escola (especialmente da escola pública) e das relações escola-sociedade, essa perspectiva coloca a ne​cessidade de redimensionar a atuação do psicólogo a partir de sua con​tribuição ao questionamento e à implementação de propostas de alteração da função social da educação escolar (Mello, 1984; Libâneo, 1984; Ro​drigues, 1985 e outros). Exige, portanto, do psicólogo a análise perma​nente das condições e fatores intra e extra-escolares articulados no condicionamento dos processos e produtos educacionais. 
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O exame, mesmo rápido, desta perspectiva aponta algumas impli​cações para o trabalho do psicólogo. 

O questionamento e as possibilidades de alteração da função social da escola indicam a necessidade da análise dos produtos e sub​produtos da educação escolar em termos da natureza e da qualidade da formação do aluno. Tais produtos e subprodutos incluem tanto aqueles planejados como os não planejados ou não pretendidos. 


A identificação e a alteração dos produtos e subprodutos da educação escolar remete, necessariamente, à análise dos processos que caracterizam a dinâmica escolar, envolvendo não só a análise das rela​ções professor-aluno (embora elas sejam fundamentais) mas também toda a rotina na qual eles se inserem, as atividades extracurriculares, as co​memorações, as relações sociais entre os diversos segmentos da estru​tura escolar, as relações escola-comunidade e a relação escola-instân​cias superiores de normatização da vida escolar (Secretarias da Educa​ção, MEC, etc). 

Os problemas de aprendizagem deixam de ser vistos (apenas) em termos de desajustes e desadaptações do aluno à estrutura escolar mas são encarados em termos da adequação, eficiência e eficácia da escola junto â clientela atendida. O lócus de análise e de intervenção se des​loca para a estrutura e dinâmica escolar. 

A própria inserção do psicólogo na rede de relações sociais da escola deve também ser analisada buscando-se direcioná-la para uma perspectiva de trabalho multi e interdisciplinar tal como proposto por Leite (s.d.). 

A análise das relações formais e informais entre os segmentos da escola considera as ações observáveis de cada segmento em relação aos demais, suas representações sobre essas relações, sobre a própria função e a dos outros, sobre a clientela, sobre a escola, sobre a edu​cação e as expectativas propostas e projetos educacionais do conjunto da escola. Em outras palavras, envolve a descrição do discurso e da ação dos diversos segmentos que compõem os recursos humanos da escola e da população alvo a que se destina. 

As condições físicas e materiais da escola constituem um outro conjunto de fatores intra-escolares a serem analisados e que se rela​cionam ao processo e ao produto da educação escolar. 
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Deduz-se das implicações apontadas acima, uma perspectiva edu​cacional de atuação do psicólogo na escola que envolve um conhecimento extensivo da realidade escolar e que poderia ser resumido em alguns tó​picos indispensáveis: 

1. Condições Físicas 

. Instalações

. Recursos materiais e didáticos 

2. Estrutura 

. Organograma 

. caracterização dos segmentos: administração, técnicos,        pessoal de apoio, corpo docente e corpo discente 

3. Funcionamento 

. Regimento Interno 

. Rotina - características, horário e periodicidade das ati​ vidades dos diversos segmentos 

4. Recursos Humanos 

. Função estatutária dos diversos segmentos 

. Atividades observadas no exercício das funções dos diversos segmentos 

. Discurso sobre: educação/escola; funcionamento da escola; queixas, problemas e causas; expectativas e sugestões;auto​referências; relação com outros segmentos, etc. 

O conhecimento descritivo da realidade escolar deve ser obtido através de um processo que vai além da mera descrição. As característi​cas da própria descrição, o nível de aprofundamento de alguns aspectos, o direcionamento das análises que dela decorrem estão, necessariamente, articulados com o conhecimento psicológico disponível, pertinente à área da Educação, e com uma visão de homem, de sociedade e de escola. 

Defender o conhecimento da realidade escolar enquanto proces​so, implica portanto, em resgatar, explicitar e questionar concepções teóricas e metodológicas que determinam a descrição e que podem ser por ela modificadas. 
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A descrição factual da situação escolar é necessária, embora não suficiente, para orientar a intervenção do psicólogo. A intervenção supõe uma análise dos dados obtidos à luz das questões teóricas acima referidas.  É somente nesse contexto que a análise dos dados descritivos pode viabilizar o trabalho do psicólogo na medida em que permite: a) arrolar os pontos críticos da dinámica escolar buscando as articulações entre eles; b) considerar simultaneamente as ações necessárias, desejá​veis e possíveis por parte do psicólogo junto à escola; c) estabelecer objetivos e estratégias para atingí-los; d) identificar os pontos de apoio e as dificuldades no desenvolvimento da sua ação; e) definir pa​râmetros de avaliação do próprio trabalho, permitindo o questionamento permanente da eficiência e eficácia da sua ação. 

Defendemos, ainda, além da consecução dos objetivos imediatos da intervenção, propriamente dita, que o trabalho do psicólogo, enquan​to educador, seja de tal forma sistematizado que caracterize um proces​so de produção de conhecimento sobre a realidade escolar e sobre o seu fazer profissional. 


A  produção  de  conhecimento  parece-nos  um caminho possível e 

viável para estabelecer, de forma consistente e cumulativa, as bases teóricas e metodológicas do modelo educacional, aqui defendido, para a atuação do psicólogo escolar. 
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PRÁTICA PSICOLÓGICA  E  FANTASMA INSTITUCI0NAL 

Cláudia Rodrigues Pádua Maria das Graças C. Sêda Santuza Maria Prado 

Silvio Memento Machado (*) 

INTRODUÇÃO 

Este é um relato sobre a vivência enquanto estagiários de Psi​cologia escolar numa instituição que visa ao atendimento de menores ca​rentes. Esta prática pode ser demarcada por momentos distintos que se delinearam a partir de uma visão outra da nossa intervenção enquanto instituição. 

Momentos estes,que se constituiram a partir da percepção de que haviam três desejos: o nosso,ligado a nossa fantasia enquanto pro​fissionais; o institucional,na perspectiva de gerir nosso fazer e o de​sejo das crianças que se manifestava até então tolhido ,e canalizado pe​la obediência institucional. 

DESENVOLVIMENTO 

PRIMEIROS CONTATOS, PRIMEIRAS PROPOSTAS 

O início foi proposto no sentido de um contato que permitisse uma observação e conhecimento do local, incluindo corpo físico, admi​nistrativo e daqueles assistidos pela instituição. 

Primeiro contato caracterizava-se demarcado pela percepção da precariedade da infra-estrutura material (falta de filtro, cobertores, colchões, isto é, condições básicas de sobrevivência), onde ficamos presos às propostas de intervenção por nós elaborada, a qual percebemos com um ideal assistencialista. Esse ideal estava preso na suposição de que tinhamos um poder de transformação nesse nível. Exemplificando: fi​zemos investidas no sentido de reativar o consultório dentário, assis​tência médica, sugerimos fontes de ajuda na reestruturação do corpo fi​sico (pró vida) e outros. 

_______________

(*) Alunos da Universidade de Alfenas 
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Nesse instante, o que caracteriza a nossa prática era o nosso incômodo em relação aos hábitos de higiene, alimentar, ao vocabulário e a lida destas crianças com as autoridades. 

Indignação e impotência fizeram-se presentes. Necessidade en​tão de elaborar uma proposta, no sentido de aliviar o nosso incômodo, algo a partir do qual pudéssemos direcionar o nosso trabalho superando o sentimento de não estar fazendo nada. Proposta elaborada da seguinte maneira: 

- oficinas de arte (2 turmas de crianças) 

- grupo operativo (com os funcionários) 

Proposta encaminhada e "aceita" com louvor. No decorrer do trabalho nos deparamos com as mesmas impossibilidades, tais como:crian​ças sendo retiradas das salas onde se desenvolviam as atividades, pes​soas interferindo, bloqueando e fiscalizando, funcionários negando par​ticipação no grupo operativo; e nós, mais uma vez, impotentes. Aqui resta uma sobra: uma angústia maior, acarretando desânimo, o estar per​dido enquanto estagiários, enquanto prática psicológica. 


Ressaltamos o espaço da supervisão, que se tornou uma super visão, na medida em que foi possível trabalhar angústia enquanto essa prática que se buscava. 

Fomos remetidos então ao momento em que nos encontramos. Foi aqui que evidenciou a necessidade de se permitir uma outra prática que possibilitasse algum tipo de ajuda àquelas crianças. Tal qual a ação da anti-psiquiatria, fazia-se urgente elaborar e praticar, um outro co​nhecimento, uma prática outra. 

"O abalo introduzido pela anti-psiquiatria na instituição onde estão internados os loucos, coloca a loucura em situação de ser perce​bida de uma maneira diferente e o psiquiatra a repensar sua própria re​lação frente ao saber. 

O que a anti-psiquiatria procura preservar, como numa psica​nálise, é uma forma de saber que nunca é dado e que se revela na lin​guagem do paciente ... Ela procura criar condições para que o discurso da loucura venha a ser enunciado sem restrições". 

A partir daqui ... 
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PERCEPÇÃO/PERMISSÃO: NOVOS RUMOS 

Percepção de um vínculo já antes estabelecido, mas só agora assumido. 
Desde a nossa chegada, enquanto estagiários de PSicologia es​colar, condição essa que nos colocou em contato com a instituição, pos​sibilitando estar presente e, através dessa presença ir se formando vínculos. A nossa percepção estava amarrada ao nosso desejo de "mostrar serviço". Ao invés de estarmos atentos à solicitações demandadas por esta instituição, preocupamo-nos com questões outras de caráter assis​tencialista, anteriormente citadas. 

A partir deste momento, após muitos encontros supervisionados, que nos permitimos uma escuta, foi possível redirecionar o nosso traba​lho, procurando realmente atender a uma demanda das próprias crianças: brigar, chorar, reivindicar, protestar, explorar o espaço onde vivem, brincar, sustentar um vínculo afetivo. 

PERMISSÃO SUSTENTADA PELA POSSIBILIDADE DE ELABORAR QUESTÕES COMO: 

- Perda: a partir do momento em sue permitimos - estabelecemos um dia da semana e um horário para estarmos lá. 

- Auto-gestão: na medida em que permitimos maior integração dessas crianças no espaço em que vivem, inclusive dos maiores em rela​ção aos menores (os maiores irem ao berçário pegar as crianças e cuida​rem delas por um tempo). 

- Afeto: manifestação de um afeto. Como exemplo podemos citar o desejo de uma das crianças de poder rever um dos funcionários do ber​çário (com o qual estabeleceu vínculos, durante os primeiros anos de sua permanência no berçário). 

O acesso ao berçário é proibido às crianças que já não fazem mais parte deste. E aí qualquer relação é simplesmente interrompida. A​través de um dos estagiários foi possível que essa criança retornasse, ou melhor, visitasse o berçário e reencontrasse aquele funcionário, fi​cando patente a grande, satisfação da mesma. Há que registrar o grande medo da criança de estar transgredindo uma norma, mas graças à inter​venção da estagiária, a criança foi adquirindo maior confiança até poder externar sua emoção. 

194 

a disciplina na escola somente pode vir de cada criança e do simples fato de que ela fo​caliza melhor os seus desejos no que ela pró​pria pretende aprender, e apenas nesse caso. A disciplina pela disciplina imposta por um chefe para não perturbar a atividade dos ou​tros, instaura a passividade estiril". 

(Françoise Dotto - Maud Mannoni - 1988 ) 

NOVAS POSSIBILIDADES? 

Nesse período passamos por vários momentos e o atual não deixa de ser um momento de novos questionamentos. Isso porque percebemos que não houve momento de se fechar alguma coisa. 

E nos perguntamos: Será possível um fechamento? Ou a cada en​contro se abrem novas possibilidades? 

Ou melhor dizendo, na medida em que os vínculos vão se sedi​mentando, a abertura para a escuta e consequentemente para uma lida vão se ampliando? 

Esse é o nosso momento, o de urna grande O?" Corno se diz no ca​minho da clínica, o caminho institucional é também um caminho sem vol​ta? Dinâmico, num movimento constante? 

Eis o nosso caminho, um caminho aberto para novos incômodos, novos questionamentos e novas conquistas. 

Imprescindível no entanto, nao perder de vista o papel social alienante desta entidade, como em tantas outras, e a nossa intervenção enquanto não contribuição para sustentação dessa estrutura. 

Que seja assumido um compromisso profissional a nível de agen​te transformador. Acreditamos assumida essa postura a partir da nossa "ESCUTA" . 
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“UM INSTANTE PARA POESIA” 

Sueli L. Fonseca de Vilhena (*) 

o que é a poesia? 

Ligação entre mente e espírito, autor e leitor? 

Serve para distrair, entreter e dar prazer? 

Transporta o leitor ao mundo da fantasia e do sonho, fornecen​do-lhe uma válvula de escape para as tensões e frustrações? 


    Compromete o autor e leitor com o mundo, a sociedade, o 
momento em que vivemos? 


Podemos dar diversas definições para a poesia, mas a poesia é realmente a emoção. Cada poeta sente uma necessidade enorme de criar, de recriar, de reiventar palavras, de extravasar suas emoções, seus sentimentos vividos em cada momento de vida, em cada manhã, em cada gota de chuva, em cada cicatriz adquirida ao longo do tempo. 


E o leitor se sente engajado ao ler a poesia e cada palavra deve ter o tamanho da emoção e muitas vezes, ele sai do mundo real para o mundo imaginário, onde as sensações são diferentes. 

Esta fuga que a poesia nos oferece é um mecanismo de evasão. 

A poesia nasceu na Grécia e era arte indispensável ligada às atividades diárias e ensinava a plantar e a caçar. Os gregos usavam a poesia porque toca mais depressa as emoções. 

Homero poeta grego cantava seus poemas: Ilíada e Odisséia. 

Platão dizia que os poemas apenas imitavam a vida, não serviam para nada; mas Aristóteles defendeu a poesia criando o conceito da ca​tarse: a purificação das emoções. 

A Literatura de qualquer povo começa sempre na poesia. Nosso primeiro documento histórico e estético foi a Carta de Pero Vaz de Ca- 

_______________

(*) Educadora, Chefe do Departamento Municipal de Educação de Cambuquira.
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minha, ao rei de portugal, Dom Manuel. 

Em versos ele relata as belezas de nossas índias e o valor de nossa Terra. 

Vamos sentir em todos movimentos literários, a alma do homem que se extrapola em várias nuances, refletindo o que paira no ar: o pessimismo, a insatisfação, as lutas, a oposição, a espiritualidade, a materialidade. 

Foi assim no Barroco. O poeta se desespera, protesta, sentimos isto nas poesias de Gregório de Matos, quando ele diz: 

"Meu Deus que estais pendente de um madeiro Em cuja lei protesto de viver". 


E nós que vivemos  hoje  neste  mundo  conturbado  fazemos 
muito 

estes jogos verbais e nos inserimos no contexto das angústias e afli​ções e como não podemos sair gritando nossos anseias, escrevemos, 

Sou poeta ou sou protesto? Navios vêm carregados 

de óleo ou de cocaína 

De sonho ou de ruína? 

Já no Arcadismo temos um período diferente da volta ao equilí​brio, à simplicidade, à procura do estilo natural. 

Observemos a singeleza dos versos de Alvarenga Peixoto: 

"Bárbara Bela do norte estrela Que meu destino sabes guiar". 

E o Romantismo se enche de liberdade de expressão e há um pre​domínio da emoção e do sentimento. 

Quantas poesias foram feitas para o índio, nosso herói nacio​nal, para pátria. 

Hoje a natureza, o índio estão dessacralizados ... Até o amor. 

Os problemas sociais eram também decantados. 

Um problema social é decantado também nesta minha poesia: 
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Maria Mil Coisas 

No morro papel colorido Arco-íris sambando 

Mocinhas, ancas, carnaval, domingo. 

No parnasianismo temos a sobriedade e musicalidade nos versos. Seu maior representante: 0lavo Bilac. 

O Simbolismo é o período onde nos encontramos com os habitan​tes das nuvens, é a ênfase na imaginação e na fantasia. A poesia de Alphonsus de Guimarães nos faz até dialogar com os símbolos. 

No Modernismo há uma afirmação dos valores espirituais, ênfase dada ao universalismo dos temas. É um rompimento com todas as estrutu​ras: rima, ritmo, cadência etc. 

Manuel Bandeira, Cecília Meireles, Carlos Drumonnd de Andrade, enriquecem com seus poemas este momento. 

Temos José de C. Drumonnd e Maria Maria de Milton Nascimento um problema social. Na poesia se definem amor e liberdade. 

Afinal a poesia é feita por seres humanos. E não há limites para o que a imaginação humana pode criar. 

É sempre mais feliz quem sabe dizer o que quer e demonstra suas emoções sem rótulos e preconceitos. 
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IDEALISMO E IDEOLOGIA NA ADOLESCÊNCIA 

Alitta Guimarães Costa Reis Ribeiro da Silva (*) 

1. CONCEITUAÇÃO DE ADOLESCÊNCIA, IDEOLOGIA E IDEALISMO 

Nosso esquema conceitual referencial é psicodinâmico, basean​do-se nas contribuições dos estudos psicanalíticos de nosso século. Desta forma, adolescência é considerada mais um processo do que apenas uma fase no desenvolvimento normal dos indivíduos; corresponde em li​nhas gerais ao período da vida que vai dos doze aos dezenove anos de idade, segundo os critérios da Organização Mundial de Saúde, embora existam adultos que exibam características de personalidade nitidamente adolescentes; refere-se preferencialmente à idade em que o indivíduo vê seu corpo crescer e mudar, e tem que lidar com as ansiedades e angús​tias relacionadas com tais vivências; em que se processa o "segundo nascimento", e há a necessidade de se desprender do seio familiar bus​cando a própria identidade e seu lugar no mundo dos adultos. Desta for​ma, compreende-se que só se possa considerar a adolescência a partir de suas interrelações familiares e sociais. Adultos e adolescentes, por vezes, parecem desejar a submissão uns dos outros, através da imposição de regras e de atitudes dominadoras: este estado de coisas tem sido re​duzido à expressão "conflito de gerações", da qual nos ocuparemos mais adiante, no decorrer deste estudo. 

A conceituação a que me refiro diz respeito à adolescência normal, embora seja difícil, como disse Anna Freud (apud Aberastury e Knobel) (2) assinalar o limite entre o normal e o patológico na adoles​cência. Passando por desequilíbrios intensos, tanto a nível corporal quando psíquico, o adolescente externa, a nível social, grande instabi​lidade. Buscando caracterizar este período de metamorfose, o Prof. Dr. Maurício Knobe1 (2) descreveu a SÍNDROME DA ADOLESCÊNCIA NORMAL: 

1. busca de si mesmo e da identidade; 

2. tendência grupa1; 

3. necessidade de intelectua1izar e fantasiar; 

4. crises religiosas; 

5. des1ocalização temporal;

______________ 

(*)  Doutoranda em Saúde Mental - UNICAMP, Campinas 
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6. evolução sexual; 

7. atitude social reivindicatória; 

8. contradições sucessivas em todas as manifestações da condu​ta; 

9. separação progressiva dos pais; 

10. constantes flutuações do humor e do estado de ânimo. 

O adolescente vivencia com uma tonalidade depressiva as suas modificações corporais; começa a ver seus pais sob novos pontos de vis​ta e os critica, atitude esta não isenta de angústia e culpa; assinala Domingos Paulo Infante (12) que a adolescência é um processo que não se estende em linha reta, antes é um traçado em ziguezague, com ensaio-e-​erro, retornos, paradas, progressões. 

Tendo em vista nossa presente abordagem, dois pontos são muito importantes: 

1. O fato de as mudanças corporais intimidarem o adolescente: uma vez que seu corpo cresce e muda impulsionado por forças desconhe​cidas e incontroláveis: parece que, por esta razão, fazer projetos e planos de reformas do mundo externo vem atender a uma necessidade in​terna de controle, e ainda serve à  finalidade de poder colocar limites na intervenção dos adultos. 


2. As  tentativas  de  modificação  da  sociedade criam no 
mundo 

dos adultos um estado de ameaça, uma vez que os jovens intentam ocupar seus lugares, e esta vivência de características paranóides provoca uma reação que consiste em limitar a ação dos adolescentes. Tais processos, acreditamos, são em grande parte inconscientes. 

O termo ideologia foi criado por Destutt de Tracy (1754-1836) e publicado em sua obra "tléments d'idéologie", com o significado de ciência das idéias (origem, estrutura psicológica e processos de ex​pressão através da linguagem). O termo passou a ter uma nova dimensão 

lepois de Karl Marx (1818-1883), para quem as ideologias seriam super​estruturadas de idéias emanadas da realidade histórica, tendo um valor 

relativo a esta realidade, e com a função de lhe assegurar a continua​ção. Novo sentido aparece com as idéias de Karl Mannheim (1893-1947) para quem a ideologia é sempre uma visão parcial do processo históric~o, uma vez que seleciona aspectos que a fortificam. Assim as ideolo​gias conservadoras focalizariam o que não é mau; ao passo que as ideo​Logias revolucionárias focalizariam o que é meu, os erros. Para esse 
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autor, o diálogo é quase impossível quando é formulado em termos ideo​lógicos: as pessoas falam da mesma realidade com diferentes enfoques, aos quais falta uma visão global. (16) 


O idealismo refere-se à atitude mental da pessoa que assume posições abstratas, altruísticas com relação a outras pessoas ou coi​sas. Filosoficamente refere-se a uma posição na qual a existência e a realidade material são atribuídas ao pensamento, são um produto das elaborações subjetivas da mente humana. Aqui iremos nos reportar ao primeiro sentido, em sua acepção mais comum. Adolescência e idealismo andam juntos, embora as idéias variam consoante as condições de vida das pessoas que as defendem, isto é, segundo o meio social, histórico e econômico que cerca sua gênese. Dizia o pensador Machiavelli (1469​1527) que as idéias são diferentes "no palácio e na praça". Embora cla​ramente percebidas pela razão, as idéias contêm forte carga emocional, motivo pelo qual são abraçadas com entusiasmo as idéias que, para o a​dolescente, defendam causas extremas. Na adolescéncia, regra geral, os indivíduos são facilmente impressionáveis, muito sensíveis, e estão em busca de identificações. Assim, as divergências no plano das idéias, com familiares, professores, autoridades, e, pela emoção que despertam, principalmente as político-ideológicas, frequentemente não passam, na adolescência, de uma oportunidade de confrontação, de demonstração da própria autonomia e independência em relações a opiniões e gostos polí​ticos, ideológicos. 

Uma conclusão que podemos tirar destas observações é a de que a responsabilidade dos que educam adolescentes é muito grande. Qualquer oportunidade deveria ser aproveitada para lhes demonstrar que no campo político-ideológico, principalmente, não existem coisas intransigentes, absolutas; que nestes campos é conveniente tentar decompor as opiniões e situações sociais em muitas variáveis, evitando a rigidez e o smprego de "fórmulas" infalíveis. 

2. ESTEREÓTIPOS DA RELAÇÃO ADULTO-ADOLESCENTE: (JAHES ANTHONY)

a. O adolescente considerado como objeto perigoso e em perigo.

b. O adolescente considerado como objeto sexual.

c. O adolescente considerado como um indivíduo inadaptado.

d. O adolescente considerado como objeto de inveja.

e. O adolescente considerado objeto perdido. Quer dizer, con​siderado como um objeto perdido na personalidade adulta. 
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f. O adolescente considerado como objeto de investigação. 

O problema de tais formulações estereotipadas é que tendem a funcionar como uma espécie de "molde" no qual o jovem, ávido de expli​cações, encontra pontos de apoio para se encaixar; tal conduta reforça a formulação do estereótipo. Assim, o adolescente que "é informado" pe​la conduta estereotipada do adulto de que na adolescência as pessoas se comportam desta ou daquela forma (aceitável socialmente ou não), tende a agir em sentigo igualou oposto, mas sem sair da mesma direção colo​cada pelo estereótipo: desta forma reforça a conduta dos adultos, e se coloca como depositário das partes inaceitáveis da própria sociedade. A contradição é a de que, idealisticamente, o adolescente luta por um mundo melhor. 

3. MICROPOLÍTICA: ENTRE PAIS E FILHOS. “TUER LE PÈRE ...” (*)

É provável que muitos não estejam preparados para o fato de um adolescente ser um adolescente, sem intentar acelerar ou deter este processo. Isto é, parecem supor que os resultados seriam "melhores" se se pudesse "produzir" uma determinada adolescência. A isso se presta o caráter circular dos estereótipos, que vimos atrás; e também os chama​dos ritos de iniciação e passagem, mecanismos sociais propostos, ao que parece, com o fim de fazer entrar bastante cedo o adolescente no uni​verso dos homens, o que é aceito uma vez que oferece um modelo definido (e o adolescente está ávido por identificações) e ao mesmo tempo conso​lida a dominação geral da classe masculina, tanto em relação às moças quanto aos rapazes. 

Nérici (19) comenta que os franceses têm uma expressão curio​sa, inspirada na mitologia (possivelmente na lenda tabana de Édipo) pa​ra caracterizar o movimento de ascensão e concorrência das novas gera​ções relativamente às mais velhas: "tuer le pere ..." (matar o pai). Tal expressão, evidentemente, não se refere ao parricídio concreto, mas à substituição, que implica analogicamente em uma "morte" social: o pai, digamos assim, se retira e o filho ocupa seu lugar; e, consideran​do todos os adultos que desempenham funções paternas e todos os adoles​centes de uma sociedade, vemos que se torna necessário que estes este​jam preparados para assumir papéis, e que aqueles estejam preparados para serem substituídos. O discutível é como se processa esta "prepa​ração" de uns e de outros ... 
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4. A “MAIS BELA FASE DA VIDA” NOS UMBRAIS DO SÉCULO XXI 

Colocamos propositalmente entre aspas a "mais bela fase da vi​da" para assinalar que, embora os adultos tendam a encarar assim os chamados "anos de ouro" da adolescência", os próprios adolescentes não costumam ver as coisas deste modo: as dificuldades com o esquema corporal, as mudanças psíquicas, e mesmo algo tão inócuo, a nossos olhos, como as "espinhas" (acne), concorrem para tornar emotivamente 
penosa esta fase. Só mais tarde, com o correr dos anos, ê que surge certa nos​talgia por esta época em que pudemos descobrir nossos limites como pes​soas. 

Como vê o adolescente o mundo atual? 

Os meios de comunicação, principalmente a televisão, nos tra​zem imagens e informações fragmentadas e desconexas se consideradas dentro de um período de tempo determinado: assim, os filmes, cuja cen​sura nem sempre segue uma lógica de idades e horários, frequentemente trazem cenas de sexo e violência; o fracionamento do filme, para dar lugar aos comerciais, nos quais também a sexualidade e a agressão não estão ausentes, interrompe a continuidade da cena. Os telespectadores são levados a um ziguezague de emoções, que as alternam com rapidez, e as mensagens comerciais condicionam valores, aquisição de identidade e mesmo estabilidade emocional à aquisição dos produtos mais diversos. 

O  sentido  da  existência  é questionado e negado cada vez mais. 

O adolescente tem sérias dúvidas para responder porque ele vive. 

5. CRIATIVIDADE DO ADOLESCENTE E CONTRIBUIÇÃO À SOCIEDADE 

Aberastury (1) assinala que "é demasiado chamativo, ainda, que só tenham assinalado até agora os aspectos ingratos de crescimento: deixando de lado a felicidade e a criatividade plenas que caracterizam também o adolescente. O artista adolescente é uma figura que a história oferece repetidamente, e tanto artistas como homens de ciência são tes​temunhas de que toda sua obra da maturidade não ê senão a concretiza​ção ( ... ) de preocupações surgidas com a idade". 
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6. A “GAUCHERIE” COLEGIAL 


A ATITUDE SOCIAL REIVINDICATÓRIA. REBELDIA 

"Gaucherie" vem do francês a partir da palavra "gauche" (esquerda). É empregado aqui no sentido de falta de jeito, inabilidade, ficar "meio esquerdo". 

Frequentemente os debates político-filosóficos, aparentemente abstratos, entre adolescentes, e que costumam decorrer de forma apaixo​nada, parecem refletir preocupações inconscientes do indivíduo a res​peito de sua própria agressividade; da mesma forma, atitudes radicais contra os valores tradicionais da classe mêdia ("burguesa") ou uma fi​losofia centrada no amor livre podem encobrir dificuldades de lidar com a própria sexualidade. 

As divergências de opiniões com os próprios pais, embora ver​sando sobre assuntos bem subjetivos como crenças e valores morais podem estar refletindo um esforço do adolescente em busca da própria identi​dade, ou a única forma que ele encontrou para expressar ressentimento com referência a seus pais, hostis ou indiferentes. (7)

Fazendo um paralelismo com nossa história, vemos que o adoles​cente faz uma verdadeira revolução: ele, como "povo colonizado", se volta contra seus pais ("povo colonizador", "pátria-mãe") e luta pela sua independência. (17) É da reação dos adultos-pais que dependerá bas​tante a futura personalidade do adolescente. A permissividade sem li​mites e a rigidez não são desejáveis; melhores resultados parecem ocor​rer quando os adultos se mostram flexíveis, entendem a "revolta". Caso contrário, seu sentido de revolta pode se tornar tão agudizado que o adolescente pode acabar desafiando toda a autoridade. Assim, grande parte da oposição vivida com relação aos pais acaba sendo transferida ao campo social. 

7. ANNE FRANK (1929-1944) ADOLESCENTE


O "Diário" de Anne Frank foi escrito num esconderijo de Amsterdã por uma mocinha, que ali buscou refúgio da perseguição nazista juntamente com seus familiares e conhecidos, num total de oito pessoas, durante cerca de dois anos. Descoberto o esconderijo, foram levados, por serem todos judeus, a um campo de concentração alemão, onde Anne Frank morreu em 1944. O interessante no diário desta adolescência ê o idealismo, as modificações ocorridas na forma de pensar apesar das con​dições externas serem tão desfavoráveis. Ainda que influenciadas pelo 
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medo e pelo confinamento, aparecem preocupações de ordem social e filo​sófica, a busca da identidade, e as dúvidas acerca do que ela teria nascido para ser, independentemente da situação e das circunstâncias. Parece-nos que esta ordem de preocupações é comum a todos os adolescen​tes. 

"Assombra que eu não haja abandonado ainda minhas esperanças, uma vez que parecem absurdas e irrealizáveis. Entretanto, aferro-me a elas, apesar de tudo, porque sigo acreditando na bondade inata do homem. É-me absolutamente impossIvel construir tudo sobre uma base de morte, de miséria, e de confusão". ( ... ) "Ouço cada vez mais perto o fragor do trovão que se aproxima e que anuncia provavelmente nossa mor​te; compadeço-me da dor de milhões de pessoas, e, no entanto, quando admiro o céu, penso que isso mudará e que tudo voltará a ser bom, que até esses dias sem piedade terão fim, e que o mundo conhecerá de novo a ordem, o repouso e a paz". 

8. RIM PHILBY (1912-•••) ADOLESCENTE 

Filho de ingleses, Kim Philby nasceu em 1912 na Índia. 

o nome de Philby ocupou destaque no ano de 1967 nas páginas de todos os jornais do mundo, sendo extremamente discutida sua participa​ção nos serviços mundiais de espionagem. Kim Philby entrou para o ser​viço secreto britânico após seus estudos universitários, onde permane​ceu mais de 20 anos; foi inclusive nomeado diretor do serviço de con​tra-espionagem do Departamento Soviético dos Ingleses: isto é, Philby, agente duplo, espião soviético, tinha a seu cargo a tarefa de desco​brir espiões soviéticos atuando na Inglaterra. "Uma proeza de duplici​dade sem paralelo nos anais da espionagem". (20) 

A sua reviravolta ideológica pode ser ligada à rebeldia ado​lescente e à dramaticidade da situação social da época. "Um patife se​ria menos perigoso: Philby era essencialmente um idealista". (20) 

Consta que Philby ficou profundamente abalado com a morte do pai, apesar das relações entre os dois terem sido sempre "bastante com​plicadas". Não tinha segurança acerca do amor de seu pai, gaguejava quando se dirigia a ele, embora o admirasse muito e desejasse seguir seus passos. "Talvez a sua rejeição final da pátria fosse uma espécie de continuação da rejeição paterna". (20) Não há mais notícias de Philby mas consta que, quando sua duplicidade começou a ser suspeitada, 

206 

mudou-se para Moscou, onde estaria vivendo até hoje. 

9. OLGA BENARIO (1908-1942) ADOLESCENTE 

As referências sobre a adolescência e vida de alga Benario fo​ram tiradas do livro de Fernando Morais (18). Olga nasceu em 12 de fe​vereiro de 1908 em Munique, na Baviera, filha de pais judeus, de classe média abastada. Desde 1925 foi conhecida na polícia alemã como agente comunista. Mudou-se para Moscou, tendo resistido e recebido treinamento na capital soviética até 1929. Aos 26 anos transferiu-se para O Brasil, relacionando-se afetiva e ideologicamente com Luís Carlos Prestes, líder comunista conhecido pelas suas atividades revolucionárias. Do Bra​sil foi expulsa em 1936, sendo entregue à Alemanha nazista. O fato de estar grávida na época de sua prisão, e de, sendo judia e comunista, ser entregue à GESTAPO, mobilizou emocionalmente a opinião pública da epoca. 

a que aqui chama a atenção é sua motivação. Qual teria sido o motivo de sua orientação político-ideológica? Que teria levado uma jo​vem de família rica a abandonar tudo em nome de um ideal? Alguns pontos de sua adolescência podem dar uma pista para as respostas. 

Estas três pessoas, Anne Frank, Kim Philby e Olga Benario ti​veram em comum a vivência, na juventude, de êpocas de guerra em àmbito mundial. O idealismo e as ideologias, compreensivelmente, modificam-se ,m épocas de comoção social. As histórias têm em comum a adolescência, a tentativa de explicar suas atitudes em função de psicodinamismos: Anne e Olga, judias, sentiram a força da perseguição nazista; Anne e Philby, ambos idealistas, embora o idealismo apareça mascarado na história de Philby e de Anne não tenha encontrado oportunidade, pela sua norte ainda adolescente, de se expressar por outros meios. Philby e 0lga, ativistas, combatendo, cada um a seu modo, pela ideologia que lhes parecia certa. O comportamento dos três apresenta características niti​damente adolescentes. 

10. São características próprias da idade que vai dos doze aos dezenove anos, e que chamamos adolescência, os seguintes fatores que podem explicar, ao menos parcialmente, os a​chados citados anteriormente: 

1. descompromisso:  adolescentes  ainda  não  se  comprometeram 

com convenções sociais, obrigações e interesses diversos; 
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não há, geralmente, vinculações definitivas a sistemas, re​gimes ou ideologias. 

2. idealismo, tanto inspiração quanto ação: muitas idéias ainda não passaram, na adolescência, pelo teste de ​realidade. Exibem gestos gratuitamente heróicos, de amor e doação ili- mitados.
3. inexperiéncia: não viveu o suficiente para adquirir sabedo​ria que com a vida e o tempo se transmitem. 

Frases feitas, "clichês" e "slogans" são comumente aceitos pe​los adolescentes sem crítica ou discussão. A linguagem dos grupos, es​tereotipada, com neologismos e um jargão todo especial impede a compre​ensão imediata dos adultos e carreia forte conteúdo emocional. Poucas vezes tal linguagem "cifrada" resiste ao raciocínio ou esforço de aná​lise, principalmente quando não é possível generalizar e o adolescente enfrenta uma situação específica: aí surgem inconsistências e dúvidas que o deixam mais confuso. Quanto à necessidade de falar uma "língua diferente" da de seus pais, é possível que se deva à circunstância de a adolescência querer aumentar não só a distância, mas também a dife​rença entre eles e seus pais. Mesmo nos casos em que ocorre uma identi​ficação prolongada com pai ou mãe, sempre há uma tentativa posterior de superá-los. 


o  idealismo  é  uma das  características  dos  adolescentes  e a 

ideologia que escolhem seguir geralmente é a que enfrenta com o seu meio, em função das próprias características desta idade. Levantar ban​deiras parece trazer alívio/respostas para seus problemas existenciais e seus conflitos internos. 


É  tarefa  da  adolescência  a  adaptação consciente às normas 
e 

exigencias da sociedade onde vive, e, ao mesmo tempo, preservar suas características pessoais. Isso equivale a dizer que deve desenvolver harmonicamente sua personalidade, evitando atritos com as exigências trazidas pela vida em comum. 

A repressão e a liberalidade excessivas são inadequadas a esta fase do desenvolvimento, uma vez que o adolescente precisa encontrar o adulto firme, coerente, em paz com sua própria adolescência, e também capaz de se adaptar aos acontecimentos imprevistos: o que significa ser flexível, porém sem perder a noção de limites. O adulto sabe que é mais forte, porém conserva sua capacidade de saber perder, e assim per- 
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mite o confronto, a luta justa, relativamente ao adolescente que está crescendo, e acha ilógico competir com alguém igualou pior que ele. 

O  adolescente vive inspirado por idéias fecundas, em busca 

de um sentido para a vida, tentando ocupar um lugar digno nesse mundo de tempos incertos e inquietos. Necessita, mais que nunca, de um ponto de referência espiritual e de um sistema de valores que seja coerente com o fim último do homem, que é o de realizar, no exercício de sua liberdade. a perfeição de sua natureza. 
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O LAZER NA VIDA DO DEFICIENTE VISUAL (*) 

Elizabet Dias de Sá (**) 

"E em meio ao inverno 

Eu aprendi finalmente 

Que bem dentro de mim

Morava um verão invencível".

(CAMUS) 

1. INTRODUÇÃO 


Alguns autores empregaram boa parte do seu tempo teorizando sobre o lazer. Ao fazê-lo, supõe-se que tiveram poucas chances de des​frutá-lo, sendo altruístas com aqueles que pretendem aplicar suas idéias e teorias. Para estes teóricos, lazer não é supérfluo. 

Paul Lafargue - genro de Karl Marx - embora não tivesse pro​priamente, a intenção de teorizar sobre o lazer, escreveu O DIREITO À PREGUIÇA, enumerando com sarcasmo, os sacrifícios impostos ao proleta​riado, para sustentar os privilégios e frivolidades da burguesia. Refi​nados e vaidosos, os burgueses ocupam seu tempo, cultivando o ócio e lazer, enquanto os operários são embrutecidos e deformados por horas extenuantes de trabalho. 

CAMARGO define lazer como "um conjunto de atividades prazei​rosas, voluntárias e liberatórias, centradas em interesses culturais físicos, manuais, intelectuais, artístico e associativas, realizado no tempo livre roubado ou conquistado historicamente sobre a jornada de trabalho profissional e doméstico que interfere no desenvolvimento pes​soal e social dos indivíduos". Para ele, "no direito ao lazer é expres​so uma nova forma de se reivindicar a dignidade humana". (1)

A experiência de conciliar lazer e trabalho é rara e privile​giada. A encenação de uma peça ou competição podem ser consideradas op-

______________

 (*) Palestra proferida no I Congresso da Fundação Hilton Rocha -_ Belo Horizonte - abril - 1989. 

(**) Psicóloga formada pela UFMG/1980; Assessora do Departamento de Ensino e do Serviço de Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

 (1) CAMARGO, Luís Lima. O que é lazer. 
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ções de lazer para os expectadores e torcedores, não sendo porém, para os profissionais comprometidos com a produção e realização do espetácu​lo. O ato de cozinhar de vez em quando, pode ser extremamente lazeiro​so para alguém, não sendo contudo, para a dona de casa, obrigada a fa​zê-lo diariamente. Da mesma forma, a arrumação de armários e estantes, o tricotar, a "bricolage", o cuidar de plantas e animais, podem ser um divertimento quando praticados durante o tempo livre, voluntariamen​te e por prazer. 

As formas e possibilidades de lazer dependem de múltiplas de​terminações. A preocupação com o lazer em nossa sociedade está vincula​da às condições econômicas, sociais e culturais. A supervalorização da produção e do consumo é fomentada pelo avanço tecnológico da publici​dade e da comunicação de massas. O lazer também é uma mercadoria, con​dicionada ao poder aquisitivo, sujeito às leis da oferta e da procura e às influências da propaganda. 

2. DANDO SENTIDO AO LAZER 


O  lazer  é  muito  importante  na  vida das pessoas. Sem lazer 
a 

rotina torna-se insuportável, a vida fica monótona, tediosa e tensa. Necessitamos aliviar as tensões, através de atividades descontraídas e fora do quotidiano. Nem sempre, porém, o lazer é concebido e assimilado como algo desejável e necessário à boa saúde. 


A  experiência  do  lazer  é  aprendida  e deve ser cultivada 
de 

forma natural na vida da criança e do adulto. A criança educa da em am​biente que valoriza a brincadeira e a interação social poderá desenvol​ver hábitos e atitudes saudáveis, exercitando sua criatividade e imagi​nação. A escola e a família influenciam consideravelmente o despertar de interesses e a dinâmica do lazer. O lazer como tudo, tem função e sentido em nossas vidas. 

Algumas pessoas sentem culpa, quando se vêem atraídas pelo lú​dico porque aprenderam a incorporar O lazer como preguiça, perda de tempo e irresponsabilidade. A recusa do lazer e a obsessão pelo traba​lho são mecanismos neuróticos que enrigecem a personalidade e encobrem conflitos. O apego excessivo ao lazer como fuga da realidade, é também mecanismo de defesa e não busca de prazer. 
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3. PRAZER PARA TODOS? 

o lazer na vida do deficiente visual é tão importante quanto na vida de qualquer pessoa. Entretanto, sua presença em festas, clubes, parques, cinemas, teatro, etc. chama atenção. As pessoas que não conse​guem imaginar a vida em utilização dos olhos, curiosas, fazem perguntas e comentam. Admiram-se quando um deficiente visual manifesta o desejo de ir a uma "vernissage" ou fala de um filme a que assistiu. 

O desenvolvimento das atividades de lazer especialmente prepa​radas para crianças e adultos deficientes visuais, não deixa de contri​buir para reforçar a segregação. O agrupamento de deficientes visuais pode trazer certos beneficios do ponto de vista da interação, porém, pode criar o hábito do convívio "entre iguais", dificultando a integra​ção com os "diferentes", produzindo uma espécie de socialização segre​gada. 

A verdadeira integração do deficiente visual será alcançada, quando conquistarmos aceitação recíproca, convivia espontâneo e recep​tividade natural entre as pessoas em todas as situações e circunstân​cias da vida. Para isto, certos estereótipos existentes em torno da ce​gueira precisam ser superados, através do respeito à individualidade. 

CARROL (1968), referindo-se ao processo de restauração das i-númeras perdas decorrentes da falta de visão, enumera formas de recrea​ção possíveis e observa: "Estabelecendo-se as amplas formas de recrea​ção, diversos fatores devem ser lembrados. As possibilidades devem ser para cada indivíduo, suficientemente numerosas e variadas, para se adaptarem à sua personalidade, sua formação, seus preconceitos e prefe​rências. Alguns novatos que se dedicam ao trabalho com pessoas cegas, ficam felizes ao saber que existe tabuleiros de xadrez e jogo de damas especiais para o mesmo, como se isto - e dispositivos semelhantes _ pu​desse resolver todo o problema de recreação. Devemos ter em mente que os tabuleiros de xadrez especiais são muito úteis. Mas, somente para as pessoas cegas jogadoras de xadrez, quando querem jogar xadrez ... " 

As opções de lazer do deficiente visual serão restritivas so​mente em situações em que a visão desempenha um papel indispensável. Certamente ele não teri seu interesse voltado para o "impossível". Se assim for, antes de promover seu lazer, será recomendivel assisti-lo psicologicamente. CARROL esclarece: "Aquele que ficou cego enfrenta o fato de que certas formas de recreação, algumas das suas favoritas tor​naram-se absolutamente impraticáveis. Possivelmente, haja necessidade de uma ajuda psicológica especial para interpretar o significado da 
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perda e ajudar o indivíduo a procurar uma compensação". (2) 

A limitação sensorial pode ter como consequência o isolamen​to, uma vez que o mundo está organizado em função das pessoas videntes. Formas passivas de lazer são preferidas pelos indivíduos que não conse​guem superar as dificuldades da integração. Em muitos casos, o lazer solitário é um refúgio e uma proteção. 

4. DO LÚDICO AO PEDAGÓGICO 

Os primeiros anos de vida demandam cuidados especiais, sobre​tudo por parte da mãe, com quem a criança está visceralmente ligada. As atitudes maternas são decisivas no processo de desenvolvimento infan​til. O bebê cego não pode tornar-se um "peso-morto", "cruz", "carga", "expiação" ou algo assim. É uma criança como qualquer outra. A mãe e todos os familiares devem lembrar que ela não pode ver, substituindo os sinais e gestos visuais pela comunicação oral e tátil. 

A criança aprenderá a conhecer as pessoas, discriminar objetos e situações através do tato, audição, olfato e demais sentidos. Neces​sita entrar em contato pegando, manipulando, cheirando. Tudo pode acon​tecer no ritmo da vida doméstica, sem perturbar a harmonia da casa. 


O   banho  diário  pode  ser  um  momento de prazer, relaxamento e aprendizagem. O  contato  com  a  água tranquiliza, oferecendo boa oportu​nidade para exploração e reconhecimento do corpo. 


A  hora  das  refeições  pode  transcorrer  sem drama. A 
criança 

aprenderá a comer sozinha, desde que instruída com energia e paciência. será capaz de formar hábitos de higiene, vestir-se, movimentar-se, e brincar como qualquer criança. 

Os brinquedos e brincadeiras nao devem ser vistos como situa​ção de risco e de perigo. A criança deficiente visual pode e deve ser incluída em todas as brincadeiras, observando-se eventuais adaptações. O contato com companheiros videntes é saudável para todos. A criança deve aprender a lidar com limites reais e não imaginários, bem como a​prender a lidar com a própria limitação. Não há porque ignorar ou negar a condição de deficiente visual. Aprenderá a identificar sons, ruídos,

______________ 

(2) CARROL, Tomas J. A Cegueira: o que ela é, o que ela faz e como vi​ver com ela. Tradução e edição patrocinada pela Companhia Nacional de Educaçao dos Cegos do Ministério e Cultura. 
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odores e outras pistas que possibilitem localizar obstáculos e evitar o perigo. 


A  criança  deve  conviver  com  frustração  e gratificação. 
Suas 


Vontades  e  caprichos  não  devem  ser  satisfeitos pela simples razão 
de 

ser deficiente visual, assim como não devem ser negados ou escamoteados pela mesma razão. Não se trata de discriminar tipos de brinquedos e brincadeiras especiais. Trata-se de compreender que estas crianças ne​cessitam de indicações e referências não visuais. Assim, ela poderá in​tegrar-se à família e ao meio social sem dificuldades adicionais. 

A escola, especial ou não, deve valorizar o lazer, reconhecen​do sua dimensão pedagógica, não excluindo a criança ou a recreação. O gosto pela brincadeira deve ser estimulado, oferecendo-se oportunidades de escolha. O interesse pela leitura pode tornar-se mais tarde opção de lazer, assim como a prática de esportes, ginástica e dança, tão impor​tantes no desenvolvimento psico-motor. 

O lazer tem função educativa, terapêutica e social. A expres​são  corporal, através da dança e outros exercícios ritmados, são expe​riências valiosas no sentido de corrigir tiques, maneirismos e agitação observados em algumas crianças, especialmente internas de escolas - se​gregadas. Nada melhor do que jogos coletivos, práticas de esporte e atletismo para estimular a socialização. 

Não se trata de criar academias e agremiações especificamente destinadas às pessoas portadoras de deficiência visual. A deficiência não deve servir para alicerçar guetos e redutos que se tornem verdadei​ros anteparos contra o preconceito e a discriminação. A existência e proliferação de entidades esportivas, recreativas, assistenciais, cujos associados são exclusivamente, deficientes visuais parecem indicar que a luta pela integração deve assumir, paradoxalmente, formas segregadas de organização. Os torneios e competições, exposições de artesanatos, recitais, shows e representações executados por grupos de deficientes visuais, podem contribuir para a desmistificação e valorização de suas potencial idades e, ao mesmo tempo, podem incentivar um estilo de "vida em bando". Os rituais de visitação a zoológicos e museus, as excursões e outras incursões de lazer coletivo programado para deficientes vi​suais, embora sejam inspirados por razões relevantes, sugerem a confi​guração de uma vida gregária. 

Estes aspectos e sutileza da prática do lazer entre deficien​tes visuais não devem ser tomados como críticas depreciativas ou ata- 
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ques pejorativos. são pontos de interrogação e de reflexão. Não acredi​to em paliativos anti-segregação ou receituários de integração. Acredi​to na plenitude do ser humano. 

Portanto, não  me parece estranho o lazer compartilhado e o desejo de lazer. Estranho, preocupante e, talvez,. grave, será a falta de vontade e de interesse diante dos prazeres da vida. 
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EXPEDIÇÃO SAGARANA 

(NAS TRILHAS DA COLUNA PRESTES) 

José Alexandre de Oliveira Bernardi, médico; José Cláudio Faraco, professor e fotógrafo; Ronaldo Fioravanti Jacomi, jornalista (*) 

I. HISTÓRICO DO PROJETO 

A idéia surgiu com a nossa participação da Operação Tatus II, Experimento de Permanência Subterrânea, projeto este que reuniu uma equipe multidisciplinar que desenvolveu várias pesquisas nas áreas de paleontologia, Geologia, Espeleologia, Psicologia, Fotografia e outras, além da permanência em completo isolamento de 13 espeleólogos no inte​rior de uma caverna, no sertão da Bahia. A Operação foi a segunda expe​riência neste sentido desenvolvida no país e acabou batendo o recorde sul-americano de permanência subterrânea (21 dias). 

Após nosso retorno, trabalhamos 1 ano no Projeto Sagarana, pe​ríodo este em que realizamos as seguintes atividades: estudo bibliográ​fico, pesquisas em arquivos, elaboração de dossiê, contatos com Insti​tuições (UNICAMP, PUCAMP, Sociedade Brasileira de Espeleologia, Funda​ção Cultural pascoal Andreta, Jornal da Tarde, Fundação S0S Mata Atlân​tica) e pessoas (Luis Carlos Prestes, Anita Prestes, Edmar Morel historiador, Fernando Moraes - jornalista, político e escritor, Lima Duarte - ator, e outros) . 

II. OBJETIVOS 

A idéia principal era unir história e ficção brasileiras, como um pretexto para um encontro com o país hodierno. Escolhemos percorrer os caminhos da Coluna Prestes, maior marcha militar da história do país e uma das maiores da humanidade, fato este, apesar de sua relevância histórica, totalmente esquecido e desprezado pela historiografia ofi​cial e que ainda não tinha sido refeito por nenhum historiador ou pes​quisador. O nome SAGARANA é uma homenagem ao escritor João Guimarães Rosa, ficcionista que melhor descreveu o universo psicológico e cultu​ral do sertanejo brasileiro.

______________ 

(*) Integrantes da expedição; todos da cidade de Monte Sião, Sul de Mi​nas Gerais. 
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Estimulados pelo relato de Lourenço Moreira Lima, secretário da Coluna que escreveu um diário durante a marcha fazendo um apanhado geral dos aspectos militares e políticos do movimento e das condições culturais, econômicas e sanitárias das populações, além de descrever aspectos geográficos, ecológicos e até mesmo espeleológicos, resolvemos refazer o trajeto de 25 mil quilômetros e descrever hoje, 64 anos após, o sertão brasileiro. 

A grande proposta da Expedição, era pois contrapor o Brasil de hoje com o Brasil descrito por Lourenço Moreira Lima, em seu livro "A Coluna Prestes, Marchas e Combates". 

III. ITINERÁRIO

Com uma Veraneio ano 1972, a gasolina, percorremos 25.088 qui​lômetros de sertão brasileiro, dos quais 7.169 em estradas de terra ou barro, durante 182 dias de viagem através de 18 unidades da Federação, a saber: Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Tocantins, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia e o Distrito Federal, além de trechos da Argentina, Paraguai e Bolívia. 

Parques Nacionais visitados: Iguaçu (PR); Emas e Chapada dos Veadeiros (GO); Brasília (idem); Araguaia (TO); Sete Cidades e Serra da Capivara (PI); Ubajara (CE); Vale dos Dinossauros (PB - em implan​tação) e Chapada Diamantina (BA). 

Reservas e áreas ecológicas: Pantanal Matogrossense e Chapada dos Guimarães (MT); Parque Estadual e Turístico do Alto Ribeira (SP) ; Gruta dos Brejões (BA) e Parque Estadual do Turvo (RS) 

Reservas Indígenas: Kainganga (RS); Kaiuás (MS) e Carajás (Ilha do Bananal - Tocantins). 

o Jornal da Tarde, do grupo "O Estado de São Paulo", publicou periodicamente, reportagens sobre a Expedição. 

IV. MATERIAL E MÉTODOS 

Optamos por documentar a viagem através de diários individuais em que cada componente registrava suas impressões, além de um diário de bordo onde eram registrados os dados técnicos. Os depoimentos de con- 
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temporâneos ou ex-combatentes da Coluna, além de pessoas que presencia​ram outros fatos recentes da história do país, estão registrados em 40 horas de fita K-7. O registro visual da viagem, incluindo aspectos geo​gráficos, antropológicos, sociais, estão em aproximadamente 2.000 sli​des e fotos. 

Durante o percurso, recolhemos farto material literário, refe​rente a história, folclore e outros aspectos das diversas regiões bra​sileiras em mais de 50 títulos diferentes, além de outros documentos, mapas, folhetos e jornais. 

V. UTILIDADE DA PESQUISA 


Tivemos  a  oportunidade  de  ver, conhecer  e documentar 
grande 

parte dos problemas que afligem o país atualmente: devastação ecológi​ca, miséria causada pelo desnível sócio-econômico, injustiça social, empobrecimento cultural do povo, falta de infra-estrutura mínima neces​sária ao funcionamento das cidades, alienação e falta de organização política do povo, etc. 

Para tanto, o material recolhido e a experiência vivenciada, capacita-nos para proferir palestras, ilustradas por slides e fotos, além de um vasto material para escrevermos um livro. 

VI. APOIOS E PATROCÍNIOS 

O projeto foi apoiado pelas segúintes entidades: 
1. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UNICAMP (Ar​quivo Edgard Leuenroth); 

2. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UNICAMP - De​partamento de Ciências Sociais; 

3. Departamento  de  História da Pontifícia Universidade Católi- 

ca de Campinas; 

4. Fundação Cultural Pascoal Andreta, de Monte Sião; 

5. Jornal da Tarde (do grupo "o Estado de São Paulo"); 

6. Sociedade Brasileira de Espeleologia (SP); 

7. 3M do Brasil. 

O Projeto foi patrocinado por: 

1. Café Monte Sião; 

2. Porcelana Monte Sião Ltda. 
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A PSICOLOGIA SOCIAL DA ABRAPSO ​comentários preliminares (*) 

Elizabeth de Melo Bomfim (**) 

INTRODUÇÃO 

Os comentários que ora apresento estão restritos aos últimos cinco anos, período no qual vivi e participei, com intensidade, da As​sociação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO). 

Foi em julho de 1985, que pela primeira vez, estive presente a um evento da ABRAPSO, na forma de um curso promovido durante a 37a. Reunião Anual da SBPC. Na ocasião, apresentei, juntamente com um grupo de alunos, o trabalho "Comunidades Alternativas: uma reflexão em torno do tema". A partir de então, tenho me dedicado, com empenho, a esta idéia de criação de uma cooperativa científica, que incentive o inter​câmbio, a troca de experiências e as relações interpessoais. A idéia da ABRAPSO veio, na ocasião, de encontro com um projeto pessoal, já esbo​çado num texto publicado em 1985, denominado "Cabeças Importadas ou por que não uma psicossociologia brasileira?". 

E foi, neste mesmo ano de 1985, que ao fundar a Regional Minas da ABRAPSO, passamos a editar alguns textos que serão o objeto dos meus comentários. 

A  escolha  do  material deve-se ao fato de eu estar particular- 


mente  envolvida  na  edição  de  todos eles e de poder afirmar que 
temos 

publicado, desde então, todos os textos que nos foram enviados. 

Tentarei, portanto, tecer comentários sobre a Psicologia So​cial da ABRAPSO apresentada nas seguintes publicações: 

1 - Anais do I Encontro Mineiro de Psicologia Social - 1986 


2 - Anais  do  II Encontro Nacional  e  II  Encontro  Mineiro 
de 

Psicologia Social (posteriormente tornou-se o no 3 da re​vista Psicologia e Sociedade) - 1986 

3 - Psicologia e Sociedade - no 4 (contém os Anais do III En​contro Mineiro de Psicologia Social) - 1988 

______________

(*) Trabalho apresentado na Mesa Redonda "Os 10 anos da ABRAPSO". João Pessoa, V Encontro Nacional de Psicologia Social, 1989. 

(**) Professora no Departamento de Psicologia da UFMG 
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4 - Psicologia e Sociedade no 5 -setembro 1988 

5 - Psicologia e Sociedade no 6 (contém os Anais do IV Encon​tro Mineiro de Psicologia Social) - nov/88 a mar/89 

6 - Psicologia e Sociedade no 7 (contém os Anais do IV Encon​tro Nacional de Psicologia Social) - setembro 1989 

Uma avaliação, ainda que preliminar e talvez apressada, poderá fornecer-nos informações e direções a serem delineadas. É com este ob​jetivo que passo a tecer os comentários. 

A PSICOLOGIA SOCIAL DA ABRAPSO 

Os textos publicados apresentam, no geral, uma ampla gama de temáticas (com concentração em alguns temas), tentativas incipientes de teorização, várias descrições de experiências, projetos e práticas. Os referenciais teóricos são diversificados, tendendo acompanhar as temá​ticas. Há alguma polêmica entre os autores. 

Os temas que têm merecido o maior número de publicações sao: 

1 - Psicologia e Comunidade (Psicologia Comunitária) 

2 - Movimentos Sociais 

3 - Aspectos históricos e teóricos 

4 - Saúde Mental/Saúde Pública 

Estes principais temas são seguidos por: 

5 - Identidade 

6 - Educação 7 - Grupos 

8 - Análise Institucional 

9 - Representação Social 10 - Comunicação 

11 - Metodologia 

12 - Trabalho 

Outros temas foram discutidos, tais como: "Psicologia e Arte", Utopia", "Esquizo-análise", etc. 
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As principais temáticas tratadas apontam para a existência de uma perspectiva histórico-dialética (para alguns autores, uma perspec​tiva materialista-histórica), de uma preocupação com os problemas so​ciais (comunidades, movimentos e saúde) e um caráter de intervenção prática. 

Psicologia Comunitária 

Os artigos sobre trabalhos comunitários refletem uma polêmica entre os autores apresentando, por um lado, uma Psicologia Comunitária, por outro, uma Psicologia na Comunidade. A Psicologia Comunitária tem uma perspectiva geográfico-ecológica e a Psicologia na Comunidade se atém as práticas psicológicas nas comunidades. Estes artigos constituem a maior concentração temática com 30 textos publicados. Os principais autores são: Elizabeth Melo Bomfim (8 textos), Marília Novais da Mata Machado (5 textos), Ângela Caniato (2 textos). Com um único artigo so​bre o tema temos: Maria de Fátima Q. Freitas, Abib Andery, Vânia Fran​co, Regina Pimenta, Luiz Lastória, Regina Godoy e outros. 

Há nos textos de enfoque comunitário uma tentativa autóctone, com relativamente poucas citações de outros autores. são relatos de ex​periências práticas ou projetos de intervenção que buscam métodos pró​prios de trabalho. Entre os poucos autores citados estão Carlos Bran​dão, Paulo Freire, Mercês Somarriba e outros. Há também referência a 

autores de artigos anteriormente publicados pela ABRAPSO (Elizabeth Bomfim e Marília Novais da Mata Machado). 

Esta temática tem tido um enfoque peculiar e a ênfase do tra​balho tem sido em comunidades carentes. 

Movimentos Sociais 

O segundo tema tem sido os movimentos sociais com especial atenção ao movimento feminista. Dos vinte e três artigos publicados so​bre o assunto, dezessete dizem respeito à questão da mulher. Os demais 
tratam de uma tentativa de elaboração teórica sobre estes movimentos feita por autores como Salvador Sandoval, Nancy Cardia, Mary Jane 
Spink, Peter Spink e Genaro Ieno Neto. Autores como Michel Foucault, Anges Heller, Sherer-Warren, e Tajfel tem servido como referências teó​ricas a estes artigos sobre movimentos sociais em geral. 


Sobre  o  movimento  feminista,  os  estudos  estão baseados 
nas 

análises de depoimentos e registro de campo. Aliada aos relatos de ex​periência há uma tentativa de elaboração teórica nos artigos de Karin 
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Ellen von Smigay (4 artigos), Maria Ignês Moreira (2 artigos), Marília N. Mata Machado, Maria Lucia Afonso, Sandra Azeredo, Rodrigo Pereira, Maria Helena Nolasco, etc. Há a busca de um pensamento autóctone e a influência de autores tais como Michel Foucault, Branca Moreira Alves, Jurandir Freire Costa e E. Badinter. 

Aspectos teóricos e históricos 

Os treze artigos sobre as questões teóricas e históricas re​fletem uma perspectiva histórico-dialética, tendo alguns autores como base a teoria marxista. Marx, Politzer, Leontiev e Vygotsky são alguns dos autores citados nos artigos de Silvia Lane e Hilma Khonry Carvalho. 

Helena Antipoff e Marina Massini são algumas das citações dos artigos históricos publicados por Regina Helena Campos e Mitsuko Antu​nes. 

Autores como George Lapassade, Sigmund Freud e René Lourau atravessam os textos histórico-teóricos de Elizabeth M. Bomfim e Marí​lia Novais da Mata Machado. 

Assim, há três vertentes em relação aos aspectos históricos e teóricos: 

1) Uma tentativa de reconstituição da história da Psicologia, tendo como referencial a educação; 

2) Uma psicologia Marxista; 

3) Uma perspectiva de Análise Institucional. 

Saúde Mental/Saúde Pública 

Os textos sobre saúde mental e/ou saúde pública relatam expe​riências nos postos de saúde e hospitais psiquiátricos assim como pro​curam formas de melhoria do trabalho psicológico. Criticando o atendi​mento, apontam para a precariedade estrutural das instituições respon​sáveis. Autores como Marcos Vieira Silva, Stella Goulart, Marília N. Mata Machado, Ângela Caniato, entre outros, tem sido influenciados pe​las obras de Jurandir Freire Costa e Benilton Bezerra Junior. Pelos oito artigos publicados não é possível delinear a política de atuação do psicólogo. Trata-se de uma temática que necessita de maiores estu​dos e publicações. 
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Identidade 

Os trabalhos publicados sobre a questão da identidade tentam uma elaboração teórica sobre o assunto quer a nível bio-psico-social (Maria Lúcia Violante), quer a nível antropológico (Welber Braga), quer a nível de uma identidade nacional (Antônio Ribeiro). 

Educação 

Outra temática tratada é a educação aqui vista através de re​latos de experiências e práticas educacionais ou de uma perspectiva histórica. O pequeno número de publicações (seis) não permite traçar uma visão mais ampla da questão. 

Grupos 

Um dos grandes temas da Psicologia Social, a dinâmica dos gru​pos tem sido pouco tratado. Há um estudo histórico feito por Regina He​lena Campos e dois relatos de vivências e/ou observações de grupos rea​lizados por Elizabeth de Melo Bomfim juntamente com seus alunos da dis​ciplina "Dinâmica de grupo". 

Análise Institucional 

Além de um referencial teórico, a análise institucional é uti​lizada nas práticas de diferentes autores como Elizabeth Andrade/Eliza​beth Barros/Cláudia Jorge e Carlos Campos/Wanda Miranda/Jovaneide Po​lon/lulacy Singular. Um estudo histórico sobre Análise Institucional foi realizado por Vera Zavarise. 

Comunicação 

Os três artigos sobre comunicaçao discutem a relação entre si​lêncio (solidão) e comunicação (relações) e são de autoria de Elizabeth Bomfim, Maria Lúcia Afonso e Marília N. Mata Machado. Há um outro de Edson de Souza Filho sobre notícias na imprensa jornalística. 

Metodologia e Técnica 

São textos de Silvia Lane sobre aspectos metodológicos e uma técnica de análise de discurso. 
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Trabalho 

Os poucos artigos sobre o trabalho são de autoria de Brígido V. camargo e Kleber Prado Filho. 

Outros 
Os demais textos tratam de questões as mais diversas tais como "Psicologia e Arte", "Esquizo-análise" , "utopia", etc. 

CONCLUSÕES 

Antes de partirmos para as conclusões é preciso lembrar que as publicações não traduzem toda a Psicologia Social que tem sido pensada e praticada pelos associados da ABRAPSO. Pelas dificuldades diversas, somente um pequeno número de associados tem publicado. É necessário continuar incentivando a publicação para que seja possível espelhar um pensamento da ABRAPSO. 

Das publicações é possível concluir: 

1) Há um número maioritário de trabalhos junto à: 

. comunidades carentes; 

. grupos sociais não privilegiados (mulheres); 


. instituições totais  (prisões,  hospitais,  atendimento 
à 

  menores carentes). 

2) Há uma preocupação histórico-dialética: uma vertente de uma Psicologia Marxista e outra de análise institucional. 

3) Há um grande número de descrições de práticas. 

4) A elaboração teórica é ainda incipiente. 

5) Há uma preocupação com uma Psicologia Social mais partici​pativa e atuante. 

6) Há uma inquietação com os problemas psicossociais concre​tos. Os discursos estão relacionados mais às situações con​cretas que às grandes narrativas teóricas. 
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7) Há poucos dados de pesquisas mas é rico o relato das práti​cas. 

Tais conclusões podem ser úteis para uma possível política editorial. 

